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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 


atitude  tradicional  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  seio  da  economia  nacional,  tem  sido  a  do  equilíbrio, 
seja  na  manutenção  dos  fatôres  de  produção  e  consu- 
mo, seja  na  estruturação  das  relações  entre  fornecedo- 
res e  usineiros,  seja  finalmente  no  campo  da  ação  so- 
cial, onde  se  tornou  atuante  pela  supervisão  e  custeio 
da  assistência  aos  trabalhadores  da  lavoura  e  da  indústria  do 
açúcar. 

Ao  ajustar  os  fatôres  da  oferta  e  da  demanda,  visa  a  pro- 
porcionar aos  produtores  as  condições  de  um  preço  mínimo  justo. 
Com  isso,  assegura  estabilidade  económica  e  financeira  tanto  ao 
trabalho  rural  quanto  ao  que  se  processa  nas  fábricas,  numa  me- 
dida que  permite,  inclusive,  o  reinvestimento  para  atualização  ou 
ampliação  dos  empreendimentos,  intensa  e  extensamente. 

Graças  a  essa  inteligência  da  política  de  defesa,  o  Brasil  ocupa, 
hoje,  o  segundo  lugar  entre  os  países  grandes  produtores  de  açú- 
cares centrifugados,  sublinhando-se  o  mérito  de  ser,  dentre  êsses 
países,  aquêle  que  produz  principalmente  para  atender  às  crescen- 
tes solicitações  de  seu  mercado  interno. 

Não  é  menos  valiosa  a  obra  do  Instituto  no  setor  das  relações 
entre  fornecedores  de  cana  e  usineiros.  O  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira,  superada  a  fase  das  incompreensões,  consolidado  na  apli- 
cação de  suas  normas,  é  um  diploma  do  mais  alto  mérito,  pelo  seu 
equilíbrio  e  pela  sua  flexibilidade.  Sob  os  seus  auspícios,  dezenas  de 
milhares  de  pequenos,  médios  e  grandes  lavradores  trabalham  e  pro- 
duzem em  perfeita  harmonia  com  cêrca  de  quatro  centenas  de  usi- 
nas, distribuídas  por  dezoito  Unidades  da  Federação,  de  norte  a  sul 
e  de  leste  a  oeste.  A  validade  dos  princípios  esposados  pelo  Estatu- 
to da  Lavoura  Canavieira  está  no  fato  de  que,  não  obstante  as  per- 
turbações comuns  entre  grupos  numa  economia  em  expansão,  como 
é  o  caso  da  brasileira,  domina  o  princípio  do  bom  entendimento  entre 
as  classes  que  integram  o  complexo  agro-industrial  da  cana  de 
açúcar. 
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MAIS  COMPREENSÃO  É  IGUAL 
A  MAIS  AÇÚCAR 


Gomes  Maranhão 


I 


ENOS  vaidade,  menos  personalismo,  mais  compreen- 
são dos  problemas  e  mais  interêsse  pelo  bem  comum. 
Isto  que  ocorre  em  relação  a  tudo,  não  é  diferente  no 
mundo  da  economia  açucareiro  do  país.  Temos  ma- 
les e  grandes,  mas  também  temos  remédios  que  supe- 
ram esses  males.  Por  que  então  carregarmos  uma  fi- 
sionomia de  quem  se  encontra  num  caminho  tortuoso,  cheio  de  im- 
previstos, com  um  possível  abismo  no  outro  extremo?  Somos,  assim, 
fundamentalmente  contrários  ao  ponto  de  vista  daqueles  que  só  vêem, 
ou  melhor,  que  só  advinham  assombrações  entre  canaviais  e  pátios 
de  usinas.  O  nosso  otimismo  a  propósito  dos  destinos  do  açúcar  não 
é  o  sentimento  de  quem  se  empolga  pelo  momento  da  coisa  achada, 
do  problema  resolvido,  da  solução  dada.  Ê,  sim,  o  fruto  da  expe- 
riência de  cada  dia,  da  lógica  dos  fatos. 

Seria  temerário,  e  nisso  acreditamos  que  não  haverá  duas  opi- 
niões divergentes,  afirmar  que  a  economia  de  que  cuidamos  atra- 
vesse, hoje,  um  mar  de  rosas,  com  todos  e  tudo  nos  seus  lugares,  de- 
vidamente compensados  dos  esforços  dispendidos.  Mas,  por  outro 
lado,  também  haverão  de  convir  em  que  nos  dias  atuais,  na  safra 
que  passou  e  na  que  chega,  o  açúcar  não  é  tão  amargo.  . .  Cada 
qual,  usineiro  ou  plantador  de  cana,  tem  o  seu  meio  de  vida,  mais 
ou  menos  estruturado  em  condições  razoáveis  de  lucro.  Ora,  se  tal 
acontece,  e  é  esta  a  verdade,  poderemos  de  logo  apontar  outra  rea- 
lidade maior,  perfeitamente  cabível  nesta  afirmativa:  —  se  mesmo, 
dentro  das  condições  em  que  ora  nos  situamos,  viéssemos  a  corrigir 
falhas  palpáveis,  coisa  feita  de  maneira  errada,  por  coisa  a  fazer  de 
maneira  certa,  teríamos,  sem  dúvida,  uma  situação  mais  lisonjeira, 
mais  equilibrada  ou,  dizendo  a  frase  em  trocados,  mais  lucrativa.  E, 
dentro  da  linguagem  com  que  nos  habituamos  a  conversar  sobre  os 
problemas  do  labor  canavieiro,  agricultura  e  indústria,  sobretudo 
nos  encontros  diretos  com  os  interessados,  isto  é,  nos  próprios  cen- 
tros produtores,  passamos  aos  exemplos. 
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Não  constitui  segredo  para  ninguém  a  grande  preocupação  do 
Instituto  em  manter  o  equilíbrio  estatístico  entre  o  consumo  e  a 
produção  de  açúcar  no  país.  Talvez  nisso  se  encontre  mesmo  o 
ponto  básico  da  instituição.  No  entretanto,  a  nosso  ver,  e  razões 
ponderáveis  não  mostram  o  contário,  essa  preocupação  já  deveria, 
desde  muito,  ter  se  deslocado  para  outro  terreno.  O  país,  pela  sua 
natureza,  em  várias  regiões,  oferece  campo  propício  a  um  maior  de- 
senvolvimento da  economia  açucareira.  Mas  que  temos  feito  nêsse 
setor?  Apenas  caminhado  vagarosamente  dentro  do  ritmo  do  con- 
sumo nacional,  temerosos  de  que  uma  maior  expansão  possa  trazer  a 
ruína  de  todo  êsse  ramo  de  atividade . 

Por  mais  que  respeitemos  a  opinião  alheia,  principalmente  de 
muitos  daquêles  elementos  que  vêm  lidando  com  o  problema  e  com 
o  próprio  I.A.A.,  não  acreditamos  qué  êste  seja  o  rumo  aconselhável. 
E  não  o  fazemos  levados  pela  situação  excepcional  da  corrente  sa- 
fra em  que  o  mercado  internacional  tem  oferecido  uma  média  de 
preços  equivalente  ou  pouco  abaixo  do  mercado  interno.  Encontra- 
mos várias  saídas,  tôdas  baseadas  numa  lógica  inconstestável,  de 
que  poderemos  produzir  mais  açúcar  oferecendo  divisas  ao  país, 
contribuindo  de  forma  considerável  para  o  crescimento  da  riqueza 
nacional . 

Dentre  cerca  de  60  milhões  de  pessoas  que  constituem  a  nossa 
população,  talvez  nenhum  produto  brasileiro,  direta  ou  indiretamen- 
te,  esteja  mais  ligado  à  existência  dêsse  todo  do  que  a  cana,  nas 
suas  várias  fases  e  aspectos  de  industrialização.  Dizemos  direta- 
mente,  quando  aludimos  ao  consumo  interno  dos  produtos  e  sub- 
produtos, ou  seja:  —  açúcar,  álcool,  aguardente,  papel,  borracha 
sintética,  celotex,  etc,  e,  indiretamente,  em  relação  à  troca  obriga- 
tória, ou  seja,  a  compra  em  outros  países  de  um  mundo  de  utilida- 
des que  são  consumidos  pela  mesma  população  que  cuida  aqui  da 
agro-indústria  da  cana  do  açúcar,  representativa,  no  mínimo,  de  um 
quinto  dos  habitantes  do  Brasil. 


O  Uruguai,  Chile,  Bolívia,  Portugal,  etc.  nações  que  não  são 
produtoras  de  açúcar,  têm  em  nós  brasileiros  um  mercado  franco,  e, 
não  seria  por  fôrça  do  estabelecimento  de  convénios  com  o  fim  de 
colocação  dos  nossos  excedentes  de  açúcares,  em  condições  justas, 
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baseadas  nos  fundamentos  daquelas  mesmas  trocas,  que  êles  iriam 
abandonar  o  mercado  de  consumo  dos  seus  artigos  que  aqui  encon- 
tram . 

É  natural  que  não  se  trata  de  um  problema  primário,  mas  acha- 
mos que  êle  não  irá  além  da  nossa  capacidade  de  discernir  e  comer- 
ciar, através  dos  canais  competentes.  Coisa  mais  difícil  tem  encon- 
trada solução  adequada.  Êsse  é  um  aspecto  da  questão  que  se  apre- 
senta como  tabu,  sem  o  ser,  e  que,  se  até  ainda  está  de  pé,  ocor- 
re apenas  pela  falta  de  um  esforço  maior,  mais  persistente,  mais  in- 
teligente . 

Outros  fundamentos  para  a  tese  que  sustentamos  dessa  ex- 
pansão, sem  que  isso  afete  o  índice  de  segurança  do  equilíbrio  eco- 
nómico desse  ramo  de  atividade,  vamos  encontrar  ainda  na  neces- 
sidade de  reformas  gritantes  no  parque  industrial  açucareiro,  em 
vários  Estados,  principalmente  em  Pernambuco,  cujo  prejuízo,  nesta 
última  safra,  foi  da  ordem  de  um  bilhão  de  cruzeiros,  nunca  menos. 
Basta  ver  que  as  usinas  dali,  moendo,  em  média  de  7  a  8  meses,  e, 
algumas  até  9,  além  de  não  poderem  esmagar  tôda  a  matéria  prima, 
tendo  ficado  no  campo,  sem  corte,  cêrca  de  600  mil  toneladas,  ou 
seja,  900  mil  sacos  de  açúcar,  ainda  acusaram,  após  o  quinto  mês 
de  moagem,  um  rendimento  médio  de  80  quilos.  Deixaram  de  ga- 
nhar, portanto,  o  Estado,  a  União,  o  usineiro,  o  fornecedor  e  o  tra- 
balhador . 

Com  um  bilhão  de  cruzeiros  empregado,  anualmente,  em  re- 
equipamento,  em  duas  safras,  Pernambuco  teria  o  seu  parque  indus- 
trial açucareiro  afiado  para  fazer  15,  16  milhões  de  sacos  em  cinco 
meses.  E,  assim,  surgem  exemplos  de  tôda  natureza,  indicando  que 
um  destino  melhor  acena  para  a  economia  açucareira  do  país,  de 
norte  a  sul,  pois  a  família  é  uma  só,  com  interêsses  iguais  e  legítimos, 
dependendo  somente  o  êxito  dessas  promissoras  solicitações  da  jus- 
ta e  necessária  entrosagem  entre  os  produtores  e  da  compreensão 
exata  do  problema  pór  parte  dos  órgãos  governamentais . 

Poderão,  a  essa  altura,  os  pessimistas,  os  descrentes  de  um  tal 
programa,  levantar  o  dedo  e  soltar  o  argumento  de  que,  mundial- 
mente, o  açúcar  é  uma  economia  marcada  por  dificuldades,  tanto 
assim  que,  no  seu  maior  volume,  vive  sob  o  controle  e  a  proteção  do 
Estado.  Aí  perguntaríamos  qual  a  atividade  produtora,  por  mais  ca- 
rente que  se  apresente  nos  índices  do  consumo  universal,  que  não 
tenha  as  suas  limitações,  as  suas  crises  em  face  da  especulação,  do 
crescimento  geral.  Nenhuma,  pelo  menos  em  têrmos  de  elasticidade 
no  tempo,  ou  seja  em  condições  duradouras. 
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Também  aqui  não  caberá  a  comparação  ou  a  alegação  do  esti- 
pêndio em  que  vive,  em  que  se  projeta  o  maior  Estado  produtor  — 
Cuba,  cuja  economia  desabaria,  assim  fôsse  afastado  aquêle  ampa- 
ro. A  diferença  de  condições  é  absoluta!  A  produção  açucareira  ali 
supera  três  vêzes  a  nossa,  enquanto  a  sua  população  é  oito  vêzes  in- 
ferior à  do  Brasil,  não  oferecendo,  portanto,  nenhum  interêsse  aos 
países  licitantes  de  mercado  para  colocação  dos  seus  outros  produ- 
tos. Mas  vamos  ficar  aqui,  o  assunto  é  atraente  e  comporta  um 
mundo  de  considerações,  tôdas,  porém,  capazes  de  apresentar  sal- 
do positivo  em  favor  da  tese  de  que  deveremos  nos  preparar  para 
produzir  e  vender,  lá  fora,  mais  açúcar. 

*      *  * 

Agora,  por  fim,  as  três  palavras  que  os.  encarregados  da  fei- 
tura do  "Brasil  Açucareiro",  na  sua  nova  roupagem,  nos  solicita- 
ram para  êste  número.  Temos  muito  pouco  a  dizer,  porque  melhor 
falará,  pela  solicitação,  a  própria  revista,  dizendo,  pela  sua  apre- 
sentação, pelo  seu  conteúdo,  se  surge  melhor  ou  pior  do  que  antes. 
O  nosso  apôio  à  idéia  comum  e  antiga  de  que  deveria  o  Instituto 
melhorar,  dar  mais  vivacidade  a  êste  órgão,  não  poderia  faltar,  e  es- 
peramos que  o  esforço  de  todos,  tanto  dos  elementos  imediatamente 
responsáveis  pelo  "Brasil  Açucareiro",  como  ainda  pelos  colabora- 
dores, e,  principalmente,  os  produtores  —  usineiros  e  fornecedores 
—  seja  nêsse  sentido.  Dentro  dos  limites  naturais  a  uma  publicação 
dessa  natureza,  esperamos  que  a  mesma  sirva  de  veículo  onde  pos- 
sam ser  abordados  os  assuntos  relacionados  com  a  economia  açuca- 
reira, nos  seus  variados  e  complexos  aspectos,  a  partir  do  lado  his- 
tórico, tão  cheio  de  vivas  atrações,  recordando  coisas  e  pessoas  de 
quatro  séculos,  largadas  no  baú  fundo  do  tempo. 
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RELAÇÕES  DO  SENHOR  DO  ENGENHO 
COM  O  MORADOR 


José  Lins  do  Rego 


S  relações  entre  o  senhor  de  engenho  e  o  morador 
no  Nordeste  têm  se  modificado  de  modo  acentuado 
nos  últimos  20  anos.  Ainda  me  lembro  da  separa- 
ção de  classe  nos  tempos  de  meu  avô.  Um  senhor 
era  um  senhor,  mesmo  que  fôsse  de  raça  tida 
como  inferior.  Conheci  um  senhor  de  engenho 
preto  com  a  sua  propriedade  encravada  entre  um  engenho  de  meu 
avô  e  o  Espírito  Santo  dos  Barros.  Atribuia-se  a  posse  daquele 
engenho  a  uma  transação  em  tempos  da  revolução  de  1848.  O 
negro  havia  se  conduzido  muito  bem  com  certo  senhor  de  engenho, 
e  em  pagamento  recebera  a  engenhoca  com  direito  à  serventia  de 
lenha  no  Santo  Antônio.  Chamava-se  Calabouço  a  engenhoca. 
Viera  de  avô  a  neto. 

O  negro  do  meu  tempo  era  um  esguio  prêto  que  usava  botas 
amarelas  e  se  mantinha  com  tôda  a  dignidade  em  suas  funções. 

Certa  vez  foi  às  matas  da  propriedade  vizinha  para  cortar  madeira 
conforme  mandava  a  sua  escritura.  E  como  saíra  do  Santo  Antô- 
nio para  as  terras  do  Cobé,  outro  engenho  incorporado  ao  pri- 
meiro, o  meu  avô  não  permitiu.  O  negro  apareceu  para  reclamar 
de  papel  nas  mãos.  Vi-o  todo  de  roupa  escura  e  botas  vermelhas 
na  sala  de  visita  de  Maçangana  para  um  entendimento  com  o  meu 
tio  Trombone.  A  conversa  foi  áspera,  o  negro  tomou  a  sua  mon- 
taria e  saiu  com  o  seu  direito  para  se  valer  na  justiça.  No  final 
tudo  terminou  bem.  Valia  mais  o  direito  do  senhor  branco  de  enge- 
nho de  muitas  bôcas  de  fogo.  Mas  lá  estava  o  Calabouço  com  a 
sua  pequena  safra  a  manter  a  dignidade  do  senhor  de  carapinha, 
mas  respeitado  pelos  pés  raspados. 

Contava-se  muita  coisa  do  senhor  de  engenho  que  tivera  um 
avô  escravo.  Joaquim  Francisco,  porém,  guardava  distância.  Con- 
tava-nos  um  oleiro  que  o  negro  espichava-se  na  rede  e  uma  criada 
branca  trazia-lhe  pratos  com  bolinhos  de  goma  para  êle  comer  bem 
deitadinho  da  silva.  O  negro  tinha  braços  dos  brancos.  O  fato  era 
que  o  Calabouço  não  se  humilhava,  apesar  de  tão  pequeno.  Diziam 
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também  que  trabalhador  de  eito  de  Joaquim  Francisco  só  levantava 
a  cabeça  no  fim  do  dia.  O  negro  exigia  todo  o  trabalho  do  alugado. 
Pagava  ao  preço  geral,  mas  tinha  o  trabalhador  que  pegar-se  ao 
cabo  da  enxada,  sem  parar  para  conversas.  Assim  faziam  os  seus 
avós  escravos  para  pagar  a  bons  juros  o  dinheiro  do  senhor.  Não 
queria  Joaquim  Francisco  baixar  em  dignidade.  Se  era  senhor  de 
engenho  era  para  mandar  com  todo  o  seu  poderio.  Nas  eleições 
votava  com  quem  bem  quisesse.  Era  livre,  e  os  candidatos  que 
o  procurassem  para  pedir-lhe  o  voto. 

Vivia  com  todos  os  seus  privilégios  de  dono  da  terra,  sem 
baixar  à  condição  de  negro.  Dava-lhe  o  engenho  a  importância  de 
branco.  Há  pouco,  voltando  à  Paraíba,  ví  os  netos  do  Calabouço 
que  os  filhos  do  negro  não  puderam  manter  na  família.  Acontecera 
com  êle  o  mesmo  que  sucedera  aos  engenhos  dos  brancos  seus  vizi- 
nhos. A  uzina  devorou-lhe  as  terras  para  a  segurança  de  suas 
zonas  de  influência. 

Nos  dias  que  demorei  entre  os  meus  parentes  do  alto  Paraíba 
fui  anotando  as  diferenças  que  se  operam  entre  senhores  de 
engenho  e  moradores.  Os  meios  de  transporte  em  caminhão  têm 
sido  elemento  decisivo  para  esta  transformação.  O  morador  não 
é  mais  um  homem  ilhado  na  propriedade.  Ficando  às  margens  da 
estrada,  consegue  num  instante  a  condução  que  leva  à  capital  onde 
êle  se  apercebe  das  coisas.  Senhor  de  engenho  não  é  mais  o  dono 
da  terra  que,  sob  as  suas  ordens,  era  um  instrumento  exclusivo  de 
mando. 

O  caminhão  atravessa  os  roçados  de  milho  e  feijão,  e  o  com- 
prador de  cereais  vai  fazendo  o  seu  negócio.  A  única  produção 
que  está  sujeita  à  balança  da  "fazenda"  é  o  algodão.  O  senhor 
de  engenho  não  abre  mão  dêste  produto.  No  mais,  fica  o  mora- 
dor com  a  liberdade  de  escolher  o  seu  mercado.  E  os  recursos  que 
lhe  vêm  do  feijão,  do  milho,  do  arroz  elevam  o  morador  a  uma 
situação  de  maior  prosperidade.  E  ainda  há  o  animal  de  corda,  o 
porco,  a  galinha  que  lhe  ajudam  a  economia.  Os  negros  lerto, 
filhos  de  escravos,  chegaram  a  ganhar  cem  contos  no  ano  de 
1955  E  como  o  dinheiro  é  um  elemento  de  ascençao  social,  começa 
o  morador  a  falar  noutro  tom  com  o  senhor  de  engenho.  Ja  nao 
há  aquela  subserviência  dos  tempos  do  meu  avô,  aquela  humil- 
dade de  escravo  que  marcava  os  pobres  como  as  almas  mortas  de 
Gogol. 

O  senhor  de  engenho  já  não  se  veste  com  aquela  preocupa- 
ção de  antigamente.  Já  não  há  vez  para  o  chapéu-do-chile  e  os 
correntões  de  ouro  dos  relógios.  Hoje  em  dia  quase  nao  se  dis- 
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tingue  um  senhor  de  engenho  de  um  morador.  Dá-se  assim  uma 
adaptação  rápida  do  dono  da  terra  com  as  exigências  do  tempo. 
O  banco  é  outro  meio  de  nivelamento  social.  Há  moradores  que 
levantam  dinheiro  nos  bancos  com  a  mesma  rapidez  dos  proprie- 
tários. Juntam-se  nos  dias  de  feira,  nas  agências  dos  bancos, 
senhores  de  engenho  e  moradores,  em  igualdade  de  crédito. 

Há  moradores  que  avalisam  letras  de  proprietários.  Por  êsse 
modo  revoluciona-se  a  propriedade  da  terra.  Chega-se  a  uma 
situação  de  igualdade  que  será  uma  estrada  certa  pena  a  reforma 
agrária.  O  que  se  torna  absurdo  é  proceder-se  a  uma  reforma  sem 
os  dados  da  realidade.  Procure-se,  primeiro  que  tudo,  tomar  pé 
no  que  já  existe  para  fixar  os  princípios  básicos.  Não  podemos 
é  fazer  uma  reforma  admirável  no  papel  e  desastrosa  na  exe- 
cução, como  vem  sendo  a  nossa  previdência  social. 

Tive,  no  contacto  de  pouco  tempo  com  a  minha  gente,  a  evi- 
dência de  que  muito  se  andou  em  relações  sociais  e  económicas 
no  meio  rural  dos  engenhos  paraibanos.  Precisamos  da  realidade 
nova  à  sua  condição  jurídica.  As  palavras  tomadas  pelos  trata- 
distas não  chegam  para  satisfazer  ao  que  é  humano.  Os  tratados 
são  quase  sempre  arranjos  para  reduzir  o  homem  à  abstração. 

A  reforma  agrária  não  poderá  eliminar,  sumariamente,  uma 
realidade  que  se  estratificou.  Pode  e  deve  reformar  a  vida  que 
vivemos  e  realizar  as  alterações  que  devem  prevalecer  como  fôrça 
capaz  de  dar  consistência  de  lei  ao  que  não  provocará  a  disso- 
lução. Não  é  difícil  encontrar  uma  solução  que  possa  ligar  mais 
intimamente  o  homem  à  terra.  Reforma  agrária  elaborada  pelos 
técnicos  de  gabinete  termina  em  crise  mortal. 
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UMA  INDÚSTRIA  INFELIZ 


Permínio  Asfora 

E  tôdas  as  aventuras  industriais  que  tenho  visto  pelo 
Brasil  aquela  foi  talvez  a  mais  arriscada  e  a  mais  in- 
feliz. Em  1928,  a  pacata  vila  se  dividia  praticamente 
em  duas  categorias:  a  dos  que  usavam  açúcar  bran- 
co e  a  dos  que  comiam  açúcar  bruto.  O  açúcar  bran- 
co na  nossa  pequena  vila  paraibana  era  um  produto 
da  pior  espécie;  no  inverno  embolava,  tornava-se  amarelado,  tinha 
um  cheiro  acre,  enjoativo.  Mas  era  o  luxo  da  terra.  Com  êle  se  ado- 
çavam os  chás  dos  doentes,  com  êle  se  faziam  alvos  alfinins,  polvi- 
lhavam-se  pastéis  e  se  fabricavam  outras  iguarias.  Aparecia  nos 
hotéis,  nos  cafés  servidos  em  bandejas,  nos  momentos  solenes. 

Do  outro  lado  ficava  a  vasta  humanidade  que  se  abastecia  de 
açúcar  preto,  ou  bruto,  como  chamávamos.  ( Na  verdade,  a  rapadu- 
ra tinha  pouca  extração).  O  café  do  pobre,  o  alfinim  do  pobre,  o 
bolo  pé-de-moleque  e  outras  diversidades  eram  feitas  à  base  do 
açúcar  escuro.  Mesmo  remédio  que  levava  açúcar  —  as  garrafa- 
das  —  era  adoçado  com  aquêle  produto  imundo  e  quase  sempre 
azêdo . 

Mas  certo  dia  apareceu  um  cidadão  de  Pernambuco  com  a 
idéia  de  criar  entre  nós  um  terceiro  tipo  de  açúcar.  Adquiriu  um 
chalé  numa  ponta  de  rua,  derrubou  paredes,  abriu  boeiro,  fêz  for- 
nos, comprou  grandes  tachos  de  um  engenho  antigo,  trouxe  da  ca- 
pital outros  utensílios  e  anunciou  em  boletins  que  iria  produzir  uma 
qualidade  de  açúcar  mais  barato  que  o  branco  e  melhor  que  o  bruto. 
A  população  se  alvoroçou,  e  no  dia  da  inauguração  da  refinaria  só 
faltou  mesmo  vir  a  banda  de  música . 

Um  velhote  macambúzio,  natural  de  Areia,  ficou  encarregado 
do  serviço.  Era  um  velho  mestre  de  açúcar  aposentado,  considerado 
pelos  entendidos  como  dos  melhores  técnicos  de  açúcar.  A  vila  mo- 
vimentou-se  naqueles  dias  com  a  novidade.  E  criaram-se  dois  parti- 
dos: um  a  favor  e  o  outro  contra  a  refinação.  O  produto  foi  dis- 
tribuído nas  mercearias  em  saquinhos  de  papel  e  colocado  em  conta 
de  consignação,  uma  vez  que  os  negociantes  não  queriam  correr  o 
risco  de  comprar  um  artigo  esquesito  que  ninguém  conhecia. 

Enquanto  isso,  o  pernambucano  adventício  ia  contratando  no- 
vos operários  e  novas  partidas  de  açúcar  nos  engenhos  próximos. 
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Durante  o  dia  havia  sempre  visitas  à  refinaria,  a  vizinhança  queren- 
do saber  como  se  operava  o  milagre  da  transformação  de  torrões  de 
açúcar  bruto  naquele  pó  dourado  e  limpo,  que  era  o  mulatinho. 
Crianças  pediam  as  pedrinhas  que  sobravam  na  peneira;  a  peneira 
grande  trabalhando  era  a  grande  distração  dos  meninos . 

Mas  o  fim  do  mês  chegou  com  as  decepções  que  o  pernambu- 
cano não  esperava.  O  açúcar  refinado  foi  quase  todo  devolvido, 
vendera-se  muito  pouco.  O  artigo  não  pegara.  O  dono  da  refinaria 
quase  enlouquece  de  contrariedade  ante  o  desastroso  resultado  de 
sua  indústria.  Felizmente,  porém,  o  nosso  industrial,  que  era  homem 
de  fibra,  botara  viajante  para  vender  em  outras  cidades  à  margem 
da  linha,  e  de  tôda  parte  estavam  chegando  as  notas  de  pedidos.  A 
mercadoria,  que  em  Sapé  estava  sendo  devolvida  por  falta  de  fre- 
gueses, encontrava  boa  acolhida  em  outras  praças.  Foi  o  que  salvou 
a  refinaria  da  morte  rápida.  Durou  mais  de  dois  anos.  Mas  antes 
de  fechar,  o  proprietário,  tipo  curioso,  procurou  saber,  numa  espé- 
cie de  plebiscito,  porque  diabo  a  população  refugava  o  açúcar  refi- 
nado —  mais  puro,  mais  limpo,  mais  bonito  e  mais  perfumado  que 
o  bruto. 

E  a  resposta  unânime  foi  que  o  açúcar  mulatinho  não  adoçava 
o  café.  Por  mais  açúcar  que  botassem,  diziam,  o  café  permanecia 
amargo .  .  .  Não  sei  ao  certo,  mas  creio  que  essa  pitoresca  tese  não 
foi  defendida  jamais  fora  de  minha  pequena  vila. 
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O  PLANEJAMENTO  DAS  USINAS  E  DESTILARIAS 
NO  SENTIDO  DA  ECONOMIA  TÉRMICA 

Manoel  Mendes  de  Hollanda  Filho 

Professor  da  Escola  de  Química  de  Sergipe. 
Tecnologista  '  químico,  chefe  da  Inspetoria 
Técnica  Regional  do  I.A.A.  para  Sergipe 
e  Bahia. 

esforço  para  encontrar  a  solução  do  problema  de  eco- 
nomia de  vapor,  consequentemente  de  combustível, 
justifica-se  muito  mais  nas  usinas  de  açúcar  e  desti- 
larias . 

Várias  são  as  medidas  que  podem  levar  ao  fim 
almejado.  Entretanto,  as  que  os  técnicos  de  firmas 
vendedoras  de  equipamento  indicam,  às  vezes,  são  as  mais  onerosas. 
Esta  é  uma  das  causas  preponderantes  do  atraso  no  reequipamento 
para  colimar  a  economia  de  combustível . 

V)  —  Sabemos  que  se  a  usina  é  de  equipamento  comum  (evapora- 
dores sem  derivação  para  aquecimento  de  caldo,  e  mesmo 
para  o  cozimento ) ,  temos  que  apelar  apenas  para  um  bom 
rendimento  das  caldeiras,  em  primeiro  lugar,  e,  em  segui- 
da, para  que  não  haja  sobra  de  vapor  de  escapamento  das 
máquinas  ou  servido.  Para  tanto  não  precisamos  nos  preo- 
cupar com  máquinas  de  alta  pressão.  Basta  que  o  vapor 
servido,  seja  totalmente  utilizado,  ou  melhor,  exista  sempre 
a  necessidade  de  pequena  distensão  de  vapor  diretor,  pois 
assim  estaremos  certos  de  que  não  há  sôbre  do  de  escapa- 
mento . 

29 )  —  Se  existe  modernização  na  parte  térmica  da  fabricação,  che- 
gando vapor  servido  e  distendido  somente  ao  V  corpo  do 
evaporador  a  múltiplo  efeito,  sendo  o  aquecimento  do  cal- 
do e  das  massas  na  fabricação  feito  com  vapor  vegetal  pro- 
cedente de  derivações,  geralmente  dos  dois  primeiros  corpos 
do  evaporador  a  múltiplo  efeito,  "sangria"  (bleeder,  em 
inglês,  soutirage  ou  prèlevement,  em  francês  —  têrmos 
técnicos  sempre  encontrados  naqueles  idiomas ) ,  então  te- 
remos bem  menor  o  consumo  de  vapor  servido,  ocasionan- 
do sobra  do  mesmo,  quando  se  emprega  baixa  pressão  ini- 
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ciai.  À  solução  é  o  emprego  de  vapor  de  alta  pressão  e  má- 
quinas de  baixo  consumo,  como  nas  modalidades  mais 
adiante  enumeradas.  A  evolução  da  instalação,  no  sentido 
do  desenvolvimento  que  damos  abaixo,  concorre  progres- 
sivamente para  maior  economia  de  vapor. 

Cumpre  ao  industrial  a  escolha  do  tipo  do  reequipa- 
mento  ou  instalação  inicial  a  fazer,  contando  naturalmente 
com  assistência  de  técnico  especializado. 

39)  —  Quando  existe  máquina  acionadora  de  moendas,  e  às  vêzes 
também  de  bomba  de  ar  a  vapor  de  baixa  pressão,  ainda 
em  condições  satisfatórias,  opinamos  que  sejam  as  demais 
máquinas  eletrificadas  com  energia  elétrica  produzida  por 
turbo  gerador  de  alta  pressão,  20  ata.,  por  exemplo,  com  de- 
rivação à  pressão  utilizada  pelas  máquinas  aproveitadas, 
acima  indicadas,  escapamento  a  contra  pressão  igual  ao 
daquelas.  E'  claro  que  para  o  turbo  deve  existir  caldeira 
independente,  de  regime  capaz  de  permitir  a  pressão  indi- 
cada, e  sempre  superaquecido  de  cêrca  de  1009C,  acima  da 
temperatura  de  saturação  para  maior  rendimento  do  utili- 
zador . 

A  derivação  que  deve  ser,  por  hipótese,  de  9  ata.,  es- 
tará ainda  bastante  superaquecida,  e  portanto  a  temperatu- 
ra deve  ser  rebaixada,  uma  vez  que  de  ordinário  as  máqui- 
nas de  moendas  vulgarmente  usadas  não  se  prestam  ao  em- 
prego de  vapor  superaquecido,  principalmente  por  causa  do 
sistema  de  distribuição. 

A  intercalação  de  um  utilizador  entre  a  alta  pressão  da 
caldeira  e  as  chamadas  máquinas  de  baixa  pressão  é  a  me- 
lhor maneira  de,  com  o  emprego  destas,  utilizar  a  maior  que- 
da de  entalpia  entre  os  extremos;  de  um  lado,  a  caldeira,  e, 
do  outro,  a  contra  pressão  do  vapor  servido.  Quase  sempre 
a  derivação  de  turbo  não  é  suficiente  para  as  máquinas  de 
moendas  e  bomba  de  ar,  e  por  isso  podem  ser  conservadas 
as  caldeiras  anteriormente  existentes  para  completar  o  va- 
por de  pressão  intermediária  9  ata.,  no  caso  presente. 

49)  —  A  modalidade  que  apontamos  a  seguir  é  mais  indicada  para 
"completa  reforma",  ou  no  planejamento  de  novas  usinas. 
Nêste  caso,  todo  o  conjunto  de  caldeiras  deve  ser  de  alta 
pressão,  e  toda  a  usina  poderá  ser  eletrificada  com  casa  de 
fôrça  própria,  utilizando-se  vapor  de  alta  pressão,  com  es- 
capamento (contra  pressão)  de  2  a  2,5  ata  —  (vide  "As 
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Usinas  de  Açúcar  e  a  Economia  de  Divisas"  —  Brasil  Açu- 
careiro de  dezembro  de  1955,  página  74,  trabalho  de  nossa 
autoria).  Numa  instalação  da  natureza  da  indicada,  haverá 
necessidade  de  distender  cerca  de  240  quilos  de  vapor  por 
tonelada  de  cana,  distensão  que  poderá  ser  reduzida  para 
aproximadamente  100  quilos,  empregando-se  termo-com- 
pressor  para  elevar  a  pressão  de  parte  do  vapor  vegetal  do 
primeiro  corpo  do  evaporador  a  múltiplo  efeito  ( "sangria" ) 
para  a  pressão  do  vapor  servido  (vide  "Sugestão  para  So- 
lucionar o  Problema  das  Caldas  Residuais  das  Destilarias" 
Brasil  Açucareiro  de  dezembro  de  1955,  página  60,  tra- 
balho também  de  nossa  autoria). 

59)  —  As  destilarias  não  fogem  ao  problema,  para  o  que  se  torna 
indispensável  a  utilização  do  vapor  de  escape. 

No  caso  de  destilaria  onde  se  processe  o  esmagamen- 
to de  canas  para  a  produção  de  álcool,  preciso  atentar  para 
o  problema  do  consumo  de  vapor  servido,  indo  o  excesso, 
quando  houver,  agir  como  fôrça  motriz  nos  estágios  de  con- 
densação do  turbo,  que  deverá  ser  do  tipo  de  prèlevement . 

Quando,  por  qualquer  motivo,  haja  dois  turbos  insta- 
lados, um  de  contra  pressão  e  outro  de  condensação,  êste 
tomará  apenas  a  parte  da  carga  correspondente  à  sobra  de 
vapor  de  escape,  reduzindo  sensivelmente  o  consumo  de  va- 
por direto.  Para  esses  tipos  de  destilarias  são  indicados  o 
uso  de  vapor  de  alta  pressão  e  superaquecimento.  Não  fôra 
o  alto  preço  de  caldeiras  e  turbos  para  30  a  40  ata,  seria 
possível  o  trabalho  apenas  a  contra  pressão,  pois  o  baixo 
consumo  de  vapor  com  o  emprego  de  alta  pressão  nos  turbos 
não  permitiria  excesso  de  vapor  de  escape.  Do  exposto, 
compreende-se  o  erro  imperdoável  do  emprego  exclusivo  de 
turbos  de  condensação  e  motores  Diesel,  distendendo-se 
vapor  direto  para  a  destilação  e  esterilização  do  caldo. 

E  tanto  mais  grave  êste  erro  quando  se  trabalha,  por 
exemplo,  somente  com  melaço,  numa  instalação  desse  tipo, 
empregando  turbo  de  condensação  ou  motor  Diesel,  pois 
neste  caso  o  vapor  servido  seria  insuficiente  para  a  destila- 
ção, necessitando  distender.  Por  que  então  gastar  água 
para  a  condensação  do  vapor  a  fim  de  conduzir  o  calor  do 
vapor  de  escape,  disperdiçando-o,  se  o  sistema  de  aqueci- 
mento das  colunas  faria  o  aproveitamento  dêsse  calor? 
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O  PROBLEMA  AÇUCAREIRO  VENEZUELANO 

Sob  o  titulo  "Instantâneos  Açucareiros",  o  Sr.  Juan  de  Dios  Tejada  y 
Sainz,  no  número  de  fevereiro  de  1957  da  revista  "Cuba  Económica  y  Finan- 
ciera",  escreveu  o  seguinte  sob  o  título  "O  Problema  Açucareiro  Venezuelano". 

S  "Anais  e  Informações"  correspondentes  ao  exercício 
fiscal  de  1955/56  da  Corporação  Venezuelana  de 
Fomento  ( CVF ) ,  às  páginas  22  a  29,  inclusive,  ofe- 
recem-nos  a  traços  largos  a  história,  génese  e  situa- 
ção atual  da  superprodução  canavieira  e  açucareira 
por  que  passa  atualmente  esse  país  irmão.  Apresenta- 
mos, inicialmente,  um  extrato  dêsses  "Anais  e  Informações";  em  se- 
guida, breves  comentários  pessoais. 

Em  1949,  a  CVF  iniciou  um  Plano  Açucareiro  Nacional  para 
melhorar  e  incrementar  a  produção  de  açúcar  granuludo  ou  cristali- 
zado (especialmente  do  refinado)  na  Venezuela.  A  situação  do 
açúcar  em  1948  era  de  franco  deficit,  pois  o  consumo  foi  de  86,238 
toneladas  métricas  de  refinado  e  a  produção  nacional  de  apenas 
26,552  toneladas.  Fêz-se  necessário  importar  59.686  toneladas  mé- 
tricas por  um  custo,  em  divisas  estrangeiras,  de  cêrca  de  21.895.000 
bolívares  (equivalentes  a  sete  milhões  de  dólares,  mais  ou  menos) . 

Tal  programa,  depois  de  três  anos  de  estudos  preliminares  in- 
dispensáveis, começou  a  funcionar  de  maneira  prática  em  1952.  O 
resultado  foi  a  elevação  da  capacidade  de  produção  de  refinado  de 
26,552  toneladas  métricas  em  1948  para  233.200  de  capacidade  ins- 
talada em  1956,  com  uns  30.000  hectares  de  canaviais  "tecnif iça- 
dos", à  parte  os  não-tecnif içados,  muitos  dos  quais  continuam  pro- 
duzindo "papelão".  Mas  o  cálculo  do  consumo  nacional  de  refinado 
atingiu  apenas  130,000  toneladas  métricas  em  1956. 

Continuemos,  porém,  com  os  «Anais  e  Novas  Informações".  As- 
sinalam êles  que  o  censo  canavieiro  de  julho  de  1956  acusou  haver 
no  campo  2,650,000  toneladas  métricas  de  canas  paradas,  disponí- 
veis para  corte  na  safra  1957,  e  que,  moendo-se  totalmente  essa 
quantidade  de  cana,  haveria  uma  produção  de  238,500  toneladas 
métricas  de  açúcar,  para  um  consumo  hipotético  e  calculado  em 
1957  de  somente  145,000  toneladas  métricas  de  refinado,  "aumen- 
tando por  conseguinte  o  problema  dos  excedentes" . 

Convém  assinalar-se,  também,  o  fator  preço.  Quando  se  apre- 
sentou êsse  Informe  ( dezembro  de  1 956 ) ,  mencionou-se  que  o  custo 
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líquido  nacional  é,  ou  era,  de  680  bolívares  por  tonelada  métrica  de 
açúcar  (grosso  modo,  uns  227  dólares),  o  que  faz  que  o  açúcar  da 
Venezuela  seja  um  dos  mais  caros  do  mundo. 

Já  em  1954,  terminada  a  visita  que  fizemos  às  reqiões  acucarei- 
ras  da  Venezuela,  por  amável  e  gentil  convite  do  Govêrno  daquele 
país  amigo,  permitimo-nos  assinalar,  entre  outras  coisas,  que  o  pro- 
grama de  fomento  um  tanto  forcado  da  indústria  açúcareira  vene- 
zuelana levaria  a  várias  consequências,  entre  as  quais:  a)  o  excesso 
de  produção  relativamente  à  capacidade  de  consumo  doméstico  de 
açúcar  cristalizado,  num  futuro  não  distante;  b )  a  dificuldade  de  ope 
rar  economicamente  muitas  das  unidades  produtoras,,  considerando 
o  altíssimo  custo  por  saco  dos  engenhos  fomentados,  custos  que  flu- 
tuavam entre  34  e  103  dólares  por  saco  de  325  libras  espanholas 
( sem  incluir  o  valor  das  terras ) ,  em  comparação  com  custos  entre 
9,5  e  14  dólares  em  Cuba  (incluindo  as  terras);  c)  o  custo  excessivo 
do  açúcar  para  o  consumidor  final  venezuelano;  d)  a  necessidade 
que  haveria,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  de  colocar  excedentes  no  mer- 
cado mundial,  com  evidente  prejuízo  económico  para  os  produtores 
e  o  Govêrno  venezuelanos;  e)  e  as  desvantagens,  no  setor  econômi- 
co-social,  de  eliminar  milhares  de  pequenos  agricultores  e  "papelo- 
neros"  que  então  eram  pequenos  homens  de  emprêsa,  independentes, 
convertendo-os  em  assalariados  ou  dependentes  de  grandes  emprê- 
sas  açucareiras. 

É  de  esperar-se  que  êsse  plano  de  auxílio  à  indústria  açucareira 
venezuelana,  que  tanto  nos  faz  relembrar  certos  amargos  intervalos 
na  história  açucareira  de  Cuba,  seja  viável  e  produza  os  resultados 
desejáveis. 
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HOSPITAL  «BARÃO  DE  LUCENA» 

Um  modelo  de  organização  hospitalar  criasse  em  Pernambuco  <— 
O  hospital  «Barão  de  Lucena»  equipara-se  aos  melhores  estabele- 
cimentos dêsse  género  em  toda  a  América  Latina. 

NAUGUROU-SE,  há  pouco  tempo,  no  Recife,  com  a  presen- 
ça do  Presidente  da  República,  o  hospital  «Barão  de  Lucena», 
destinado  ao  trabalhador  na  indústria  açucareira  do  Estado 
de  Pernambuco. 

A  iniciativa  dessa  obra,  realmente  meritória,  coube  aos  uzi- 
neiros dêsse  Estado,  com  o  apóio  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Cumpre  assinalar  entretanto  que  o  animador  dêsse  empreendimento  foi 
o  industrial  Sr.  José  Pessoa  de  Queiroz,  presidente  da  Sociedade  Beneficente 
Hospitalar  dos  Uzineiros  de  Pernambuco.  À  sua  firme  decisão,  ao  seu  espírito 
de  iniciativa  se  devem,  em  grande  parte,  a  construção  e  o  aparelhamento 
de  tão  importante  quanto  necessário  estabelecimento  hospitalar. 

O  EDIFÍCIO 

O  edifício  do  hospital  «Barão  de  Lucena»  tem  nove  andares.  No  térreo 
estão  instalados  a  secretaria,  farmácia,  ambulatório,  gabinetes  dentário,  de 
otorrino  e  oftalmologia,  barbearia,  departamentos  de  contabilidade,  instala- 
ções do  pessoal,  depósito  de  oxigénio  encanado,  laboratório  de  análises  e 
casa  de  caldeira  e  motores  para  fornecimento  de  luz  e  força,  em  caso  de 
emergência. 

No  primeiro  andar  está  instalada  a  dependência  de  ar  condicionado,  cujo 
material,  se  fôsse  adquirido  em  têrmos  do  câmbio  livre,  teria  custado  impor- 
tância superior  a  quinze  milhões  de  cruzeiros,  reduzida  a  área  de  dois  milhões 
de  cruzeiros,  graças  às  facilidades  concedidas  pelo  govêrno.  No  segundo, 
estão  instaladas  seis  salas  de  operações,  salão  de  recuperação,  aparelhos  de 
Raios  X,  gabinete  de  anátomo-patologia,  banco  de  sangue  e  O  vasto  salão 
central  de  esterilização. 

Localiza-se  no  quarto  andar  o  aparelhamento  de  clínica  de  senhoras,  com 
quatro  salas  de  operações,  salas  de  parto,  com  tubos  de  oxigénio  encanado. 
Um  cómodo  se  destina  para  cada  doente.  O  mobiliário  é  laqueado  e  as  camas 
da  marca  Fauller. 

A  Sociedade  Beneficente  Hospitalar  dos  Uzineiros  de  Pernambuco  des- 
tinou os  6»,  7»  e  8?  andares  do  hospital  «Barão  de  Lucena»  a  pensionistas,  pro- 
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vidência  que  tem  por  fim,  de  um  lado,  ajudar  as  despesas  de  manutenção,  e, 
de  outro,  atender  ao  número  cada  vez  maior  de  necessitados  de  internação 
hospitalar,  levando-se  em  consideração  o  fato  de  que  a  cidade  do  Recife  já 
conta  com  mais  de  setecentos  mil  habitantes.  - 

Nesses  três  andares  há  56  apartamentos,  dos  quais  16  simples  e  40  com 
saleta  e  banheiro  privado. 

A  maternidade  dispõe  de  24  quartos.  A  cozinha  a  serviço  dos  doentes  e 
do  pessoal  do  hospital  —  está  aparelhada  para  a  refrigeração  dos  alimentos, 
Tôda  a  roupa  do  hospital  é  lavada,  esterilizada  e  passada  no  próprio  hospital. 
Mantém-se  um  serviço  de  emergência,  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  em 
particular  para  os  acidentados.  E  de  prontidão  também  fica  a  farmácia. 

A  supervisão  dos  serviços  de  emergência,  dietética  e  administrativos  cabe 
a  vinte  irmãs  da  ordem  de  «Filhas  de  Santana»,  das  quais  sete  são  diplomadas 
pela  escola  «Ana  Nery». 

O  hospital  «Barão  de  Lucena»  dispõe  ainda,  na  parte  posterior  do  pré- 
dio, de  uma  pista  de  atérrisagem  de  helicópteros  e  aviões  de  pequeno  porte, 
permitindo  dêsse  modo  o  transporte  de  enfêrmos  do  interior  do  Estado  para  o 
Recife. ' 

Instalado  segundo  as  exigências  técnicas  mais  modernas  o  hospital  «Ba- 
rão de  Lucena"  custou  entretanto  cêrca  de  65  milhões  de  cruzeiros,  importân- 
cia resultante  da  taxa  de  previdência  social,  equivalente  a  2  cruzeiros  por  saco 
de  açúcar,  e  diversas  contribuições  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Deu~se  o  nome  de  Barão  de  Lucena  a  êsse  hospital  em  homenagem  à  me- 
mória do  pernambucano  Henrique  Pereira  de  Lucena  Filho,  que  muito  fêz 
pelo  progesso  de  Pernambuco  é  incentivou,  em  1090,  quando  governador,  a 
fundação  das  primeiras  usinas  nò  seu  Estado. 
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DO  AÇÚCAR 


BALANÇO  final  da  safra  1956/57,  feito  à  base  da  posição 
estatística  em  31  de  maio,  deixa  claro  a  total  recuperação  da 
conjuntura  açucareira  nacional,  sob  os  seus  diversos  aspectos. 
Fôra  o  período  em  aprêço  iniciado  com  um  dos  estoques  de 
transferência  mais  baixos  dos  últimos  anos  —  2.569,587  sacos 
dé  69  kg.  <—  e  com  o  mercado  interno  sofrendo  as  dificuldades 
de  uma  pronunciada  escassez  do  produto,  consequência  de  prejuízos  sofri- 
dos pelas  geadas  de.  julho-agôsto  de  1955  em  São  Paulo  e  no  Paraná  e 
pela  estiagem  em  outros  centros.  Além  disso,  as  demoradas  demarches  havi- 
das na  iixação  dos  novos  preços,  dando  margem  inclusive  ao  retardamento 
do  início  da  safra,  haviam  criado  um  clima  tenso  que  somente  foi  aliviado 
com  a  solução  da  questão  preço,  e  consequentemente,  dò  início  da  safra, 
dando' ensejo  à  recomposição  pregressiva  dos  estoques  nos  diversos  centros 
consumidores.  ' 

PRODUÇÃO  E  CONSUMO 

A  produção  de  açúcar  das  usinas  em  todo  o  país,  no  ano  1 956/57,  montou 
a  37.473,167  sacos,  o  que  corresponde  a  um  novo  recorde.  Foi  ela  superior  à 
de  1955/56  por  2.264,828  sacos,  diferença  equivalente  a  6,5%.  Na  distribui- 
ção regional  da  produção,  os  Estados  do  Norte  pesaram  com  46,1%,  cabendo 
aos  Estados  do  Sul  a  parcela  de  53,9%. 

Com  êsses  valores,  consolida-se  a  posição  dos  Estados  do  Sul  no  conjun- 
to da  produção  açucareira  nacional,  predominando  São  Paulo  com  um  contin- 
gente superior  a  um  têrço  de  tôda  a  safra  (13.083,762  sacos),  representado 
em  números  relativos  por  34,9%.  Pernambuco,  o  maior  produtor  do  Norte,  si- 
tuou-se  em  segundo  lugar  no  país  com  11.086,578  sacos  (29,5%),  vindo  o  Es- 
tado do  Rio  em  terceiro  lugar  com  4.781,231  sacos  (12,7%),  Alagoas  em  quar- 
to com  3.228,974  sacos  (8,6%)  e  Minas  Gerais  em  quinto  com  1.237,507  sa- 
cos (3,3%).  Totalizaram  assim,  os  cinco  maiores  centros  produtores,  89%  de 
tôda  a  safra,  cabendo  11%  aos  demais  Estados  açucareiros,  em  número  de  12, 
de  vez  que,  em  1956/57,  não  se  registou  qualquer  volume  produzido  pelo  Pará. 

Contando  com  disponibilidades  totais  de  40.042,754  sacos,  dos  quais 
2.569,587  remanescentes  da  safra  de  1944/56  e  mais  a  produção  realizada  em 
1956/57,  o  consumo  aparente  nacional  foi  de  33.496,358  sacos,  o  mais  alto  já 
registado  no  país.  Com  isso  o  consumo  médio  per  capita,  tomando  por  base  a 
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'  população  estimada  para  l9  de  julho  dé  1956,  atingiu  33,4  kg,  número  que  si- 
tua o  Brasil  numa  posição  muito  favorável,  superado  na  América  do  Sul  ape- 
nas pela  Argentina,  onde  a  média  per  capita  é  da  ordem  de  36,0  kg.  Os  con*- 
sumps  per  capita  mais  elevados  no  mundo  são  ps  registados  pela  Autrália 

'  (54,0  kg),  Nova  Zelândia  (50  kg)  Canadá  (45,0  kg)  União  Sul  Africana  (43 
kg),  Estados  Unidos  (42  kg),  Suécia  (41  kg.),  Cuba  (40  kg),  Suíça  e  Reino 
Unido  (38  kg),  vindo  a  seguir  Argentina  e  depois  Brasil  e  Irlanda 

O  aparente  alto  consumo  per  capita  do  Brasil,  no  entanto,  está  re- 
presentado por  valores  muitos  díspares.  Enquanto  há  regiões  onde  o  consumo 
médio  anda  em  tôrno  de  50  e  60  kg,  pois  êste  é  o  caso  de  Unidadesl  tais  como 
o  Distrito  Federal  e  São  Paulo,  há  zonas  de  níveis  muito  baixos,  como  aconte- 
ce em  tôda  a  bacia  amazônica,  alguns  Estados  do  Nordeste  e,  mais  próximo  do 
'  centro,  em  Minas  Gerais. 

Grande  parte  do  consumo  aparente  se  processa  através  das  indústrias,  não 
se  dispondo  ainda,  infelizmente,  de  meios  estatísticos  que  permitam  distinguir 
o  consumo  direto  da  utilização  industrial  do  açúcar  e  seu  consequente  consu- 
mo indireto.  É  fato,  porém,  que  o  consumo  interno  somente  tomou  maior  im- 
1  pulso  quando,  depois  da  última  guerra,  ocorreu  o  desenvolvimento  do  parque 

industrial  de  refrigerantes,  doces  è  outros  produtos. 

EXPORTAÇÃO  E  ESTOQUE 

Ao  terminar  a  safra,  a  posição  do  mercado  interno  era  de  absoluta  tran- 
quilidade, com  o  abastecimento  normalizado  e  os  compradores  numa  atitude  de 
reserva  em  face  da  estirriativa  da  nova  safra.  , 

Até  fins  de  maio  haviam  sido  exportlados  para  mercado  externos  506,206 
•  sacos  de  açúcar,  e  estavam  comprometidos  para  embarques  nos  meses  subse- 
.  '  quentes*  e  à  conta  dos  excedentes,  2  milhões  de  sacos,  a  serem  deduzidos  do  es- 
toque final  de  6.295,621  sacos.  Nessas  condições,  as  disponibilidades  reserva- 
das à  garantia  do  regular  abastecimento  do  mercado  interno  eram,  em  31  de 
maio,  4,3  milhões  de  sacos,  aproximadamente,  volume  êste  perfeitamente  nor- 
mal e  suficiente. 

Na  venda  de  excedentes  para  mercados  externos  beneficion-se  a  eco- 
nomia açucareira  nacional  das  condições  excepcionais  criadas  em  vista  de  uma 
série  de  fatores,  sendo  mais  importantes  os  seguintes:  a)  redução  das  disponibi- 
lidades mundiais  devido  à  quebra  da  produção  beterrabeira  em  consequência 
do  rigoroso  inverno  na  Europa;  b)  receio  da  eclosão  de  um  conflito  mundial 
tendo  como  ponto  de  partida  a  crise  de  Suez  e  os  levantes  na  Cortina  de  Fer- 
i '  ro,:  fatos  que  aceleraram  as  compras  dos  consumidores;  c)  as  agitações  políti- 
co-militares  em  Cuba,  que  tiveram  como  teatro  a  zona  açucareira. 

SAFRA  1957/58:  PLANO  DE  DEFESA 

Com  uma  posição  estável  no  mercado  interno,  equilibrados  os  fatôres 
de  oferta  e  procura,  pôde  o  Instituto  dó  Açúcar  e  do  Álcool  elaborar  o  Pla- 
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no  de  Defesa  da  safra  1957/58  em  tempo  perfeitamente  normal,  reunindo  o 
apoio  unânime  dos  diversos  centros  produtores.  É  êle  objeto  da  Resolução 
n«  1.226/57. 

Os  estudos  preliminares  do  Plano  de  Defesa  consideraram,  de  início, 
uma  estimativa  de  produção  da  ordem  de  42.684,000  sacos,  em  face  da  possi- 
bilidade de  um  consumo  aparente  de  36  milhões  de  sacos.  Êsses  números  dei- 
xam à  vista,  de  saída,  um  excedente  de  6.684,000  sacos,  volume  ao  qual  deve 
ser  acrescido  o  remanescente  em  31  de  maio,  de  4.295,000  sacos,  dedu- 
zidos já  os  2  milhões  de  sacos  comprometidos  para  a  exportação.  Nessas  con- 
dições, o  excedente  total  previsto  para  o  fim  da  safra  que  se  inicia  é  apro- 
ximadamente de  1 1  milhões  de  sacos. 

Em  virtude  de  semelhante  configuração;  foram  desde  logo  assentadas 
as  medidas  para  a  manutenção  do  equilíbrio  estatístico  e  consequente  defesa 
dos  níveis  de  preço  estabelecidos  em  tôrno  da  base  de  Cr$  481,50  na  condi- 
ção PVU  (posto  vagão  ou  veículo  usina). 

Assim  é  que,  conquanto  tôda  a  produção  estimada  deva  se  processar 
dentro  dos  limites  oficiais  de  cada  Estado,  admitindo -se  os  acréscimos  resul- 
tantes da  liberação  na  base  do  volume  realizado  na  safra  de  1955/56,  o  que 
corresponde  uma  produção  intra  limite  de  30.922,058  e  a  uma  produção 
extra  limite  autorizada  de  7.723,662  sacos,  também  a  parcela  de  produção 
extra  limite  não  autorizada,  de  4.038,280  sacos,  terá  a  garantia  do  preço 
oficial. 

De  acordo  com  o  Plano  de  Defesa,  2.645,720  sacos  do  extra  limite  au- 
torizado e  4.038,280  sacos  da  produção  não  autorizada,  excedentes  das  ne- 
cessidades do  mercado  interno,  serão  escoados  para  os  mercados  externos,  res- 
guardada a  conveniência  do  mercado  interno  com  um  estoque  de  seguran- 
ça correspondente  ao  estoque  final  da  safra  recém-finda. 

Procurou  dessJa  forma  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  ir  buscar  nas 
condições  do  mercado  externo  os  meios  que  lhe  permitam  assegurar  a  defesa 
da  produção  e  do  preço  económico  no  mercado  interno.  Os  açúcares  para 
exportação,  tendo  em  vistá  as  conveniências  da  distribuição  interna,  serão  pro- 
duzidos pelas  usinas  de  Pernambuco,  Alagoas,  Rio  de  Janeiro  e  São  Paulo. 
Os  contingentes  produzidos  nestes  dois  últimos  Estados,  a  serem  produzidos 
nos  primeiros  meses  da  safra,  serão  retirados  do  mercado  interno  até  outubro, 
evitando-se  assim  o  crescimento  excessivo  dos  estoques  nesse  primeiro  período 
da  safra.  As  parcelas  reservadas  a  Pernambuco  e  Alagoas  serão  produzidas 
e  escoadas  a  partir  de  setembro,  tendo-se  em  vista  a  evolução  da  conjun- 
tura e  o  resguardo  do  suprimento  interno. 

Estão  dessa  forma  assegurados  os  pontos  fundamentais  da  política  de  de- 
fesa: equilíbrio  estatístico  entre  produção  e  consumo  e  saneado  o  mercado,  de 
forma  a  possibilitar  a  obtenção  do  preço  único  de  liquidação. 
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No  que  respeita  a  preço,  foi  mantido  o  vigente  na  safra  passada,  fato  que 
vem  confirmar  a  tradição  do  açúcar  de  ser  o  produto  nacional  de  preços  mais 
estáveis.  Reflete  isto,  também,  o  êxito  dos  esforços  empregados  no  reequipa- 
mento  e  na  ampliação  do  parque  açucareiro  nacional,  desfrutando  hoje,  em 
seus  centros  mais  importantes,  de  condições  de  trabalho  as  mais  modernas  e 
eficientes. 

A  produção  de  álcool  (todos  os  tipos),  tomada  em  31  de  maio,  expressa- 
vat-se  por  245.709,265  litros,  contra  281.698,085  litros  em  igual  data  do  ano 
anterior.  Verifica-se,  assim,  substancial  redução  nesse  setor,  devido  em  sua 
totalidade  ao  melhor  aproveitamento  havido  na  produção  de  açúcar,  o  que, 
em  consequência,  é  o  resultado  da  firmeza  verificada  no  mercado  dêste  últi- 
mo produto.  O  contingente  de  álcool  anidro,  até  então,  era  de  96.665,840  li- 
tros, contra  164.226,702  litros  registrados  em  31  de  maio  do  ano  próximo  findo. 

A  redução  da  produção  alcooleira  registrou-se  nos  Estados  do  Sul,  par- 
ticularmente em  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Gerais,  onde  a  existência 
de  um  mercado  para  açúcar,  à  porta  do  produtor,  faculta  a  êste,  nas  épocas 
de  maior  procura,  processar  mais  os  seus  méis.  Além  das  condições  especiais 
do  mercado  açucareiro,  é  de  se  levar  em  conta  que  não  houve  na  safra  recém- 
finda  restrição  de  qualquer  espécie  à  produção;  Enquanto  isso,  os  produtores 
do  Norte,  sujeitos  a  um  escoamento  mais  lento  de  seu  açúcar,  são  solicitados 
mais  fortemente  pela  produção  de  álcool,  beneficiando-se  do  regimen  de  pari- 
dade de  preços  e  das  facilidades  dó  comprador  único  para  o  álcool  anidro, 
o  Instituto. 

Na  safra  que  se  inicia  teremos  sem  dúvida  uma  vigorosa  retomada  na 
produção  alcooleira,  ditada  particularmente  pelo  afrouxamento  dos  preços  do 
açúcar  em  algumas  áreas  produtoras. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

ÍDO  AÇÚCAR 


BOLETIM  DE  E.  D.  &  F,  MAN 


Com  data  de  31  de  maio,  enviam-nos 
E.  D.  &  F.  Man,  de  Londres  as  observações 
gerais  sôbre  a  situação  açucareira  interna- 
cional, as  quais  se  reportam  inicialmente,  co- 
mo dé  hábito,  ao  movimento  de  açúcar 
bruto. 

A  tendência  geral  das  informações,  no 
mês  que  passou  (maio),  se  caracteriza  por 
uma  incerteza,  uma  falta  de  sentido  positi- 
vo. Frases  tais  foram  ouvidas  com  frequên- 
cia: "A  safra  cubana  poderá  ser  de  5.150.000 
toneladas";  "A  Rússia  poderá  necessitar  de 
mais  açúcar";  "O  Chile  poderá  adquirir 
135.000  toneladas  de  açúcar  cubano";  "As 
chuvas  em  Cuba  poderão  impedir  a  produ- 
ção de  uma  safra  de  5.500.000  toneladas". 
Essa  considerável  incerteza  foi  a  explicação 
principal  das  muitas  e  variadas  flutuações 
que  ocorreram  no  preço  do  açúcar  bruto.  À 
época  da  última  comunicação  dêste  boletim, 
o  preço  do  produto  bruto  cubano  no  mercado 
internacional  era  de  US$  0.6,52.  A  queda 
para  0.5,70  for  atribuída  a  notícias  de  que 
a  safra  cubana  atingiria  a  casa  das  5.500,000 
toneladas,  ou  mesmo  niais,  havendo  pânico 
natural  provocado  principalmente  por  mui- 
tos especuladores.  Êsse,  como  muitos  outros 
movimentos  violentos  no.  passado,,  foi  ven- 
cido, e  no  meado  do  mês  o  valor  havia  re- 
cuperado os  sei<?  centavos.  Caiu  depois  nova- 
mente para  US$  0.5,70,  e  recupera  de  novo 
os  seis  centavos  no  fim  do  mês,  ou  seja.  na 
data  dêste  boletim.  Os  fretes  para  ò  Atlân- 
tico, que  se  haviam  enfraquecido  considerà- 
velmente,  pelo  fim  do  mês  estavam  mais  fir- 
mes. O  preço  C.  I.  F.  Reino  Unido  alterou* 
se,  pois,  de  maneira  ligeiramente  diferente 
do  preço  F.  A.  S.  Cuba,  e  o  valor,  em  31  de 
maio,  era  de  54s9d  o  quintal  C.  I.  R.  Reino 
Unido. 


Cêrca  de  350.000  toneladas  de  açúcar 
bruto  foram  negociadas  durante  o  mês.  Os 
principais  vendedores  foram:  Cuba.  125.000 
toneladas;  Austrália,  100.000;  Brasil  50.000, 
tendo  o  restante  vindo  da  Itália,  da  Repúbli- 
ca Dominicana,  das  índias  Ocidentais  britâ- 
nicas e  das  Ilhas  Maurício.  Os  principais 
compradores  foram:  o  Japão  (100.000  tonela- 
das da  Austrália  e  25.000  de  Cuba),  a  Ale- 
manha Oriental  (35.000  toneladas  de  Cuba), 
o  Reino  Unido  (dois  carregamentos  do  Bra- 
sil e  3  em  permuta,  de  procedência  cubana)  e 
outros  compradores  do  norte  da  Europa 
(50.000  toneladas  de  Cuba,  18.000  da  Itália, 
9.000  do  Brasil  e  6.000  da  República  Domi- 
nicana). Outros  compradores  foram  ainda: 
Casablanca,  Ceilão,  Espanha,  Líbano,  Israel 
e  Canadá. 

O  mercado  continua  a  reagir  segundo  o 
pessimismo  ou  o  otimismo  das  notícias,  e  a 
perspectiva,  ao  encerrar-se  o  mês,  era  boa, 
graças  à  esperança  de  grandes  compras  por 
parte  do  Chile,  da  China  e  de  Casablanca. 
Até  15  de  ma*'o  a  safra  cubana  havia  atin- 
gido a  produção  de  5.279.352  toneladas, 
anunciando-se  que  as  vendas  dêsse  país  atin- 
giram 2.200.000  toneladas,  estimando-se  que 
apenas  430.000  (das  quais  100.000  em  refi- 
nado (estejam  disponíveis  para  venda  e  em- 
barque ainda  êste  ano  para  os  mercados 
mundiais . 

O  mercado  londrino  —  O  Mercado  Ter- 
minal de  Londres  está  reaberto  há  cinco  me- 
ses, e  é  interessante  observar  quais  os  pro- 
gressos alcànçados  no  sentido  de  restaurá-lo 
a,  pelo  menos,  algo  próximo  à  sua  posição 
de  antes  da  guerra.  O  volume  de  operações 
aí  efetuadas,  até  a  data  desta  correspondên- 
cia; totalizava  apenas,  aproximadamente, 
200.000  toneladas,  mas  se  considerarmos  as 
dificuldades  verificadas  nos  últimos  meses, 
êsse  início  pode  ser  olhado  como  útil  e  pro- 
missor. A  grande  quantidade  de  açúcar  en- 
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tregue  pelo  Ministério  da  Alimentação  aos 
refinadores  britânicos  nos  três  primeiros  me- 
ses do  ano  e  as  assustadoras  flutuações  ve- 
rificadas nos  preços  criaram  ao  mercado  di- 
ficuldade para  encontrar  compradores,  mas 
quando  essa  dificuldade  fõr  superada  —  e 
é  certo  que  o  será  —  espera-se  confiantemen- 
te que  o  Mercado  londrino  se  desenvolva  ain- 
da mais  rapidamente. 

Os  negócios,  com  referência  ao  açúcar 
doméstico,  se  apresentam  virtualmente  seme- 
lhantes aos  do  mesmo  período  do  ano  pas- 
sado, mas  o  método  de  compra  empregado 
no  Mercado  de  Londres  é  necessàriamente 
muito  diferente.  Quase  todo  mundo  continua 
a  comprar  em  bases  imediatistas,  mostrando 
real  desconfiança  nos  preços  mundiais,  e  os 
distribuidores  hesitam  em  manter  estoques 
que  podem,  em  sua  opinião,  com  a  mesma 
facilidade  ser  mantidos  pelos  refinadores. 

Açúcar  refinado  Como  resultado  da 
reabertura  do  Canal  de  Suez,  houve  um  re- 
torno encorajador  ao  comércio  com  os  paí- 
ses do  Próximo  e  do  Extremo  Oriente.  Vá- 
rios milhares  de  toneladas  de  refinado  bri- 
tânico foram  vendidos  à  Malaia.  Diversos 
mercíados  do  Golfo  Pérsico  e  do  Mar  Ver- 
melho adouiriram  cêrca  de  15.000  toneladas 
de  refinado  no  decorrer  do  mês  de  maio.  A 
única  outra  operação  interessante  para  o  Rei- 
no Unido  foi  a  venda  de  um  carregamento 
para  a  China  Continental,  que  comprou  tam- 
bém 14.000  tone'adas  da  índia.  Cuba  vendeu 
vários  milhares  de  toneladas  à  Grécia  e  uma 
nartida  à  França,  a  qual  adquiriu  também 
8.000  toneladas  da  Argentina.  O  Brasil  res- 
surgi como  vendedor,  tendo  negociado  com 
p  F''nlândia  e  com  Israel,  enquanto  aue  a 
Rnmânia  comprou  20.000  «-oneladas  da  Itália. 
A  Nontega  adquiriu  5.000  toneladas  da  Di- 
namarca . 

Excetuando-se  o  refinado  britânico  e 
italiano,  virtualmente  não  há  mais  açúcar  dis- 
ponível na  Europa,  até  a  nova  safra,  no  ou- 
tono. O  Brasil  e  Cuba  têm  ainda  refinado 
para  vender,  e  Formosa  e  a  índia,  embora 
continuem  ainda  no  mercado,  são  forças  de- 
crescentes no  corrente  ano.  Começam  a  vol- 
tar-se  as  atenções  para  a  safra  beterrabeira 
européia,  adiante  comentada,  e  aparecem  as 
primeiras  conjecturas  quanto  à  influência  das 
condições  atmosféricas  durante  os  próximos 


meses  com  relação  ao  açúcar  disponível  e  ao 
consequente  preço  de  1958. 

As  exportações  britânicas  durante  os 
meses  de  janeiro  a  abril,  inclusive,  somaram 
197.000  toneladas,  total  que  supera  em 
55.000  toneladas  idêntico  período  de  1956, 
embora  respresente  56.000  a  menos  com  relar 
ção  a  1955.  Esperam-se  novas  vendas,  razoá. 
veis,  senão  mesmo  espetaculares . 

Safra  beterrabeira  européia  ~-  Durante 
todo  o  mês  de  maio  o  início  da  safra  não  se 
mostrou  muito  propício.  Tem  estado  muito 
frio  e  com  pouca  umidade.  As  semeaduras 
têm  aumentado  firmemente  de  ano  para  ano, 
e  em  1957,  não  computada  a  Rússia,  elas  se 
apresentam  em  10  por  cento  superiores  às 
de  1953,  quando  houve  uma  safra  de 
10.575.000  toneladas.  Se  êste  ano  o  rendi- 
mento fõr  semelhante  ào  de  1953,  é  possível 
esperar-se  uma  safra  de  1 1.700,000  toneladas, 
contra  as  9.292.000  toneladas  produzidas  na 
Safra  anterior.  Isto  significaria  um  aumento 
de  2.400.000  toneladas.  Há  um  velho  ditado 
segundo  o  qual  uma  safra  tardia  nunca  é 
uma  boa  safra,  e  como  a  atual  é  tardia, 
seria  imprudente  esperar  mais  do  que  um 
rendimento  médio,  o  que  poderia  significar 
um  aumento,  sóbre  o  ano  anterior,  de 
1.500.000  toneladas.  Por  outro  lado,  há  au- 
toridades que  predizem  um  verão  muito  sê- 
co,  o  que  certamente  viria  reduzir  conside- 
râvelmente  tal  excesso.  Contudo,  a  história 
nos  tem  ensinado  que  é  muito  incomum  uma 
saftfa  tão  pobre  quanto  a  do  ano  passado 
ser  sucedida  por  outra  de  resultados  igual- 
mente pobres. 

O  futuro  »—  Durante  a  primeira  quinze- 
na de  ma/'o  o  mercado  reagiu  um  tanto  brus- 
camente,'e  o  preço  em  Nova  York  caiu  quase 
100  pontos,  a  US$  0.5,65  a  libfa-pêso.  Hou- 
ve uma  recuperação,  e  na  data  dêste  boletim, 
31  de  maio,  o  preço  ascendeu  a  US$  0.6,10, 
que  é,  afinal,  o  preço  médio  diário  durante 
todo  o  correr  dêste  ano  ano.  A  razão  do  de- 
clínio pareceu  ser  a  confirmação  de  que  a 
safra  cubana  terá  no  mínimo,  defintivamen- 
te,  5.400.000  toneladas.  A  recuperação  do 
preço  se  verificou  graças  a  uma  inesperada 
procura  de  açúcar  na  Europa,  especialmente 
na  Alemanha  Oriental.  Embora  o  Brasil  te- 
nha negociado  considerável  quantidade  de 
açúcar,  há  ainda  muitos  compradores  em  po- 
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tencial  para  o  produto  cubano  no  mundo, 
tais  como  o  Japão,  o  Chile,  Casablanca,  etc. 
Parece  haver  pouco  mais  de  400.000  tonela- 
das de  açúcar  cubano  à  venda  no  restante 
dêste  ano.  TaJ  açúcar  se  encontra  em  mãos 
fortes,  è  há  quem  preveja  uma  situação  ain- 
da mais  apertada  nos  próximos  meses.  Con- 
tudo, é  certo  que  a  história  se  repetirá,  e 
depois  de  cinco  meses  de  preços  altos,  com 
açúcar  oferecido  com  desconto  para  a  últi- 
ma parte  do  ano,  os  compradores  se  mostra- 
rão receosos  e  não  se  deixarão  enredar  para 
pagar  preços  mais  avançados.  Tudo  muito 
dependerá,  naturalmente,  das  condições  at- 
mosféricas na  Eupora  durante  os  três  próxi- 
mos meses,  mas  se  o  tempo  fôr  favorável  à 
safra  é  mais  do  que  provável  que  os  pre- 
ços caiam  ao  invés  de  subirem.  Devemos  ad- 
mitir,  porém,  ter  havjdp  muita  confusão  nes- 
tes últimos  meses,,  e  influências  estranhas 


chegaram  a  exercer  papel  incomum  e  inespe- 
rado. Isso  bem  pode  acontecer  de  novo. 

Em  milhares  de  toneladas  longas,  de 
açúcar,  vaJor  bruto,  a  Europa  espera  13.992 
para  á  safra  de  1956/57,  contra  14.007  ná 
safra  anterior.  Dos  países  europeus  apare- 
cem como  primeiros  produtores  a  União  So- 
viética, a  França  e  à  Alemanha  Ocidental. 
Os  países  da  Comunidade  Britânica  deverão 
produzir,  em  1956/57,  9755  contra  9.779 
em  1955/56.  Nas  Américas  deverão  ser  pro- 
duzidas 16.495  toneladas  contra  15.190.  Ou- 
tros países  canavieiros  (China,  Egito,  For- 
mosa, Indonésia,  Japão,  Reunião,  etc),  de- 
verão produzir  em  1956/57  4.032  contra 
3.711  em  1955/56.  O  total  mundial,  para 
V956/57  —  produção  de  cana  e  beterraba 
—  é  calculado  em  44.274.000  toneladas  lon- 
gas, contra  42.687.000  em  1955/56. 
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VISITA  DO  PRESIDENTE  DO  LA. A.  À  FÁBRICA 
DE  CELULOSE  DE  BAIXA  GRANDE 

Inaugurado  um  ambulatório  médico  no  município  de  Campos  — 
Contacto  com  os  líderes  da  lavoura  e  da  indústria  canavieira 
campistas  —  Inspeção  à  Destilaria  de  Martins  Lage, 


A  convite  da  Associação  Fluminense 
dos  Plantadores  de  Cana,  esteve  em  Cam- 
pos, nos  primeiros  dias  do  mês  de  maio  úl- 
timo, o  Sr.  Gomes  Maranhão. 

Naquêle  centro  produtor  de  açúcar  o 
presidente  do  I.A.A.  abordou  com  figuras 
da  lavoura  canavieira  fluminense  proble- 
mas de  interêsse  da  classe,  opinando  sôbre 
a  maneira  de  encaminhá-la  através  da  au- 
tarquia sob  sua  direção.  Na  exposição  dos 
assuntos  fizeram  uso  da  palavra  os 
Srs.  Roosevelt  Crisóstomo  de  Oliveira,  Ad- 
mardo  Peixoto  e  Pereira  Gonçalves. 

Por  sua  vez,  o  Sr.  Gomes  Maranhão 
reafirmou  o  seu  empenho  em  estudar  os  pro- 
blemas da  lavoura  canavieira,  pois  não  era 
outro  o  seu  desejo  à  frente  do  Instituto  se- 
não colaborar  com  os  lavradores. 

Mais  um  Ambulatório 

Durante  sua  permanência  em  Campos, 
o  dirigente  da  autarquia  açucareira  presidiu 
à  cerimónia  de  inauguração  de  um  ambula-; 
tório  destinado  a  atender  os  lavradores  ca- 
navieiros  e  suas  famílias.  Essa  unidade  de 
assistência  médica  representa  mais  um  pas- 
so na  campanha  de  dotar  as  regiões  cana- 
vieiras  de  todo  o  país  de  postos  tècnica- 
mente  bem  aparelhados,  e  portanto  capazes 
de  atender  às  necessidades  dos  que  moure- 
jam na  lavoura  canavieira,  sem  se  ausenta- 
rem dos  locais  de  suas  atividades. 


Na  ocasião  falou  o  Sr.  Ari  Viana,  dire- 
tor dos  Serviços  Médicos  da  Associação  dos 
Plantadores  de  Cana,  que  saudou  o  presi- 
dente do  I.A.A.  O  Sr.  Gomes  Maranhão 
exaltou  o  trabalho  dos  que  se  dedicavam 
a  obras  como  aquela  que  acabava  de  ser 
ali  inaugurada,  conclamando-os  a  prosse- 
guirem em  iniciativas  de  tão  importante 
cunho  social. 

Com  os  Industriais 

Depois  do  almoço  que  lhe  foi  ofereci- 
do pela  Associação  dos  Plantadores  de  Ca- 
na, e  ao  qual  estiveram  presentes  as  mais 
destacadas  personalidades  da  lavoura  e  in- 
dústria canavieiras  campistas,  compareceu 
o  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  à  sede  da  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros,  onde  manteve  demorada  conferência 
com  os  industriais  do  açúcar,  auscultando- 
Ihes  os  problemas. 

Fábrica  de  Celulose 

Aproveitando  sua  visita  a  êsse  municí- 
pio, o  Sr.  Gomes  Maranhão  percorreu  uma 
das  mais  importantes  indústrias  em  ascen- 
são no  Estado  do  Rio  de  Janeiro:  a  de  ce- 
lulose, cuja  matéria-prima  é  o  bagaço  da 
cana.  Essa  indústria,  iniciativa  do  industrial 
Barros  Barreto,  está  situada  na  localidade 
de  Baixa  Grande,  e  vem  confirmar  que  as 
perspectivas  da  agro-indústria  canavieira 
são  cada  vez  mais  amplas,  uma  vez  que  a 
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série  de  subprodutos  retirados  da  cana-de- 
açúcar  mal  começou  a  ser  explorada  entre 
nós.  À  espera  de  iniciativas  como  a  do  cita- 
do industrial  fluminense  estão  progressistas 
indústrias  baseadas  na  cana-de-açúcar,  tais 
como  a  de  papel  para  imprensa  (aliás  já  em 
início  de  exploração  em  São  Paulo),  a  de 
matéria  plástica  e  outras. 


Em  Martins  Lage 

Finalmente,  inspecionou  o  Sr.  Gomes 
Maranhão,  no  Estado  do  Rio,  as  instala- 
ções da  Destilaria  Central  do  Instituto  em 
Martins  Lage,  após  haver  visitado  as  uni- 
dades médicas  mantidas  pela  Associação 
Fluminense  dos  Plantadores  de  Cana  em 
tôda  a  região  canavieira. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ALEMANHA 
OCIDENTAL 

Anuncia  L'Echo  de  la 
Bourse,  em  sua  edição  de  7 
de  março  p.p.,  que  a  Alema- 
nha Ocidental  prorrogou 
por  mais  três  anos  o  seu 
acordo  comercial  com  Cuba, 
o  qual  expirará,  agora,  em 
fevereiro  de  1960.  A  pror- 
rogação foi  assinada  em 
Havana,  e  por  ela  a  Ale- 
manha Ocidental  se  com- 
promete a  receber  300.000 
toneladas  de  açúcar  bruto 
durante  o  primeiro  ano  e 
140.000  toneladas  no  decor- 
rer dos  dois  seguintes. 

A  Alemanha  Ocidental 
comprará  ainda  65.000  to- 
neladas de  açúcar  em  1958 
e  outro  tanto  em  1959  para 
transformação  industrial  e 
re-exportação,  sob  a  condi- 
ção de  que  35.000  toneladas 
serão  consumidas  no  país, 
se  não  puderam  ser  re-ex- 
portadas . 

A  Alemanha  concederá 
ainda  facilidades  para  a 
compra  de  outros  produtos 
cubanos  que  não  o  açúcar, 
no  montante  de  dez  milhões 
de  dólares  por  ano.  Em  tro- 
ca, Cuba  dispensará  à  Ale- 
manha o  mesmo  tratamento 
preferencial  que  dá  aos  Es- 
tados Unidos,  abrangendo 
96  tipos  de  mercadorias. 

ARGENTINA 

O  Ministério  da  Agricul- 
tura comunicou  que  a  pro- 
dução de  cana  de  açúcar 
elevou-se,  em  1955/56,  a 
9.874.000  toneladas,  repre- 
sentando um  aumento  de 
5,9%  em  relação  à  safra 


anterior,  e  de  19%  sobre  a 
média  dos  últimos  dez  anos . 

A  produção  açucareira 
do  mesmo  ano  chegou  a 
740.000  toneladas,  e  o  con- 
sumo interno  foi  estimado 
em  660.000  toneladas. 

ÁUSTRIA 

A  produção  de  açúcar 
bruto  na  Áustria  é  estima- 
da em  207.000  toneladas  mé- 
tricas, em  comparação  com 
as  214.000  toneladas  produ- 
zidas na  safra  passada.  Co- 
mo o  consumo  é  avaliado 
em  245.000  toneladas,  a 
Áustria  terá  de  recorrer  à 
importação  para  cobrir  as 
necessidades  de  seu  merca- 
do interno  —  informa  La 
Sucrerie  Belge,  de  15  de 
abril . 

BULGÁRIA 

La  Sucrerie  Belge,  com 

referência  à  última  safra, 
na  Bulgária,  informa  que  se 
obtiveram  119.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  através  do 
beneficiamento  de  960.000 
toneladas  de  beterraba. 

A  safra  beterr abeira  de 
1955  e  1956  foi  de  595.000 
toneladas  ,  com  uma  produ- 
ção de  70.000  toneladas  de 
açúcar  bruto. 

CEILÃO 

Cogita-se  da  criação  de 
uma  indústria  açúcareira  no 
Ceilão.  Diz  F.  O.  Licht,  em 
um  de  seus  últimos  relató- 
rios, que  o  projeto  inclui  a 
construção  de  duas  usinas 
de  açúcar  »—  uma  em  Kan- 
talai  e  outra  em  Gal  Oya, 


províncias  onde  o  cultivo  de 
cana  é  considerado  possí- 
vel. 

No  período  de  setembro 
de  1955  a  agosto  de  1956, 
o  Ceilão  importou  156.116 
toneladas  métricas  de  açú- 
car bruto,  contra  178.992 
toneladas  importadas  no  pe- 
ríodo anterior. 

ESTADOS  UNIDOS 

Segundo  dados  obtidos 
por  Willet  &  Gray  Inc.,  o 
consumo  de  açúcar  nos 
Estados  Unidos  aumentou 
5,137%  em  1956. 

Com  base  nas  entregas 
efetuadas  ao  comércio  pelos 
refinadores,  fabricantes  de 
açúcar  de  beterraba  e  im- 
portadores, foram  consumi- 
das no  ano  passado  

7.323.834  toneladas  longas 

de  refinados,  contra   

6.966.004  toneladas  relati- 
vas ao  ano  anterior,  corres- 
pondendo, portanto,  ao  au- 
mento de  357.830  toneladas, 
ou  seja,  5,137%. 

Nestas  cifras  estão  incluí- 
das as  entregas  feitas  às 
Forças  Armadas  dos  Esta- 
dos Unidos,  tanto  no  exte- 
rior quanto  no  interior  do 
país,  mas  não  abrangem  as 
exportações  ordinárias  do 
comércio,  nem  os  açúcares 
excedentes  de  cana  e  de  be- 
terraba distribuídos  no  es- 
trangeiro por  uma  agência 
governamental  dos  Estados 
Unidos. 

No  total  do  consumo  in- 
terno de  7.323.834  tonela- 
das longas  de  refinados,  os 
refinadores  de  cana  de  açú- 
car contribuíram  com  .... 
4.951.366  toneladas,  contra 
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4.706.819  toneladas  em 
1955.  Os  fabricantes  de 
açúcar  de  beterraba  forne- 
ceram 1.634.074  toneladas, 
contra  1.521.011  toneladas 
em  1955. 

O  consumo  de  açúcar 
branco  e  de  açúcar  bruto 
destinado  ao  comércio  per- 
maneceu praticamente  inal- 
terado com  738.394  tonela- 
das, contra  738.174  em 
1955. 

O  consumo  per  capita, 
em  1956,  foi  estimado  em 
96.69  libras,  contra  93,59 
libras  em  1955.  Essa  estima- 
tiva é  baseada  no  cálculo 
da  população,  em  l9  de  ja- 
neiro de  1957,  de  

169.668.000  habitantes. 

HAVAI 

A  indústria  açúcareira  do 
Havaí  é  constituída  por  28 
companhias  açucareiras  e 
aproximadamente  1 .800  tra- 
balhadores canavieiros . 

As  companhias  açucarei- 
ras localizadas  nas  quatro 
ilhas  maiores  —  Havaí, 
Maui,  Oahu  e  Kauai  — 
produzem  aproximadamente 
93%  do  açúcar  da  Ilha.  E 
os  1.800  trabalhadores  ca- 
navieiros, em  sua  maioria 
independentes,  produzem  os 
sete  por  cento  restantes. 

O  açúcar  é  a  maior  e 
mais  importante  indústria 
do  Havaí.  Quer  pelo  volu- 
me da  produção,  quer  pelo 
emprego  ou  quantidade  de 
dinheiro  que  atrai  para  a 
Ilha,  o  açúcar  tem  sido  o 
produto  básico  do  Havaí  no 
seu  comércio  com  os  Esta- 
dos Unidos,  durante  os  úl- 
timos oitenta  anos.  A  in- 
dústria açucareira  do  Havaí 
produz  aproximadamente  a 
quarta  parte  do  açúcar  fa- 
bricado sob  a  bandeira  dos 


Estados  Unidos  e  represen- 
ta a  oitava  parte  do  consu- 
mo da  nação  norte-ameri- 
cana. 

Tôda  a  produção  do  Ha- 
vaí —  exceto  uma  pequena 
quantidade  que  é  consumi- 
da internamente  —  é  expor- 
tada para  os  Estados  Uni- 
dos, onde  a  maior  parte  é 
refinada  pela  Califórnia  & 
Hawaiian  Sugar  Refining 
Corp.,  a  maior  refinaria  do 
mundo,  localizada  em  Cro- 
ckett,  Califórnia,  à  qual 
pertencem  as  28  plantações 
açucareiras  do  Havaí. 

Segundo  o  relatório  anual 
do  presidente  da  Hawaiian 
Sugar  Planters  Association, 
o  Havaí  produziu,  em  1956, 
1.100.000  toneladas  de  açú- 
car, contra  a  cifra  record  de 
1.140.112  toneladas  regis- 
trada no  ano  anterior. 

LÍBIA 

O  programa  de  desenvol- 
vimento agrícola  da  Líbia 
—  segundo  F.  O.  Licht  — 
prevê,  entre  outras  medidas, 
o  fomento  à  cultura  de  be- 
terraba de  açúcar.  Em  co- 
operação com  a  Organiza- 
ção de  Alimentação  e  Agri- 
cultura das  Nações  Unidas, 
experiências  de  cultivo  já 
foram  realizadas  durante  al- 
gum tempo  numa  estação 
experimental  situada  próxi- 
mo a  Tripolis,  anunciando- 
se  que  as  experiências  fo- 
ram bem  sucedidas.  Contu- 
do, tendo  em  vista  o  baixo 
nível  técnico  dos  agriculto- 
res do  país,  acredita-se  que 
ainda  demorará  algum  tem- 
po até  que  a  maioria  dos  fa- 
zendeiros locais  esteja  apta 
a  explorar  com  êxito  la- 
voura tão  complexa  como  a 
da  beterraba.  Assim,  os 
planos  para  a  construção  de 


uma  usina  de  açúcar  na  Lí- 
bia apareceriam  como  ainda 
um  tanto  distantes  de  sua 
concretização . 

SÍRIA 

A  segunda  usina  de  açú- 
car montada  na  Síria  pos- 
sui capacidade  para  bene- 
ficiar de  600  a  750  tonela- 
das de  beterraba  por  dia. 
Futuramente,  revela  F.  O. 
Licht,  serão  instaladas  uma 
fábrica  para  desidratação 
da  pôlpa  de  beterraba  e 
uma  refinaria  com  capaci- 
dade para  produzir  de  80 
a  100  toneladas  de  açúcar 
cristal,  durante  a  safra,  e 
150  toneladas  no  período 
da  entre-safra. 

TURQUIA 

Durante  o  ano  de  1956, 
foram    cultivados  129.450 

hectares  e  colhidos  

2.356.000  toneladas  de  be- 
terraba, com  um  rendimento 
de  372.100  toneladas  métri- 
cas de  açúcar.  Pela  primei- 
ra vez,  em  1956,  a  Turquia 
exportou  açúcar.  Até  1955, 
era  um  país  importador  e 
o  abastecimento  se  apresen- 
tava inferior  à  demanda. 

Revela  o  Boletin  Azuca- 
rero  Mexicano,  de  março 
último,  que  para  fazer  fren- 
te às  suas  necessidades  bá- 
sicas, a  Turquia  teve  de 
construir  onze  novas  usi- 
nas, elevando,  assim,  o  nú- 
mero de  fábricas  para  quin- 
ze. Durante  a  safra  de 
1956,  estiveram  todas  em 
atividade . 

UNIÃO 

SUL- AMERICAN  A 

Em  10  de  abril  último, 
F.  O.  Licht  anunciava  o 
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término  da  safra  na  União 
Sul-Africana  com  uma  pro- 
dução final  de  848.645  to- 
neladas curtas  de  açúcar 
(757.719  tons.  longas  ou 
769.890  tons.  métricas),  o 
que  representa  uma  redução 
de  80.656  toneladas  longas 
em  relação  à  safra  recorde 
do  ano  passado.  Essa  redu- 
ção foi  atribuída  a  dois  fa- 
tôres:  baixa  no  teor  de  sa- 
carose e  queda  na  produ- 
ção de  cana,  que  totalizou 
7.533.372  toneladas  curtas 


(6.726.255  tons.  longas),  ou 
seja,  menos  421.980  tonela- 
das longas  do  que  em  1956. 

Pretendia-se  iniciar  a  no- 
va safra  mais  cêdo  do  que 
habitualmente,  a  fim  de  que 
fossem  repostos  os  estoques 
dos  mercados  interno  e  ex- 
terno. Algumas  usinas  esta- 
vam querendo  começar  a 
trabalhar  em  l9  de  abril  e 
outras  logo  depois. 

As  primeiras  estimativas 
para  a  nova  safra  indicam 
uma  produção  de  883.000 


toneladas  curtas  (788.393 
tons.  longas).  O  consumo 
interno  deverá  continuar  a 
crescer,  e  as  vendas  para 
o  presente  ano  deverão  atin- 
gir 680.000  toneladas  curtas 
(607.143  tons.  longas),  con- 
tra 654.231  toneladas  curtas 
(584.135  tons.  longas)  no 
ano  passado. 

Admite-se  que  no  perío- 
do 1957/58  o  consumo  ul- 
trapasse, pela  primiera  vez, 
o  nível  de  700.000  tonela- 
das. 


PEÇAS  EM  AÇ0-CARR0\0  TÊRMIMMENTE 

*  TRATAD\S  E  DECAPADAS  NO  "WHEI LABRAT0R" ; 

FERR0-FUNDID0  DE  ALT*  QUALIDADE 

*  RERARRAD0  MECANII  AMENTO; 

HA  RITUAIS  F0R\ECED0RES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 

*  PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


SAMTA 
EUGÊNIA  S.  A. 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


17»   SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  13 
FEVEREIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Elias 
Nacle,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção.  Ot- 
tolmy  Strauch,  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale,  Wal- 
ter de  Andrade,  Luiz  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do 
Sr.  Gil  Maranhão),  Moa- 
cyr  Soares  Pereira.  Gusta- 
vo Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves),  João  Soares 
Palmeira,  Domingos  José 
Aldrovandi,  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto  e  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira,  êste  úl- 
timo, por  ter  processo  em 
pauta  para  relatar. 

Abriu  a  sessão,  na  Presi- 
dência, o  Sr.  Elias  Nacle, 
seguido  do  Sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assump- 
ção, por  estar  ausente,  em 
conferência  com  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  o  Pre- 
sidente, Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  que,  às  17,45 
horas,  voltando  ao  Institu- 
to, assumiu  a  presidência 
da  sessão. 

Expediente  —  O  Senhor 
Presidente  dá  conta  da  co- 
municação recebida  sôbre  a 
fundação  do  Centro  de  Es- 
tudo Médico-Odontológico 
do  Instituto  do  Açúcar  e 
eleição  da  sua  primeira  di- 
retoria . 

Administração  —  Apro- 
va-se  o  voto  do  relator,  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 


to, favorável  à  concessão  de 
licença  esoerial  ao  funcio- 
nário Luiz  Cezar  Leite  e 
sua  conversão  em  dinheiro. 

Autoriza-se  o  Senhor  Pre- 
sidente a  reformar  o  contra- 
to de  serviços  médicos  com 
o  dr.  Mariano  Teixeira  Ca- 
valcanti. 

Diversos  -  Açúcar  —  Dá- 

se  vista  ao  Sr.  Valter  de 
Andrade  do  processo  rela- 
tivo ao  contingentamento  da 
produção  açucareira  e  ao 
tombamento  geral  das  usi- 
nas do  país. 

São  canceladas  as  inscri- 
ções de  engenhos  de' açúcar 
bruto  de  Ekúdio  de  Souza 
Guerra,  de  Minas  Gerais  — 
relator,  o  Sr.  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira;  de  Que- 
rino  Felix  da  Câmara  e  Ro- 
dolfo Dantas  Coelho,  de 
Bahia  —  relator,  o  Sr.  Moa- 
cir  Soares  Pereira  e.  de  An- 
dré Alves  dos  Reis,  da 
Bahia  —  relator,  o  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi. 

Empréstimos  -  Financia- 
mento —  Aprova-se  o  pedi- 
do de  regularização  de  em- 
préstimos da  Cooperativa 
Usina  Taquara,  de  Ala- 
goas, nos  têrmos  do  voto  do 
relator,  Sr.  Luiz  Dias  Ro- 
lemberg . 

Fornecimento  de  cana  — 

De  acordo  com  o  voto  do 
Sr.  Walter  de  Andrade,  re- 
lator, fixa-se  quota  de  for- 
necimento a  favor  de  Albu- 
querque Ramos,  junto  à 
Usina  Sapucaia,  do  Estado 
do  Rio. 


Defere-se,  como  prooõe 
o  relator,  Sr.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  a  transfe- 
rência para  Francisco  de 
Assis  Pereira  de  Melo  Jú- 
nior das  quotas  de  forne- 
cimento de  cana  de  An- 
tônio Freire  e  outros,  iun. 
to  à  U<;ina  Santa  Maria 
da  Paraíba. 

Nos  têrmos  do  voto  do 
relator,  Sr.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  transfere- 
se  para  Manoel  Baptista  do 
Rosário  e  outros  a  quota  de 
fornecimento  de  Oliveira 
Ferreira  do  Rosário,  junto 
à  Usina  do  Outeiro,  do  Es- 
tado do  Rio. 

Defere-se  o  pedido  de 
transferência  para  Paulo 
Pavan  da  quota  de  forne- 
cimento de  Manoel  Rocha 
e  Antônio  Rocha,  junto  à 
Usina  Ester,  de  S.  Paulo. 

18*  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  14 
DE  FEVEREIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Elias  Nacle,  Wal- 
ter de  Andrade,  Luiz  Dias 
Rollemberg  (suplente  do  Sr. 
Gil  Maranhão ) ,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  ( suplen- 
te do  Sr.  Nelson  de  Rezen- 
de Chaves).  João  Soares 
Palmeira,  Domingos  José 
Aldrovandi,  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto  e  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  ês- 
te por  ter  processo  em  pau- 
ta para  relatar. 
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Presidência  do  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão . 

Expediente  —  Toma-se 
conhecimento  do  teleorrama 
da  Cooperativa  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Piraci- 
caba sôbre  aumento  de  fi- 
nanciamento de  entre-sa- 
fra. 

Anrova-se  indicação  do 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto  no  sentido  do  atendi- 
mento do  pleito  da  Usina 
Novo  Horizonte,  do  Estado 
do  Rio,  nas  condições  cons- 
tantes da  referida  indica- 
ção. 

Administração  —  É  apro- 
vado o  voto  do  relator,  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  fa- 
vorável à  conversão  em  di- 
nheiro da  licença  espe- 
cial da  funcionária  Rosali- 
na Maria  de  Oliveira  Gui- 
marães . 

Aguardente  »—  De  acordo 
com  o  voto  do  relator,  Sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  in- 
defere-se  o  pedido  de  remo- 
ção do  engenho  de  aguar- 
dente de  Manoel  da  Silveira 
Dantas,  do  Ceará  para  a 
Paraíba . 

Auxílios  e  Donativos  — 

Adia-se  para  próxima  ses- 
são a  decisão  do  pedido  de 
auxílio  para  transporte  de 
cana  dos  fornecedores  da 
Usina  São  Francisco,  da 
Paraíba,  para  outras  fábri- 
cas. 

Diversos  *  Açúcar  —  Nos 

têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  José  Augusto  Lima  Tei- 
xeira, cancela-se  ex-ofício 
inscrição  do  engenho  de 
açúcar  bruto  de  Manoel 
Antônio  de  Souza,  da 
Bahia . 

Empréstimo  -  Financia- 
mento —  Como  sugere  o  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  rela- 


tor, aguardará  oportunida- 
de o  pedido  de  financiamen- 
to de  José  Raimundo  Go- 
mes, de  Minas  Gerais. 

Fornecimento  de  Cana  — 
Concede-se  quota  de  forne- 
cimento a  José  Batista  Da- 
vid Madeira,  junto  à  Usina 
Treze  de  Maio,  de  Pernam- 
buco, de  acordo  com  o  voto 
do  relator,  Sr.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima. 

Decide-se  mandar  cance- 
lar ex-ofício  o  reqistro  da 
Usina  Aratu,  da  Bahia,  co- 
mo propõe  o  Sr.  Walter 
de  Andrade,  relator. 

19?  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA. REALIZADA  EM  20 
DE  FEVEREIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Elias 
Nacle,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ot- 
tolmy  Strauch,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Luiz  Dias  Rollemberg 
(suplente  do  Sr.  Walter  de 
Andrade),  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima  (suplente  do 
Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves),  João  Soares  Pal- 
meira, Domingos  José  Al- 
drovandi,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto  e  ainda  os  Srs. 
José  Vieira  de  Melo  e  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira, 
por  terem  processos  em  pau- 
ta para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão. 

Foram  tratados  os  seguin- 
tes assuntos: 

Expediente  *—  Toma-se 
conhecimento  do  falecimen- 
to do  Sr.  Alberto  de  Andra- 
de Queiroz,  exaltando  a 
personalidade  do  extinto  os 
Srs.  Júlio  Reis,  Mota  Maia, 
João  Soares  Palmeira,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 


sumpção, Luiz  Dias  Rol- 
lemberg, Gustavo  Fernan- 
des de  Lima.  Moacir  Soares 
Pereira  e  Manoel  Gomes 
Maranhão . 

Aprova-se  a  indicação  do 
Sr.  Gil  Maranhão  no  senti- 
do de  ser  transcrito  na  ata 
o  artigo  do  Sr.  Gilberto 
Frevre  intitulado  «O  Rea- 
lizador José  Pessoa  de 
Queiroz» . 

São  aprovadas  as  provi- 
dências anunciadas  pelo 
Senhor  Presidente  em  ma- 
téria de  exportação  de  açú- 
car para  o  exterior. 

Administração  —  Contra 
o  voto  do  relator,  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, concede-se  licen- 
ça especial  e  a  sua  transfor- 
mação em  dinheiro  ao  fun- 
cionário José  Geraldo  Bas- 
tos Cruz. 

Açúcar  -  Diversos  —  São 
canceladas  ex-ofício  as  ins- 
crições dos  engenhos  de 
açúcar  bruto  de  Francisco 
Luiz  Ferreira,  de  S.  Paulo; 
José  Alves  de  Lana,  de  Mi- 
nas Gerais;  Sociedade  Ca- 
navieira  Limitada,  de  S. 
Paulo,  e  Geraldo  Egídio  da 
Silva,  de  Minas  Gerais;  de 
acordo  com  os  votos  dos  re- 
latores, Srs.  Moacir  Soares 
Pereira,  para  os  dois  primei- 
ros processos;  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira,  para  o 
terceiro,  Luiz  Dias  Rollem- 
berg, para  o  quarto. 

Mantém-se,  como  propõe 
o  relator,  Sr.  José  Wamber- 
to Pinheiro  de  Assumpção, 
a  inscrição  do  engenho  de 
açúcar  bruto  de  José  Gon- 
çalves Viana,  de  Minas  Ge- 
rais. 

É  aprovada,  como  su- 
gere o  relator,  Sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg,  a  minuta  do 
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contrato-tipo  da  Usina  Sal- 
gado, de  Pernambuco. 

Álcool  «—  Concede-se, 
nos  têrmos  do  voto  do  rela- 
tor, Sr,  Moacir  Soares  Pe- 
reira, o  adiantamento  solici- 
tado pela  Usina  Santa  Te- 
rezinha, de  Pernambuco. 

Segundo  sugere  o  voto 
do  relator,  Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira,  é  concedido  o 
adiantamento  por  conta  de 
mel  estocado,  pleiteado  pe- 
la Usina  Triunfo,  de  Ala- 
goas. 

Devolve-se  à  Presidên- 
cia, por  ser  matéria  de  sua 
competência,  o  pedido  de 
Djalma  Medeiros,  de  Mi- 
nas Gerais,  sobre  fixação 
de  quota  mensal  de  álcool 
destinado  a  fins  industriais. 

Empréstimos  -  Financia- 
mento —  Concede-se,  como 
consta  do  voto  do  relator, 
Sr.  João  Soares  Palmeira, 
empréstimo  para  reequipa- 
menfo  da  Usina  Malueelli, 
do  Paraná. 

Fornecimento  de  Cana 
Aprova-se  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  favo- 
rável ao  relatório  do  SSP 
da  DAP,  no  processo  de 
execução  da  Resolução 
501/51  na  Usina  São  Fe- 
lix, de  Sergipe. 

Defere-se,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  Sr.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  o 
pedido  de  transferência  da 
quota  de  fornecimento  de 
Antônio  Pereira  da  Silva, 
junto  à  Usina  Santa  Hele- 
na, da  Paraíba,  para  Ma- 
noel Ferreira  Lins. 

Aprova-se,  nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg,  o  plano 
de  execução  da  Resolução 


501/51  na  Usina  Santa  Ri- 
ta, da  Paraíba. 

Cancela-se,  como  consta 
do  voto  do  relator,  José 
Vieira  de  Melo,  a  quota  de 
fornecimento  de  Tertuliano 
de  Oliveira,  junta  à  Usina 
Treze  de  Maio,  de  Pernam- 
buco. 

Defere-se  o  pedido  de 
transferência  da  quota  de 
Pedro  Azeredo,  junto  à  Usi- 
na Paraizo,  de  Campos, 
para  Norival  Felipe  Cor- 
reia, como  propõe  o  relator, 
sr.  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção. 

20»  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA REALIZADA  EM  21 
DE  FEVEREIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Elias 
Nacle,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção.  Ot- 
tolmy  Strauch,  Gil  Mara- 
nhão. Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Walter 
de  Andrade).  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Domingos 
José  Aldrovandi  e  João  Soa- 
res Palmeira.  Comparece- 
ram, também,  à  sessão,  os 
Srs.  José  Vieira  de  Melo  e 
José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, por  terem  processos 
em  pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão.  En- 
tre às  18  e  18  y2  horas, 
estêve  na  presidência  o  Sr. 
Elias  Nacle.  voltando,  en- 
tão, o  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão  e  reassumindo  a 
presidência. 

Álcool  —  Aprova-se  o 
verbal  do  relator,  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira,  relativo 
ao  pagamento  das  bonifica- 
ções sobre  álcool  direto  das 


usinas  do  Estado  do  Rio.  no 
primeiro  semestre  da  safra 
de  1956/57. 

Nos  têrmos  do  voto  do 
relator,  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  cancela-se  ex-ofício 
a  instrução  da  Destilaria  S. 
Sebastião,  de  Minas  Gerais. 

Aguardente  —  Indefere- 
se,  de  acordo  com  o  voto 
do  relator,  Sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg,  o  pedido  de 
isenção  de  contribuição 
apresentado  por  Gustinelli 
&  Bortoletto,  de  S.  Paulo. 

Assistência  Social  —  De- 
fere-se o  pedido  de  reem- 
bolso de  importância  refe- 
rente à  taxa  de  Cr$  1,00 
apresentado  pela  Usina  Pu- 
maty,  de  Pernambuco,  como 
consta  do  voto  do  relator, 
Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg. 

Auxílios  e  Donativos  — * 

Aprova-se  a  proposta  do  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto 
no  pleito  da  Cooperativa 
dos  Fornecedores  de  Cana 
da  Paraíba,  para  aproveita- 
mento das  canas  dos  forne- 
cedores da  Usina  São  Fran- 
cisco. 

Segundo  propõe  o  relator, 
Sr.  Domingos  Aldrovandi,  é 
concedido  auxílio  financeiro 
para  a  aquisição  de  mate- 
rial hospitalar  destinado  à 
instalação  do  Hospital  Ed- 
gard Góis  Monteiro. 

Açúcar  -  Diversos  —  Al- 

tera-se  a  incrição  do  enge- 
nho de  José  Lopes  Ribeiro, 
de  Minas  Gerais,  que  passa 
de  fábrica  de  açúcar  para 
de  rapadura. 

De  acordo  com  o  voto  do 
relator.  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  cancela-se  ex-ofí- 
cio a  inscrição  da  Usina  Ta-  : 
bua,  de  Sergipe. 

Empréstimo  -  Financia'  .'. 
mento  »—  Nos  têrmos  do 
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voto  do  Sr.  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto  concede-se 
financiamento  para  o  ree- 
quipamento  industrial  da 
Usina  São  Francisco  da 
Cachoeira,  de  Alagoas 

Fornecimento  de  Cana  — 

Aprova-se  o  voto  do  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto 
de  fixação  de  quota  de  for- 
necimento junto  à  Usina 
São  Geraldo,  de  S.  Paulo. 

Pagamento  de  cana  —  E' 

restituído  ao  Senhor  Presi- 
dente, para  designação  de 
novo  relator,  em  vista  da 
ausência  do  Sr.  Elias  Nacle 
o  processo  relativo  ao  adi- 
cional de  pagamento  de  ca- 
na de  fornecedores  do  Es- 
tado de  S.  Paulo. 

21*  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  26 
DE  FEVEREIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Ottolmv  Strauch, 
Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves), Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  João  Soares  Palmei- 
ra, José  Vieira  de  Mello 
(Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi)  e  ainda  os 
Suplentes  de  representantes 
de  usineiros  e  fornecedores, 
Srs.  Luiz  Dias  Rollemberg 
e  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, por  terem  processo 
em  pauta  para  relatar. 

Álcool  —  Aprova-se  o 
voto  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  relator,  mandando 
voltar  à  Inspetoria  Fiscal  do 
Estado  do  Rio,  para  novo 
pronunciamento  o  processo 


de  retificação  do  cálculo  da 
bonificação  sôbre  álcool  da 
safra  de  1952/53,  na  Usina 
Paraíso  do  Estado  do  Rio. 

Assistência  Social  —  Au- 
toriza-se,  nos  termos  do  vo- 
to do  relator,  Sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg,  o  desconto  de 
1%  sôbre  o  produto  da  ar- 
recadação da  taxa  de  Cr$ 
1 ,00,  por  tonelada  de  cana 
de  fornecedores  cobrado  pe- 
lo Banco  do  Brasil. 

Extra  -  Limite  Desen^ 
volve-se,  como  sugere  o  re- 
lator, Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira, importância  relativa 
à  sobretaxa  sôbre  açúcar 
extra-limite  da  safra  de 
1955/56,  à  Usina  Ilha  Bela, 
do  Ceará. 

Fornecimento  de  Cana. 

— Defere-se,  segundo  o  vo- 
to do  relator,  Sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  o  pedi- 
do de  deslocamento  de  fun- 
dos agrícolas  de  Antônio 
Ribeiro,  de  S.  Paulo. 

Homologa-se  a  revisão  da 
quota  de  produção  da  Usi- 
na Santa  Maria,  do  Estado 
Rio,  nos  têrmos  do  voto  do 
relator,  Sr.  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira. 

Aprova-se,  como  sugere 
o  relator,  Sr.  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira,  o  pedido 
de  Pedro  Marin  de  trans- 
ferência para  o  seu  nome  da 
quota  de  fornecimento  de 
Felipe  Lisse,  junto  à  Usina 
São  Francisco  do  Quilom- 
bo, de  S.  Paulo. 

Ajustamento  de  Frete  — ' 
Indefere-se  o  pedido  de  re- 
visão de  recolhimento  p-'.ra 
ajustamento  de  fretes,  da 
Açucareira  Cearense  S.  A., 
do  Ceará. 


22*  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  27 
DE  FEVEREIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Ottolmy  Strauch, 
Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares 
Perereira,  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg (Suplente  do  Sr. 
Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves), Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  João  Soares  Palmei- 
ra, José  Vieira  de  Melo 
(Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi)  e  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  ês- 
te  por  ter  processo  em  pauta 
para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão. 

Expediente  —  O  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto  dá 
conta  de  telegrama  relativo 
ao  financiamento  a  fornece- 
dores de  cana  e  aguarden- 
teiros  pela  Carteira  Agrí- 
cola e  Industrial  do  Banco 
do  Brasil,  anunciando  o  Se- 
nhor Presidente  que  serão 
tomadas  as  providências  so- 
licitadas. 

Administração  —  Apro- 
va-se o  voto  do  relator,  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira,  no 
processo  de  concorrência 
pública  para  aquisição  de 
três  reservatórios  metálicos 
para  álcool  na  Destilaria 
Central  Presidente  Vargas, 
de  Pernambuco. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do 
relator,  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  designa-se  funcio- 
nário do  I.A.A.  para  exer- 
cer a  função  de  encarregado 
do  Almoxarifado  da  desti- 
laria Central  de  Alagoas. 

*—  E'  aprovado  o  voto  do 
relator,  Sr.  Walter  de  An- 
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drade,  contrário  à  proposta 
da  aquisição  de  100  exem- 
plares de  livro. 

—  Aprova-se  a  proposta 
do  Sr.  Walter  de  Andrade 
de  anexação  de  relatório  ao 
processo  de  suplementação 
de  verbas  das  destilarias  de 
Guararema  e  Osório,  para 
exame  total  do  assunto  e 
consequente  solução. 

— E'  aprovada  a  diligên- 
cia solicitada  pelo  relator, 
Sr.  José  Vieira  de  Melo,  no 
processo  de  aproveitamento 
do  lixo  na  cidade  do  Recife, 
com  o  aditivo  do  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto, 
para  que  se  pronunciem  os 
órgãos  técnicos  do  I.A.A. 

Álcool  —  Nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  ,é  autoriza- 
do o  pagamento  da  bonifica- 
ção sobre  álcool  direto  da 
safra  de  1956/57  das  usinas 
de  S.  Paulo,  no  primeiro  se- 
mestre findo  em  30  de  no- 
vembro de  1956. 


Auxílios  -  Donativos  — 

Concede-se  auxílio  para 
transporte  de  canas  do  for- 
necedor da  Usina  Sant'Ana, 
Sr.  Antônio  Baptista  de  Oli- 
veira, para  as  Usinas  do 
Outeiro  e  Sapucaia,  do  Es- 
tado do  Rio,  nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto. 

Assistência  Social  —  A- 
prova-se  o  voto  do  relator, 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  favorável  ao  paga- 
mento de  quota-parte  da 
taxa  de  Cr$  1,00  por  tone- 
lada de  cana  à  Associação 
Fluminense  dos  Plantado- 
res de  Cana. 

Exportação  de  Açúcar  ~ 

Aprova-se,  com  o  aditivo 
do  Sr.  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  o  voto  do  relator, 
Sr.  Walter  de  Andrade  no 
caso  da  reclamação  da  fir- 
ma H  Van  Dudok  C»,  da 
Holanda. 

—  Por  proposta  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  rela- 


tor, encaminha-se  ao  Supe- 
rintendente do  Plano  do 
Álcool,  para  apreciação  e 
posterior  encaminhamento 
à  SVAME,  para  os  devidos 
fins,  o  processo  de  exporta- 
ção de  melaço  de  Pernam- 
buco para  o  exterior. 

Fornecimento  de  Cana  — 
Defere-se  o  voto  do  relator, 
Sr.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  favorável  à  trans- 
ferência para  Délio  Viana 
de  Azevedo  da  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Antô- 
nio da  Silva  Ribeiro,  junto 
às  Usinas  Mineiros  e  Santo 
Amaro,  do  Estado  do  Rio. 

—  E'  fixada,  como  pro- 
põe o  relator,  Sr.  Walter 
de  Andrade,  quota  de  for- 
necimento para  Aurelino 
Pessanha,  junto  à  Usina 
Santa  Cruz,  do  Estado  do 
Rio. 

#  #  * 


Publicamos  nesta  seção  resumos  das  atas  da  Comissão  Executiva  do 
LA. A.  Na  seção  "Diversas  Notas"  damos  habitualmente  extratos  das  atas 
da  referida  Comissão,  contendo,  as  vêzes,  na  integra,  pareceres  e  debates 
sôbre  os  principais  assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N»  1.210/56 

De  20  de  dezembro  de  1956 

Abertura  de  crédito  —  Sede  do  Ins- 
tituto. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  I9  «~  Ficam  abertas  ao  orçamento 
vigente,  créditos  suplementares  no  valor  to- 
tal de  Cr$  5.098.600,00  (cinco  milhões  no- 
venta e  oito  mil  e  seiscentos  cruzeiros ) ,  para 
atender  ao  aumento  de  despesas  correspon- 
dentes a  diversas  rubricas,  conforme  discri- 
minação abaixo: 

NATUREZA 

DESPESA  EFETIVA 

Rubricas        Edifício  Taquara  Valores 

0243  Conservação  e  Repara- 
ção de  Imóveis   300.000,00 

0244  Conservação  e  Repara- 
ção de  Máquinas  e  Ins- 
talações   45.000,00 

0304  Representação   750.000,00 

0305  Serviços  Extraordiná- 
rios   620.000,00 

0306  Ajuda  de  Custo   245.000,00 

0307  Diárias    185.000,00 

0320  Artigo  de  Expediente  e 

Desenho    100.000,00 

0341  Conservação  e  Enca- 
dernação de  Livros  . . .  28.000,00 

0342  Conservação  e  Repara- 
ção de  Móveis  e  Uten- 
sílios   200.000,00 
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0345  Conservação  e  Repara- 
ção de  Veículos  e  Flu- 
tuantes   35.000,00 

0346  Limpesa    700.000,00 

0350  Publicações    60.000,00 

0357  Serviços  Postais  e  Te- 
legráficos   120.000,00 

0360  Transporte  do  Pessoal 

e  suas  Bagagens   290.000,00 

0361  Outros    Serviços  de 

Terceiros    600.000,00 

0370  Aluguéis  de  Imóveis  .  .  120.000,00 

Serviço  de  Restaurante 

7826  Géneros  Alimentícios.  200.000,00 
7828  Outros    Materiais  de 

Consumo     87.800,00 

7846  Limpesa   „  25.000,00 

4.710.800,00 

Despesa  de  Mutação 

9003  Aquisição  de  Material 

de  Consumo    387.800,00 

Os  créditos  acima  se  discriminam  da 
seguinte  forma: 

—  Despesas  Efetivas.  Cr$  4.710.800,00 

—  Despesas  de  Muta- 
ção   387.800,00 

Total   Cr$  5.098.600,00 

Art.  2* —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte 
dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  nove- 
centos e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale 
Presidente 

("D.  O."  de  30/1/57) 
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RESOLUÇÃO  N9  1.211/56 

Dc  21  de  dezembro  de  1956 

Abertura  de  crédito  —  Conversão  de 
licença  especial  em  dinheiro. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  1*  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  rubnca  "10302"   (Licença  Especial 

—  Prémio)  o  crédito  especial  de  

Cr$  1 1 5.753,20  (cento  e  quinze  mil  setecen- 
tos e  cinquenta  e  três  cruzeiros  e  vinte  cen- 
tavos) destinado  ao  pagamento  da  licença 
especial  de  seis  meses  do  Procurador  Vitor 
Orlando  de  Andrade. 

Art.  2*  —  A  presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogarias as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
vinte  e  um  d''as  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale 
Presidente 

("D.  O."  de  30/1/57) 

RESOLUÇÃO  N9  1.212/57 

De  16  de  janeiro  de  1957 

Aprova  o  Regimento  Interno  da  Co- 
missão Especial  de  Defesa  da  Safra. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

CAPÍTULO  I 

Da  Organização  da  Comissão 

Art.  I9  —  A  Comissão  Especial  de  De- 
fesa da  Safra,  constituída  na  forma  do  dis- 
posto no  art.  26  da  Resolução  n9  1.176,  de 
15  de  junho  de  1956,  é  o  órgão  encarregado 


de  superintender  a  aplicação  das  disponibi- 
lidades do  Fundo  Complementar  de  Defesa 
da  Safra  (artigo  22  da  Resolução  1.176  de 
1956). 

Art.  29  <—  A  Comissão  Especial  de  De- 
fesa da  Safra  compõe-se,  na  forma  do  arti- 
go 26  da  Resolução  n9  1.176/56,  dos  se- 
guintes membros : 

a)  —  do  Presidente  do  I.A.A.,  que  será 

o  seu  presidente; 

b)  —  de  quatro  representantes  de  usinei- 

ros  na  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto; 

c)  —  de  um  produtor  de  Estado  impor- 

tador. 

Parágrafo  único  *~  O  Presidente  será 
substituído  em  suas  faltas,  ausências  ou  im- 
pedimentos, por  qualquer  de  seus  substitu- 
tos legais  na  Presidência  do  Instituto. 

Art.  39  —  A  Comissão  Especial  de  De- 
fesa da  Safra  funcionará  e  deliberará  com 
a  presença  de,  pelo  menos,  quatro  de  seus 
membros,  inclusive  o  Presidente  ou  o  seu 
substituto  legal. 

Art.  49  ~-  A  Comissão  será  assessora- 
da pelo  Diretor  da  Divisão  de  Estudo  e 
Planejamento  e  terá  a  colaboração  dos  de- 
mais órgãos  do  Instituto. 

Parágrafo  único  ~-  Sempre  que  neces- 
sário, por  deliberação  do  Presidente  ou  a 
pedido  de  qualquer  membro  da  Comissão, 
será  convocado  para  participar  das  sessões 
qualquer  Diretor  ou  funcionário  do  Insti- 
tuto. 

Art.  59  <—  A  Comissão  terá  um  Secretá- 
rio designado  pelo  Presidente,  dentre  os  fun- 
cionários da  D 'visão  de  Estudo  e  Planeja- 
mento, e  tantos  servidores  quantos  necessá- 
rios aos  seus  serviços. 

Art.  69  —  Ào  Secretário  compete: 

a)  ~-  secretariar  as  sessões; 

b)  ^-  submeter  a  despacho  do  Presiden- 

te os  processos  conclusos  para  jul- 
gamento, a  fim  de  serem  designa- 
dos relatores; 
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c)  <—  providenciar  sôbre  as  comunicações 

aos  membros  da  Comissão  para  as 
reuniões  ordinárias  ou  extraordiná- 
rias; 

d)  —  certificar,  no  processo,  o  resultado 

do  julgamento; 

e)  —  organizar  as  pautas  de  julgamen- 

to; 

f)  —  redigir  as  atas  das  sessões; 

g)  —  chefiar  os  serviços  da  Secretaria  e 

adotar  tôdas  as  demais  providên- 
cias para  o  bom  andamento  dos 
trabalhos  a  seu  cargo. 

CAPÍTULO  II 

Das  Atribuições 

firt,  7*  —  Compete  à  Comissão  Especial 
de  Defesa  da  Safra: 

a)  —  superintender  a  aplicação  das  dis- 

ponibilidades do  Fundo  a  que  se 
refere  o  art.  22  da  Resolução  n' 
1.176/56; 

b)  —  definir,  para  os  fins  da  Resolução 

n*  1.176/56,  o  que  se  entende  por 
centro  exportador; 

c)  —  estabelecer,  tendo  em  vísta  as  ne- 

cessidades do  abastecimento  dos 
centros  consumidores,  os  volumes 
de  produção  a  serem  considerados 
para  o  efeito  do  reajustamento  de 
frete  de  que  trata  o  art  24  da  Re- 
solução n9  1.176/56; 

d)  —  promover  a  revisão,  quando  neces- 

sário, das  quotas  compu^órias  des- 
tinadas ao  abastecimento  do  Dis- 
trito Federal  e  Estado  de  São  Pau- 
lo, e  do  contingente  suplementar  fi- 
xado no  §  39  do  art.  1 1  da  Resolu- 
ção n*  1.176/56,  na  forma  do  que 
dispõem  os  §§  1»  c  2*  do  art.  12 
da  citada  Resolução; 

e)  —  examinar  os  processos  que  lhe  fo- 

rem encaminhados  relacionados 
com  a  aplicação  dos  arts.  23  e  se- 
guintes da  Resolução  n9  1.176/56; 

f)  «—  examinar,  na  forma  do  art.  25  da 

Resolução  n'  1.176/56,  os  balan- 
cetes e  o  balanço  final  do  Fundo 
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Complementar  de  Defesa  da  Sa- 
fra, encaminhando-os,  em  seguida, 
à  Comissão  Executiva. 

CAPÍTULO  III 

Da  Distribuição  de  Processos 

Art.  8'  —  Os  processos  encaminhados 
à  apreciação  da  Comissão  Especial  serão  exa- 
minados por  um  relator  designado  pelo  Pre- 
sidente, obedecida  a  ordem  cronológica  de 
entrada  dos  mesmos  na  Secretaria. 

Art.  9'  <—  O  relator,  mediante  despa- 
cho nos  autos,  promoverá  tôdas  as  diligên- 
cias necessárias  à  perfeita  intrução  do  pro- 
cesso, independente  do  seu  exame  pelo  ple- 
nário . 

Parágrafo  único  *-  Quando  se  tornar 
necessária  a  realização  de  diligência  fora  da 
sede  da  Comissão  Especial,  o  relator  sub- 
meterá a  matéria  ao  julgamento  do  plenário 
da  Comissão,  que  poderá  autorizar  ou  inde- 
ferir a  diligência  requerida. 

Art.  10*  <—  Compete,  ainda,  ao  relator 
solicitar  a  qua'quer  Divisão  ou  Serviço  do 
Instituto  as  informações  e  esclarecimentos 
que  julgar  indispensáveis  à  perfeita  instru- 
ção do  processo. 

Art.  11'  —  Será  de  oito  dias  o  prazo 
para  exame  dos  autos  pelo  relator. 

Parágrafo  único  — *  Havendo  urgência, 
o  relatório,  a  requerimento  do  relator  ou  de 
qualquer  membro  da  Comissão,  poderá  ser 
dado  verbalmente  na  primeira  sessão  que  se 
seguir  à  distribuição. 

CAPÍTULO  IV 

Das  Sessões  da  Comissão  Especial 

Art.  12'  —  As  sessões  da  Comissão  Es- 
pecial serão  reservadas,  somente  sendo  per- 
mitido o  comparecimento  às  mesmas  dos  fun- 
cionários que  para  isso  tiverem  autorização 
ou  de  representantes  de  classe  quando  espe- 
cialmente convidados. 

Parágrafo  único  —  Ê  livre  o  compare- 
cimento às  sessões  da  Comissão  Especial  dos 
demais  membros  da  Comissão  Executiva  e 
seus  suplentes. 
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Art.  13*  —  O  relator  terá  15  minutos, 
no  máximo,  para  ler  o  relatório  e  proferir  o 
seu  voto. 

Art.  14»  —  Aberta  a  discussão,  cada 
membro  da  Comissão  Especial  poderá  usar 
da  palavra  pelo  prazo  improrrogável  de  10 
minutos . 

Parágrafo  único  —  Igual  prazo  será 
concedido  aos  Diretores  de  Divisão  ou  fun- 
cionários que  comperecerem  às  sessões. 

Art.  15*  —  Concluídos  os  debates,  o 
Presidente  tomará  os  votos  e  anunciará  a 
decisão,  designando  para  redigi-la  o  relator 
ou,  se  vencido  êste,  qualquer  dos  membros 
presentes . 

Art.  16»  —  Em  caso  de  empate,  desem- 
patará o  Presidente. 

Art.  179  —  Na  esfera  das  atribuições 
da  Comissão,  suas  decisões  de  caráter  nor- 
mativo geral  com  a  denominação  de  atos, 
serão  numeradas  sucessivamente  e  publica- 
das no  Diário  Oficial  da  União. 

Parágrafo  único  —  Tratando-se  de  sim- 
ples decisão,  sem  caráter  de  norma  geral,  a 
Secretaria  certificará  o  resultado  nos  autos 
e  mencionará  o  vencido  na  ata  respectiva . 

Art.  18*  —  As  atas  da  Comissão  Espe- 
cial serão  lavradas  pelo  Secretário  em  livro 
próprio,  aberto,  rubricado  e  encerrado  pelo 
Presidente. 

Art.  19'  —  A  Secretaria  organizará  a 
pauta  de  julgamento,  para  conhecimento  dos 
Srs.  membros  da  Comissão  Especial,  antes 
de  se  iniciar  a  respectiva  sessão. 

Art.  20»  —  Qualquer  membro  da  Co- 
missão Especial  poderá  pedir  vista  do  pro- 
cesso, pelo  prazo  improrrogável  de  cinco 
dias,  devendo  devolvê-lo  para  exame  na  ses- 
são que  se  seguir. 

CAPÍTULO  V 

Disposições  Gerais 

Art.  21»  —  Os  casos  omissos  neste  Re- 
gimento serão  resolvidos  pelo  Presidente  da 
Comissão  Especial  ou,  conforme  a  sua  re- 
levância, pelo  plenário. 


Art.  229  —  O  presente  Regimento  en- 
trará em  vigor  na  data  de  sua  aprovação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezesseis  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O."  de  4/2/57) 


RESOLUÇÃO  N<  1.213/57 

De  30  de  janeiro  de  1957 

Dá  nova  redação  ao  art.  21  da  Reso- 
lução n9  1.176/56  que  aprovou  o  Pla- 
no da  Safra  de  Açúcar  de  1956/57. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  í»  —  O  art.  21  da  Resolução  n* 
1.176/56,  de  15  de  junho  de  1956,  que  apro- 
vou o  Plano  da  Safra  de  Açúcar  de 
1956/57,  passará  a  ter  a  seguinte  redação: 

"Art.  21  ■ —  As  despesas  terrestres 
nos  Estados  exportadores  do 
Nordeste  para  condição  F. 
O.  B.  pôrto  de  embarque,  fi- 
cam estabelecidas  em   

Cr$  35,60  (trinta  e  cinco  cru- 
zeiros e  sessenta  centavos) 
por  saco  de  açúcar". 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  publicação  no 
Diário  Oficial  da  União,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va aos  trinta  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O."  6/2/57) 
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RESOLUÇÃO  N»  1.214/57 

De  6  de  fevereiro  de  1957 

Dispõe  sobre  a  aplicação  da  parcela  de 
Cr$  0,10,  da  taxa  de  defesa  a  que  se 
refere  o  Decreto-lei  a9  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939  e  de  outras  verbas 
de  publicidade. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  usando  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 

Art.  1'  —  A  parcela  de  Cr$  0,10  da 
taxa  de  defesa  a  que  se  referem  os  arts. 
1*  §  2'  e  83  e  seu  parágrafo  único  do  De- 
creto-lei n9  1.831,  de  4/12/39,  bem  como  as 
verbas  incluídas  no  orçamento  para  publi- 
cidade, serão  utilizadas  no  custeio  dos  ser- 
viços de  divulgação  das  atividades  do  Ins- 
tituto, e  das  que  visem  ao  aumento  do  con- 
sumo de  açúcar  no  território  nacional  . 

Art.  2*  —  A  utilização  de  tais  verbas 
será  feita,  em  todos  os  casos,  mediante  au- 
diência de  uma  subcomissão  (Subcomissão 
de  Divulgação)  designada  pela  C.  E,  e  com- 
posta de  três  membros:  um  representante  mi- 
nisterial, que  será  seu  presidente,  um  repre- 
sentante dos  usineiros  e  um  dos  fornecedo- 
res de  cana,  substituídos  em  suas  ausências 


ou  impedimentos  pelos  seus  respectivos  Su- 
plentes. 

Parágrafo  único  —  A  Subcomissão  re- 
ferida nêste  artigo  será  escolhida  anualmen- 
te, na  primeira  sessão  ordinária  da  Comis- 
são Executiva  e  seu  mandato  só  se  extingui- 
rá com  a  escolha  da  que  a  suceder. 

Art.  39  —  Para  assegurar  o  cumprimen- 
to das  disposições  desta  Resolução  e  a  orien- 
tação da  Subcomissão,  o  órgão  próprio  do 
Instituto  organizará  um  plano  de  aplicação 
da  verba  de  modo  a  atender  às  necessidades 
de  divulgação  durante  todo  o  exercício. 

Art.  4'  —  Tôda  a  autorização  de  publi- 
cidade referida  nesta  Resolução  será  acom- 
panhada do  empenho  de  despesa  pela 
D.  C.  F.. 

Art.  59  —  A  escolha  da  Subcomissão 
para  funcionamento  em  1957,  será  realizada 
na  primeira  sessão  da  C.  E,  a  efetuar-se  após 
a  publicação  da  presente  Resolução. 

Art.  6'  —  Revogam-se  as  disposições 
em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  aos 
seis  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O."  de  4/4/57) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 

PRIMEIRA  TURMA 

Autuados:  USINA  LAMBARI  - 
CIA.  AÇUCAREIRA  BARBA- 
CENA e  ALCINO  BADRA. 

Autuantcs:  CARLOS  FONTE- 
NELE  MARTINS  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  97/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Quando  os  elementos  do  pro- 
cesso provam  o  ilícito  fiscal, 
julga-se  procedente  o  respecti- 
vo auto. 

ACÓRDÃO  N'  3.156 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  são  autuados 
a  Usina  Lambari,  de  proprieda- 
de da  Cia.  Açucareira  Barbace- 
na, do  município  de  Bebedouro, 
e  Alcino  Badra.  residente  no  mu- 
nicípio de  Barretos,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  aos  ar- 
tigos 36  e  seus  parágrafos  e  40 
do  Decreto-lei  n"  1.831,  de 
4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Carlos  Fontenele 
Martins  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool; 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada deu  saida  a  partidas  de 
açúcar  desacompanhadas  da  no- 
ta de  remessa; 

considerando  que  as  referidas 
saidas  foram  comprovadas  atra- 
vés da  verificação  feita  na  escri- 
ta da  usina  autuada; 


considerando  que,  apesar  de 
se  tratar  de  açúcar  clandestino, 
o  auto  não  foi  capitulado  no  ar- 
tigo 60,  letra  "b"  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4-12-39; 

considerando,  portanto  que  — 
por  não  ter  sido  devidamente  ca- 
pitulada a  infração  —  é  de  se 
considerar  sem  efeito  a  apreen- 
são do  açúcar,  restituindo-se  o 
valor  apurado  na  venda  do 
mesmo; 

considerando  que  a  usina  Lam- 
bari é  reincidente  específica; 

considerando,  quanto  à  firma 
Alcino  Badra,  que  a  mesma  re- 
cebeu o  açúcar,  não  obstante  se 
achar  desacompanhado  de  do- 
cumento fiscal; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  dos  autos. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto  para 
o  fim  de:  1)  condenar  a  Usi- 
na Lambari,  de  propriedade  da 
Cia  Açucareira  Barbcena,  à 
multa  de  Cr$  10.000,00,  grau 
máximo  do  artigo  36  e  seus 
parágrafos,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4-12-39,  por  ser 
reincidente;  2)  condenar  a  fir- 
ma Alcino  Badra  ã  multa  de 
Cr$  500,00,  grau  mínimo  do 
artigo  40,  do  mesmo  Decreto- 
lei,  por  ser  primária;  3)  tor- 
nar sem  efeito  a  apreensão  do 
açúcar  vendido  à  firma  Alcino 
Badra,  por  não  ter  sido  o  auto 
capitulado  no  art.  60.  letra  "b", 
do  Decreto-lei  acima  mencio- 
nado, e  4)  deixando  de  propor 
as  multas  previstas  ncs  artigos 
64  e  65,  ainda  do  Decreto-lei 
n'  .1.831,  por  não  terem  sido 


capituladas  essas  infraçôes  no 
presente  auto. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam~ 
berto.  Presidente;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Walter  de  An- 
drade. —  Fui  presente:  José  da 
Motta  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

SEGUNDA  TURMA 

Autuada:  USINA  AÇUCAREI- 
RA SAO  JOSÉ  S.  A.  -  USINA 
SAO  JOSÉ. 

Autuantes.  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  6/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Açúcar  saído  sem  pagamento 
das  taxas  de  defesa  nem  reco- 
lhimento das  contribuições  es- 
tabelecidas nos  artigos  20  e  35 
da  Resolução  810/53  e  com  re- 
ferências a  guias  inexistentes, 
constitui  infração  punível  pela 
legislação  açucareira  em  vigor. 

ACÓRDÃO  N'  3.062 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Açucareira  São  José  S.  A. 
proprietária  da  Usina  São  José, 
sita  no  Município  de  Boa  Espe- 
rança, Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  artigos  1°,  §  2Ç, 
2"  combinado  com  os  artigos  64  e 
65  e  artiqo  39,  todos  do  Decreto- 
lei  n*  1.831,  de  4-12-39  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto  Hélio 
de  Alvarenga  e  outro,  a  Segunda 
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Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  materiali- 
dade das  infrações  foi  devidamen- 
te comprovada; 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada deixou  o  processo  correr 
à  revelia,  conforme  está  certifica- 
do a  fls.  12; 

considerando  que  o  açúcar  saiu 
sem  pagamento  da  taxa  de  defesa 
e  sem  recolhimento  da  sobretaxa 
de  Cr$  2,00  por  saco,  nos  termos 
dos  artigos  20  e  35  da  Resolu- 
ção 810/53; 

considerando  que  o  açúcar  saiu 
autuada  fêz  referência  a  guias 
inexistentes. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração  de  fls.,  condenada  a  au- 
tuada ao  pagamento  das  se- 
guintes multas:  a)  Cr$  10,00 
por  saco  de  açúcar,  sôbre  627 
sacos,  sem  prejuízo  do  reco- 
lhimento da  taxa;  b)  Cr$  

2.000,00  por  nota  de  remessa 
irregular,  nos  têrmos  do  citado 
artigo  39,  no  total  de  nove  no- 
tas de  remessa,  ou  sejam,  Cr$ 
18.000,00;  c)  Cr$  10,00  por  sa- 
co de  açúcar,  sôbre  42  sacos, 
sem  prejuízo  da  taxa  devida  e 
mais  as  cominações  sugeridas 
pelo  referido  item  "c"  do  pa- 
recer retro  da  Procuradoria  Re- 
gional, bem  como  ao  pagamen- 
to das  sobretaxas  a  que  está 
obrigada  pela  Resolução 
810/53,  além  da  multa,  em  do- 
bro, na  forma  do  artigo  149, 
do  Decreto-lei  n9  3.855,  de 
21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber- 
to.  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira,   Relator;  Luís 


Dias  Rollemberg.  —  Fui  presen- 
te: Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuado:  MÁRIO  FONSECA 
DE  ALBUQUERQUE  MARA- 
NHÃO (USINA  CENTRAL  N. 
S.  DE  LOURDES). 

Autuante:  W.  M.  BUARQUE. 
Processo:  A.  I.  346/55  —  Esta- 
do de  Pernambuco. 

Capituladas  nos  autos  infrações 
diversas,  devidamente  compro- 
vadas, é  de  se  julgar  proce- 
dente o  ilícito  fiscal  relativa- 
mente a  cada  uma  delas. 

ACÓRDÃO  N'  3.063 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Mário  Fonseca  de  Albuquerque 
Maranhão,  proprietário  da  Usina 
Central  N.  S.  de  Lourdes,  situa- 
da no  Município  de  Macaparana, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção  aos  artigos  2',  38,  39,  60  le- 
tra b,  61  e  seus  parágrafos,  64, 
65,  69  e  seu  parágrafo  único,  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39 
e  artigos  20  e  35  da  Resolução 
810/53,  de  12-6-53  e  autuante  o 
fiscal  déste  Instituto  W.  M. 
Buarque,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
arguidas  no  auto  de  fls.  2  fica- 
ram devidamente  comprovadas, 
através  do  exame  de  escrita  e  de 
apreensão  de  documentos; 

considerando  que  o  autuado, 
infrator  reincidente,  deixou  o  pro- 
cesso correr  à  revelia,  apesar  de 
notificado; 

considerando  que  não  ocorre, 
na  espécie  dos  autos,  infração  às 
disposições  "do  art.  60  letra  b. 
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do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39; 

considerando  ainda  que  não  se 
configurou  no  caso  em  exame 
violação  do  que  estabelece  o  ar- 
tigo 61  da  citada  lei; 

considerando,  porém,  que  ne- 
nhuma dúvida  existe  quanto  às 
demais  infrações  capituladas  no 
referido  auto; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  do  presente  processo, 
acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  condenando  o  autuado  a 
pagar  as  seguintes  multas,  além 
do  recolhimento  das  taxas  e 
sobretaxas  devidas:  1)  multa 
de  Cr$  20,00  sôbre  4.340  sa- 
cas de  açúcar  sonegados,  no  to- 
tal de  Cr$  86.800,00  (oitenta  e 
seis  mil  e  oitocentos  cruzeiros) , 
sem  prejuízo  do  recolhimento 
das  taxas  correspondentes,  as 
quais  somam  Cr$  13.454,00 
(treze  mil  quatrocentos  e  cin- 
quenta e  quatro  cruzeiros),  nos 
têrmos  do  artigo  65  do  Decre- 
to-lei n"  1.831,  de  4-12-39;  2) 
multa  de  Cr$  2.000,00  sôbre 
cada  uma  das  40  notas  de  re- 
messa com  referência  a  guia 
de  pagamento  de  taxa  inexis- 
tente, conforme  estabelece  o 
artigo  39  da  citada  lei,  no  to- 
tal de  Cr$  80.000,00  (oitenta 
mil  cruzeiros);  3)  multa  de 
Cr$  500,00  mínimo  estabelecido 
no  artigo  69  do  mesmo  diplo- 
ma legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber  - 
to,  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira.  Relator;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira.  ■—  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins, 
Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 
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Autuada:  COMPANHIA  MO- 
GIANA  DE  ESTRADAS  DE 
FERRO  e  USINA  AÇUCAREI- 
RA DE  CILLO  S.  A. 

Processo.  A.  I.  50/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Provado  como  ficou  que  o 
açúcar  apreendido  se  destinava 
a  fins  de  beneficência,  é  de  se 
julgar  insubsistente  o  auto  de 
infração. 

ACÓRDÃO  N'  3.064 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
a  Companhia  Mogiana  de  Estra- 
das de  Ferro,  de  Casa  Branca,  e 
a  Usina  Açucareira  de  Cillo  S.  A., 
do  município  de  Santa  Bárbara 
d*Oeste,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  §  1*.  artigo  31, 
arts.  33  e  34,  combinados  com  a 
letra  "b"  e  "c"  do'  artigo  60,  to- 
dos do  Decreto-lei  n*  1.831,  de 
4-12-39  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto.  Alonso  Menezes,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  documento 
de  fls.  30  prova  não  ter  havido 
má  fé  na  remessa  do  açúcar  ob- 
jeto  do  presente  auto  de  infração; 

considerando  que  as  alegações 
de  defesa  das  autuadas  estão  con- 
firmadas pelo  referido  documento 
de  fls.  30  (Ofício  n'  59/52,  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Saúde  Pública  e  da  Assis- 
tência Social; 

considerando  que  a  Companhia 
Mogiana  de  Estradas  de  Ferro  é 
hoje  patrimônio  do  Estado  de 
São  Paulo; 

considerando,  ainda,  que  o  têr- 
mo  da  verificação  de  fls.  17  de- 
terminado pelo  sr.  Procurador 
Regional,  prova  que  as  duas  par- 
tidas de  açúcar  se  destinavam  ao 


Sanatório  Cocais,  de  Casa  Bran- 
ca, São  Paulo,  portanto,  para  fins 
de  beneficência; 

considerando,  finalmente,  que  é 
de  se  devolver  a  quem  de  direito 
o  valor  obtido  na  venda  do  açú- 
car, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  insubsistente  o 
auto  de  infração,  tendo  em 
vista  o  documento  de  fls.  30, 
do  presente  processo  e  o  fato 
do  açúcar  apreendido  se  des- 
tinar a  fins  de  beneficência. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamberto 
Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacgr  Soa' 
res  Pereira  —  Fui  presente:  Fer' 
nando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuado:  ANTÔNIO  SERRA- 
LHA &  FILHOS  (FABRICA  DE 
BALAS  "A  PRINCEZINHA" ) . 

Autuante:  EREMBERGUE  AN- 
TUNES DE  SOUZA. 

Processo:  A.  I.  182/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Ê  clandestino  o  açúcar  apreen- 
dido desacompanhado  de  do- 
cumentos fiscais. 

ACÓRDÃO  N'  3.065 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Fábrica  de  Balas  "A  Princezi- 
nha"  de  propriedade  da  firma  An- 
tônio Serralha  &  Filhos,  estabe- 
lecida no  Município  de  Uberlân- 
dia, Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  aos  artigos  42,  60  letra 
"b"  §  l9  do  artigo  36,  tudo  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 


Erembergue  Antunes  de  Souza, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  apreensão 
do  açúcar  se  verificou  por  ter  si- 
do encontrado  desacompanhado 
da  competente  nota  fiscal; 

considerando  que  as  alegações 
de  defesa  apresentadas  pelo  in- 
dustrial não  ilidem  o  auto,  cuja 
procedência  está  materialmente 
provada,  de  acôrdo  com  o  dispos- 
to no  art.  60,  letra  "b"  do  De- 
creto-lei n'  1.831  de  4-12-39, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  ser  a  fir- 
ma autuada  condenada  à  per- 
da do  açúcar  apreendido,  re- 
vertendo o  produto  obtido  na 
venda  do  mesmo  aos  cofres 
desta  Autarquia. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comisão  Executiva,  18  de  ou- 
tubro de  1956.  ~  José  Wamber* 
to,  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moacyr 
Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuado:  ORLANDO  MELGA- 
ÇO -  ENGENHO  CÓRREGO 
DO  MOINHO. 

Autuante:  LUIZ  CARLOS  DA 
CUNHA  AVELAR. 
Processo:  A.  I.  518/54  —  Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

A  recusa  ao  pagamento  das 
sobretaxas  ou  contribuições  es- 
tabelecidas  pelo  Instituto  do 
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Açúcar  e  do  Álcool  constitui 
infração  às  leis  açucareiros  vi- 
gentes. 

ACÓRDÃO  N*  3.081 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Or- 
lando Melgaço,  proprietário  do 
Engenho  Córrego  do  Moinho,  si- 
to no  Município  de  Pequi,  Esta- 
do de  Minas  Gerais,  por  infração 
aos  arts.  19  e  20  da  Resolução 
698/52,  de  10-7-52.  art.  2"  e  pa- 
rágrafos da  Resolução  787/53,  de 
27-2-53  arts.  17  e  18  da  Resolu- 
ção 807/53,  de  3-6-53,  combina- 
dos com  os  arts.  148  e  149  do 
Decreto-lei  n'  3.855,  de  21-11-41 
e  ainda,  os  arts.  4'  e  5?  da  Reso- 
lução 698/52.  de  10-7-52.  arts.  4' 
e  5?  da  Resolução  807/53,  de 
3-6-53,  combinados  com  os  arti- 
gos 1?  e  seus  oaráqrafos  do  De- 
creto-lei n'  5.998,  de  18-11-43,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto, 
Luiz  Carlos  da  Cunha  Avelar,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado 
deixou  de  atender  à  intimação 
para  recolher  a  diferença  de  pre- 
ço de  Cr$  2,00  por  litro  de  aguar- 
dente, sobre  5.000  litros  de  sua 
produção  na  safra  52/53; 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempa- 
te do  sr.  Presidente,  de  acordo 
com  o  sr.  Luís  Dias  Rollem- 
berg,  em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto  de  infração  de 
fls.,  para  o  efeito  de  ser  con- 
denado o  autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  10.000.00, 
na  forma  do  disposto  no  artigo 
149  do  Decreto-lei  n'  3.855,  de 
21-11-41,  devendo  ser  desen- 
tranhado o  requerimento  de  fo- 


lhas 7,  do  autuado,  que  deve- 
rá constituir  processo  adminis- 
trativo à  parte. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber~ 
to,  Presidente  substituto  e  rela- 
tor; Luís  Dias  Rollemberg;  José 
Vieira  de  Melo,  vencido.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins, 
Procurador. 

CD.  O.",  7/2/57). 

Autuados:  JOSÉ  AUGUSTO  e 
USINA  SANTO  ANTÔNIO. 

Autuantes:  WANRIQUE  A. 
VERA  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  26/55  —  Estado 
de  Alagoas. 

Provadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  dos  au- 
tos, é  de  se  julgar  o  auto  pro- 
cedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.082 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
José  Augusto,  comerciante,  de 
Maceió,  e  a  Usina  Santo  Antô- 
nio, localizada  no  município  de 
São  Luís  do  Quitunde,  Alagoas, 
por  infração  ao  art.  38,  combina- 
do com  o  art.  40,  42,  60,  letras 
"b"  e  "c"  e  63,  §  2*  do  art.  31, 
arts.  2?,  combinado  com  o  art.  64, 
38,  65  e  parágrafo  único  do  ar- 
tigo 69,  todos  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4-12-39  e  autu- 
antes os  fiscais  dêste  Instituto, 
Henrique  Afonso  Vera  e  outro, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  provadas  as  in- 
frações; 


considerando  a  evidência  da 
antedata  da  nota  de  remessa; 

considerando  ser  a  usina  rein- 
cidente na  espécie;  e 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  sr.  Presidente,  de  acor- 
do com  o  voto  do  sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  condenada  a  fir- 
ma José  Augusto  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  incorporan- 
do-se  ao  patrimônio  do  Insti- 
tuto o  produto  da  venda  reali- 
zada, ou  seja,  Cr$  650.00,  co- 
mo incursa  no  artigo  60,  letra 
"b"  do  Decreto-lei  n?  1.831, 
de  4-12-39,  multa  de  Cr$  200,00 
por  infração  ao  artigo  42  e  de 
Cr$  500,00,  grau  minimo,  do 
art.  38  combinado  com  o  arti- 
go 40  do  mesmo  diploma  legal, 
considerando-se  a  segunda  au- 
tuada, Usina  Santo  Antônio, 
às  multas  de  Cr$  5.800,00  por 
infração  ao  art.  64,  combina- 
do com  o  art.  65,  por  ser  reinci- 
dente específica,  Cr$  2.000  00. 
por  violação  do  art.  38,  com- 
binado com  o  art.  36,  §  3*  e 
Cr$  1.000,00,  na  forma  do  ar- 
tigo 69  do  mesmo  decreto-lei 
n9  1.831,  tudo  de  acordo  com 
os  pareceres  da  Divisão  Jurí- 
dica e  do  sr.  Procurador  jun- 
to à  Turma. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber- 
to.  Presidente  substituto,  e  re- 
lator; João  Soares  Palmeira; 
Moacyr  Soares  Pereira,  vencido. 
Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador. 

("D.  O.  ",  7/2/57). 
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Reclamante:  ANTÔNIO  MA- 
NHAES  DE  SOUZA. 

Reclamada:  SOCIETÉ  SUCRÉ- 
RIES  BRESILIENNES  ~  USI- 
NA PARAÍSO. 

Processo:  P.  C.  70/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

É  de  ser  reconhecido  como 
fornecedor  o  lavrador  que,  en- 
tregando canas  a  uma  mesma 
usina  por  três  ou  mais  safras 
sucessivas,  reúne  os  requisitos 
dos  arts.  1'  e  2"  do  Decreto-lei 
n'  3.855.  de  21-11-41. 

ACÓRDÃO  N'  3.083 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Antônio  Manhães  de  Souza,  for- 
necedor, domiciliado  no  Municí- 
pio de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  a  Société 
de  Sucréries  Bresiliennes,  pro- 
prietária da  Usina  Paraíso  sita 
no  mesmo  Município  e  Estado 
acima  mencionados,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante 
entregou  canas  à  usina  reclama- 
da por  mais  de  três  safras  con- 
secutivas, conforme  provam  os 
elementos  constantes  da  presente 
reclamação; 

considerando  que  êsses  forne- 
cimentos, feitos  pelos  fundos  agrí- 
colas "Caboio"  e  "Baixios",  dão 
em  média  205.800  quilos  de  ca- 
na, base  para  fixação  da  quota 
requerida  pelo  reclamante; 

considerando  que,  em  face  do 
exposto,  é  de  se  reconhecer  for- 
necedor o  lavrador  que,  entre- 
gando canas  a  uma  mesma  usina 
por  três  ou  mais  safras  conse- 
cutivas, reúne  os  requisitos  dos 
arts.  1'  e  2»  do  Decreto-lei  nú- 
mero 3.855,  de  21  de  novembro 


de  1941  (Estatuto  da  Lavoura 
Cana  vieira) , 

acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  sr.  Presidente,  de  acor- 
do com  o  sr.  Relator,  em  jul- 
gar procedente  a  reclamação, 
no  sentido  de  ser  reconhecida 
a  quota  de  fornecimento  reque- 
rida na  inicial  por  Antônio  Ma- 
nhães de  Souza,  junto  à  Usina 

Paraíso,  no  montante  de  

205.800  quilos,  média  do  trié- 
nio 50/51  a  52/53,  vinculan- 
do-se  a  mesma  aos  fundos  agrí- 
colas "Caboio"  e  "Baixios",  re- 
tirada do  contingente  de  canas 
próprias  da  usina,  feitas  as 
anotações  e  comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber' 
to.  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moa- 
cgr  Soares  Pereira,  vencido.  <— 
Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuada:  L.  VERRI  6  CIA.  ~ 
USINA  SANTANA. 

Autuantes:  DARCY  QUEIRÓS 
DE  CARVALHO  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  466/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Provada  a  saída  de  álcool  sem 
a  competente  autorização,  é  de 
ser  julgado  procedente  o  auto 
lavrado  com  fundamento  no  ar- 
tigo 1*.  §  2*  do  Decreto-lei  nú- 
mero 5.998,  de  18-11-43. 

ACÓRDÃO  N»  3.084 

Vistos,  relatados  e  discutidos  es- 
tes autos  em  que  é  autuada  a  fir- 
ma L.  Verri  &  Cia.,  proprietária 
da  Usina  Santana,  sita  no  municí- 
pio de  SertSozinho,  Est?do  de  São 
Paulo,  por  inf ração  aò  artigo  1°  e 
parágrafo  2'  do  Decreto-lei  nú- 


mero 5.998,  de  18-11-43  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto, 
Darcy  Queiroz  de  Carvalho  e  ou- 
tro, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  firma  au- 
tuada deu  saída  a  18.000  litros  de 
álcool,  em  três  partidas  sem  auto- 
rização do  I.  A.  A; 

considerando  que,  apesar  da  in- 
timada a  autuada  não  apresentou 
defesa,  sendo  por  isso  lavado  o 
termo  de  revelia  de  fls; 

considerando  que,  em  face  dos 
elementos  constantes  do  processo, 
está  comprovada  a  violação  ao 
disposto  no  art.  1*.  parágrafo  2" 
do  citado  decreto-lei  n'  5.998, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ 
41.400,00,  visto  como  o  prêço 
do  álcool  era  de  Cr$  2,30  o  li- 
tro à  época  da  transação  e  Cr$ 
41.400,00  como  indenização  a 
ser  paga,  nos  têrmos  do  artigo 
1»,  §  2»,  do  Decreto-lei  núme- 
ro 5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber' 
to.  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moacyr 
Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuado.  CHIDE  MALUF  - 
USINA  MALUF. 

Autuante:  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo:  A.  I.  446/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Tratando-se  de  infraçâo  carac- 
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terizada  é  de  ser  condenado  o 
autuado  à  pena  estabelecida 
nos  arts.  39,  64  e  65  do  Decre- 
to-lei tí>  1.831,  de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N*  3.085 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Chi- 
de  Maluf,  proprietário  da  Usina 
Maluf,  localizada  no  município  de 
Santo  Antônio  da  Posse,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao 
art.  2»,  arts.  39,  combinado  com 
os  arts.  64  e  65  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4-12-39,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  Carlos 
Cássia,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  ficado  prova- 
do que  o  autuado  deu  saída  a  300 
sacos  de  açúcar,  em  oito  partidas, 
sem  pagamento  da  taxa  de  de- 
fesa, fazendo,  não  obstante,  refe- 
rência a  guias  de  pagamento  ine- 
xistente; 

considerando  que,  intimado  na 
forma  da  lei,  o  infrator  deixou 
de  apresentar  defesa; 

considerando,  em  face  do  ex- 
posto, que  as  infrações  estão  per- 
feitamente caracterizadas,  deven- 
do-se  condenar  o  autuado  à  pena 
prevista  nos  citados  dispositivos 
do  Decreto-lei  n»  1.831, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado 
ao  pagamento  das  taxas  sone- 
gadas e  mais  a  multa  de  Cr$ 
2.000,00  por  nota  de  remessa 
irregular,  além  do  pagamento 
da    multa  de  Cr$  10,00  por  sa- 
co de  açúcar  sonegado  à  tribu- 
tação. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber* 


to.  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moacyr 
Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuada:  USINA  SANTO  AN- 
TÔNIO -  CENTRAL  AÇU- 
CAREIRA SANTO  ANTÔNIO 
S.  A. 

Autuante:  JEFFRY  DE  MENE- 
SES MITCHELL. 

Processo:  A.  I.  488/55  —  Esta- 
do de  Alagoas. 

Incorre  em  infração  a  usina 
que  deixa  de  recolher,  no  prazo 
legal,  a  taxa  de  financiamento 
arrecadada  dos  fornecedores. 

ACÓRDÃO  N«  3.086 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Santo  Antônio,  de  proprie- 
dade da  Central  Açucareira  San- 
to Antônio  S.  A.,  localizada  no 
município  de  São  Luís  do  Qui- 
tunde,  Alagoas,  por  infração  ao 
artigo  145  do  Decreto-lei  núme- 
ro 3.855,  de  21-11-41  e  autuan- 
te o  fiscal  dêste  Instituto  Jeffry 
de  Meneses  Mitchell,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  a  usina  au- 
tuada deixado  de  recolher  a  taxa 
de  Cr$  1,00  sôbre  26.252.140 
quilos  de  canas  recebidas  de  seus 
fornecedores; 

considerando  que  o  art.  146  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira 
estabelece  pena  para  a  usina  que 
não  der  cumprimento  a  essa  obri- 
gação; 

considerando  que  a  própria  au- 
tuada confessou  a  infração; 


considerando,  finalmente,  que 
incide  em  penalidade  a  usina  que 
não  recolher,  no  prazo  legal,  a 
taxa  instituída  para  o  financia- 
mento dos  fornecedores, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  ser  aplicada  ao  autua- 
do a  multa  de  Cr$  52.504,28, 
além  do  pagamento  da  taxa  so- 
negada, nos  têrmos  dos  arti- 
gos 144  e  145  do  Decreto-lei 
n'  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber* 
to.  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moacyr 
Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuado:  IGNORADO. 
Autuantes:    VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.  I.  588/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

É  clandestino  o  açúcar  encon- 
trado sem  os  documentos  exi- 
gidos na  legislação  fiscal  açu- 
careira. 

ACÓRDÃO  N'  3.087 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  foram  apre- 
endidos 100  (cem)  sacos  de  açú- 
car cristal,  de  sessenta  quilos,  no 
município  de  Jaboatão,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  ar- 
tigo 56  da  Resolução  97/44,  de 
26-10-44  e  letra  "b"  do  artigo  60 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4-12- 
39  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,    Vicente    do  Amaral 
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Gouveia  e  outros,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi 
apreendido  por  ter  sido  encon- 
trado em  depósito  abandonado, 
sem  documentos  fiscais; 

considerando  que,  nestas  con- 
dições, está  caracterizada  a  infra- 
ção  ao  artigo  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39, 
o  qual  define  como  clandestino  a 
mercadoria  apreendida; 

considerando  que,  não  obstante 
editais  publicados,  o  processo  cor- 
reu à  revelia,  sendo  por  isso  la- 
vrado o  competente  têrmo, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  ser  considerada  boa  e 
efetiva  a  apreensão  da  merca- 
doria, incorporando-se  à  recei- 
ta do  Instituto  o  produto  ob- 
tido na  venda  do  açúcar,  nos 
têrmos  do  artigo  60,  letra  "b" 
do  Decreto-lei  n9  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956  —  José  Wamber* 
to.  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moacyr 
Soares  Pereira.  ~  Fui  presente. 
Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuados:  USINA  BOM  JESUS 
DE  AÇÚCAR  e  ÁLCOOL  e  M. 
P.  JOSÉ. 

Autuantes:  GONZAGA  BATIS- 
TA DA  SILVEIRA  E  OUTROS. 

Processo:  A.  I.  202/55  —  Esta- 
do de  São  Paulo. 

Provada  a  procedência  do  au- 
to nos  têrmos  do  art.  60  letra 


"b"  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39,  é  de  se  excluir  a  fir- 
ma autuada  da  penalidade  es- 
tabelecida no  art.  40  da  citada 
lei. 

—  Açúcar  apreendido  sem  ca- 
rimbo ou  sem  numeração  legí- 
vel, sujeita  a  usina  infratora 
ao  pagamento  da  multa  previs- 
ta no  artigo  31  do  mesmo  di- 
ploma legal. 

ACÓRDÃO  N'  3.088 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
a  Usina  Bom  Jesus  S.  A.  Açúcar 
e  Álcool  e  M.  P.  José,  firmas  es- 
sas situadas  respectivamente  nos 
municípios  de  Rio  das  Pedras  e 
Piracicaba,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  aos  artigos  38  e 
31  e  seus  parágrafos,  art.  60  le- 
tras "b"  e  "c",  arts.  40  e  63  to- 
dos do  Decreto-lei  n*  1.831,  de 
4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Gonzaga  Batista 
da  Silveira  e  outros,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  dos  109  sacos 
de  açúcar,  de  fabricação  da  Usi- 
na Bom  Jesus  S.  A.,  recebidos  pe- 
la firma  autuada,  M.  P.  José,  seis 
sacos  apresentavam  numeração 
ilegível  e  diversa  da  que  consta- 
va da  nota  de  remessa  n*  213.012; 

considerando  que,  na  sua  de- 
fesa de  fls.,  a  autuada  procurou 
justificar  a  irregularidade,  ale- 
gando terem  os  operários  da  usi- 
na pouca  prática  do  serviço  de 
colocação  de  carimbo; 

considerando  haver  divergência 
entre  a  numeração  do  caminhão 
que  transportava  a  mercadoria  e 
o  número  constante  da  referida 
nota  de  remessa; 

considerando  ainda  que,  não 
obstante  ter  a  firma  autuada  in- 
corrido nas  duas  sanções,  é  de 


se  excluir  a  mesma  da  penalida- 
de do  art.  40,  uma  vez  que  em 
direito  fiscal  a  multa  maior  ab- 
sorve a  menor; 

considerando  por  outro  lado 
que.  de  acordo  com  o  que  pres- 
creve a  legislação  açucareira  em 
vigor,  as  usinas  são  obrigadas  a 
carimbar  com  tinta  indelével  ò  nú- 
mero de  sacos  de  açúcar  produ- 
zido; 

considerando  que  a  inobser- 
vância do  dispositivo  acima  cita- 
do sujeita  o  infrator  à  multa  mí- 
nima de  Cr$  1.000,00; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  dos  autos. 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  sr.  Relator,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  se  conside- 
rar clandestino  o  açúcar  apre- 
endido em  poder  da  firma  M. 
P.  José,  nos  têrmos  do  art.  60 
letra  "b"  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39,  isentan- 
do-se  da  multa  de  Cr$  500,00, 
uma  vez  que  em  direito  fiscal  a 
multa  maior  absorve  a  menor, 
liberados  os  demais  103  sacos 
de  açúcar.  Quanto  à  Usina 
Bom  Jesus  S.  A.  é  de  lhe  ser 

aplicada  a  multa  de  Cr$  

1.000,00,  grau  mínimo  do  ar- 
tigo 31,  §  1'  do  citado  Decre- 
to-lei. 

Intime-se,  registra-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber~ 
to,  Presidente  substituto;;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moa' 
cyr  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
te:  Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuada:  USINA  SÁO  CAR- 
LOS U  USINA  AÇUCAREIRA 
DE  JABOTICABAL  S.  A. 
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Autuante:  CARLOS  FONTE- 
NELE  MARTINS. 

Processo:  A.  I.  72/54  *-  Esta- 
do de  São  Paulo. 

Considera-se  infração  dar  saí- 
da a  mercadoria  sem  o  paga- 
mento da  taxa  de  defesa,  obri- 
gada por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.089 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  São  Carlos,  de  proprieda- 
de da  Usina  Açucareira  de  Jabo- 
ticabal  S.  A.  localizada  no  muni- 
cípio de  Jaboticàbal,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  arti- 
go 2»,  39  e  letra  "a"  do  artigo 
60,  combinado  com  o  artigo  61 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39  e  autuante  ò  fiscal  deste 
Instituto,  Carles  Fontenele  Mar- 
tins, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  devidamen- 
te provada  a  infração,  uma  vez 
que  a  Usina  deu  saída  irregular 
ao  açúcar,  isto  é,  sem  o  paga- 
mento da  taxa  devida; 

considerando  tratar-se  nos  pre- 
sentes autos  de  infrações  distin- 
tas, sem  dependências  dos  res- 
pectivos elementos  essenciais,  o 
que  importa  na  aplicação  de  pe- 
nas diversas; 

considerando  que  a  autuada 
deixou  o  processo  correr  à  re- 
velia; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  Usina  São 
Carlos  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  194.000,00  (cento  e  no- 
venta e  quatro  mil  cruzeiros , 
correspondente  a  Cr$  2.000,00 


por  nota  de  remessa  emitida 
com  referência  a  guia  de  pa- 
gamento de  taxa  inexistente, 
em  número  de  97,  nos  têrmos 
do  artigo  39  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4-12-39;  e  mais 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  57.950,00  (cinquenta  e  se- 
te mil  novecentos  e  cinquenta 
cruzeiros) ,  correspondente  a 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar 
saído  sem  o  pagamento  da  taxa 
de  defesa,  de  acordo  com  o  ar- 
tigo 65  do  mesmo  decreto-lei; 
e  ainda  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  440.368,20  (quatrocen- 
tos e  quarenta  mil  trezentos  e 
sessenta  e  oito  cruzeiro  e  vinte 
centavos),  valor  do  açúcar  ex- 
tralimite  a  que  deu  saída  sem 
comunicar  ao  Instituto,  nos 
têrmos  dos  artigos  60,  letra 
"a"  e  61  do  decreto-lei  acima 
citado,  e,  finalmente,  ao  paga- 
mento da  taxa  de  defesa  sobre 
5.795  sacos,  no  valor  de  Cr$ 
17.964,10,  que  deixou  de  pa- 
gar na  época  própria. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber~ 
to,  Presidente  substituto;;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moa' 
cyr  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
te:  Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O",  7/2/57). 

Autuado:  DOMINGOS  QUA- 
TROQUE. 

Autuantes:  CARLOS  FONTE- 
NELE MARTINS  E  OUTRO. 

Processo.  A.  I.  126/52  —  Esta- 
do de  São  Paulo. 

É  considerado  infração  dar  saí- 
da ao  açúcar  sem  inutilizar  as 
notas  de  remessa  com  a  pala- 
vra "recebido". 


ACÓRDÃO  N'  3.090 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Do- 
mingos Quatroque,  domiciliado 
no  município  de  Ibitinga,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao 
artigo  41  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Carlos 
Fontenelle  Martins  e  outro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  devida- 
mente instruído  o  processo  e  pro- 
vada a  infração  cometida  pelo 
autuado; 

considerando  perfeitamente  sa- 
náveis as  omissões  apontadas  no 
parecer  da  Procuradoria  Regio- 
nal, que  é  pela  insubsistência  do 
auto; 

considerando  que  as  informa- 
ções de  fls.  36  esclarecem  muito 
bem  o  caso; 

considerando  que  o  autuado 
na  defesa  que  apresentou  nada 
alegou  contra  as  irregularidades; 

considerando  que  não  houve 
qualquer  cerceamento  para  a  de- 
fesa do  acusado; 

considerando  o  parecer  do  se- 
nhor Procurador. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  efeito  de  ser  condenado  o  in- 
frator  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00,  por  nota  de  re- 
mesa  não  inutilizada,  no  total 
de  nove,  perfazendo  a  multa 
de  Cr$  4.500,00,  de  acordo 
com  o  artigo  41  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber' 
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to.  Presidente  substituto;  José  Vi- 
eira de  Melo,  Relator;  Moacyr 
Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuado:  MANOEL  DE  MO- 
RAIS. 

Autuantes:  TARCÍSIO  SOA- 
RES PALMEIRA  E  OUTROS. 

Processo:  A.  I.  336/55  ~  Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  infração  conduzir 
açúcar  sem  nenhum  documento 
e  em  sacos  em  branco,  sem 
marca  de  espécie  alguma. 

ACÓRDÃO  N»  3.091 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Manoel  de  Morais,  residente  no 
município  de  Caruaru,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  ar- 
tigo 60,  letra  "b",  combinado 
com  os  arts.  33  e  63,  todos  do 
Decreto-lei  n*  1.831,  de  4-12-39 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto, Tarcísio  Soares  Palmeira  e 
outros,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  provada  a  infra- 
ção e  o  processo  devidamente 
instruído; 

considerando  que,  apesar  de  in- 
timado, o  autuado  deixou  o  pro- 
cesso correr  à  revelia; 

considerando  ser  o  autuado  pri- 
mário e  o  mais  que  dos  presen- 
tes autos  consta; 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  o  autuado  a  perda 
do  açúcar  apreendido,  nos  têr- 
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mos  do  que  dispõe  o  art.  60, 
letra  "b"  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber- 
to.  Presidente  substituto;  José  Vi' 
eira  de  Melo,  Relator;  Moacyr 
Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuado:  JOSÉ  TAVARES  DA 
SILVA. 

Autuante:  JACINTO  DE  FI- 
GUEIREDO MARTINS. 

Processo:  A.  I.  454/54  —  Estado 
de  Sergipe. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  mercadoria  encontrada  sem 
estar  acompanhada  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos. 

ACÓRDÃO  N'  3.092 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Jo- 
sé Tavares  da  Silva,  residente 
no  municipio  de  Palmeira  dos  ín- 
dios, Estado  de  Alagoas,  por  in- 
fração aos  arts.  1',  §  2',  2»  pará- 
grafos 1'  e  2*,  artigo  3',  combina- 
do com  o  §  único  do  art.  11,  todos 
do  Decreto-lei  n'  5.998,  de 
18-11-43  e  autuante  o  fiscal  dês- 
te Instituto,  Jacinto  de  Figueire- 
do Martins,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  autuado  que  são  ne- 
gativos; 

considerando  que  o  mesmo  au- 
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tuado  intimado  por  Edital  não 
ofereceu  qualquer  defesa; 

considerando  que  a  mercadoria 
foi  legalmente  apreendida  e  de- 
positada; 

considerando  finalmente  o  mais 
que  dos  presentes  autos  consta  e 
que  o  autuado  não  é,  propria- 
mente, o  produtor  do  álcool  em 
questão,  mas  apenas  o  motorista 
do  caminhão  que  transportava  o 
referido  álcool, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderando boa  a  apreensão  da 
mercadoria  em  questão  a  incor- 
porando^se  o  valor  de  sua 
venda  à  receita  do  Instituto,  na 
forma  do  parágrafo  único  do 
art.  11  do  Decreto-lei  n'  5.998, 
de  18-11-43. 

Intime-se,   registre-se   e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber' 
to,  Presidente  substituto;  José  Vi- 
eira de  Melo,  Relator;  Luís  Dias 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuada.  CIA.  USINA  DO  OU- 
TEIRO. 

Autuantes:  CLÁUDIO  MANSO 
POVOA  E  OUTRO. 

Processo.  A.  I.  58/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Julga-se    procedente    o    auto  I 
quando  provado  nos  autos  não 
ter  sido  recolhida  a  taxa  de  fi-  j 
nanciamento   exigida   por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.093 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Cia.  Usina  do  Outeiro,  pro- 
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príetáría  da  Usina  Outeiro,  sita 
no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  por  infração 
ao  art.  146  do  Decreto-lei  núme- 
ro 3.855,  de  21-11-41,  combinado 
com  os  arts.  4»  e  5'  da  Resolução 
58/43,  e  autuantes  os  fiscais  des- 
te Instituto,  Cláudio  Manso  Po- 
voa e  outro,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  caracterizada  a 
infração  pelos  documentos  de  fls. 

considerando  que  a  autuada 
deixou  o  processo  correr  à  re- 
velia; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  da  mesma; 

considerando  o  parecer  da  Di- 
visão Jurídica  e  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  Usina  do  Outeiro  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
42.401,70,  além  do  recolhimen- 
to da  taxa  devida  no  valor  de 
Cr$  21.200,90,  tudo  de  acor- 
do com  o  artigo  146  do  Decre- 
to-lei n'  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Warnhev 
to,  Presidente  substituto;  José  Vi- 
eira de  Melo,  Relator;  Luís  Dias 
Rolíemberg.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procura- 
dor. 

("D.  O",  7/2/57). 

Autuado:  ANTÔNIO  SERAFIM 
DA  SILVA. 

Autuantes:  PAULO  HEREDIA 
DE  SA  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  10/55  —  Estado 
da  Bahia. 


A  não  emissão  de  nota  de  en- 
trega constitui  infração  às  leis 
açucareiras  vigentes. 

ACÓRDÃO  N'  3.094 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  An- 
tônio Serafim  da  Silva,  comer- 
ciante, residente  no  município  de 
Senhor  do  Bonfim.  Estado  da 
Bahia,  por  infração  ao  art.  42  e 
seus  parágrafos  1*  e  2*  do  De- 
creto-lei n'  1.831,  de  4-12-39  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto, Paulo  Heredia  de  Sá  e  ou- 
tro, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deu  saída  do  seu  estabele- 
cimento comercial  a  118  parti- 
das de  açúcar  sem  emitir  as  ne- 
cessárias notas  de  entrega; 

considerando  improcedentes  as 
alegações  da  autuada  oferecida 
em  sua  defesa  de  fls.; 

considerando  que  na  diligência 
determinada  pela  Procuradoria 
Geral,  foram  revigoradas  as  ra- 
zões apresentadas  pelos  autuan- 
tes; 

considerando,  finalmente,  pro- 
vada a  infração  e  o  mais  que 
dos  presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada aò  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  23.600,00,  corres- 
pondente a  118  partidas  de 
açúcar  a  que  deu  saida  sem 
emissão  da  nota  de  entrega, 
tudo  de  acordo  com  o  art.  42, 
parágrafos  1*  e  2'  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  ou- 
tubro de  1956.  —  José  Wamber- 
to,  Presidente  substituto;  José  Vi- 


eira de  Melo,  Relator;  Luís  Dias 
Rolíemberg.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procura- 
dor. 

("D.  O",  7/2/57). 

SEGUNDA  INSTÂNCIA 
COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuado  e  recorrente:  AGOS- 
TINHO FERREIRA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  101/53  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso, 
quando  comprovadas  as  infra- 
ções  pelos  elementos  constantes 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  862 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êste  autos  em  que  é  autuado  e  re- 
corrente Agostinho  Ferreira,  co- 
merciante, residente  em  Pinhal, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção ao  artigo  41  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4-12-39  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  ser  fato  compro- 
vado a  não  inutilização  das  duas 
notas  de  remessa  por  parte  da 
autuada; 

considerando  que  a  recorrente 
nenhum  argumento  novo  aduz  em 
seu  recurso  capaz  elidir  a  prova 
dos  autos. 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tendo-se  a  decisão  de  primeira 
instância  que  condenou  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
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messa  não  inutilizada,  cm  nú- 
mero de  duas,  totalisando  a 
multa  de  Cr$  1.000,00,  nos 
termos  do  art.  41  do  Decreto- 
lei  n»  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  no- 
vembro de  1956.  —  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale,  Presidente; 
/.  A  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
—  Fui  presente:  Francisco  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuada  e  recorrente:  JOÃO 
MARQUES  DA  SILVA  S.  A. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO  . 

Processo:  A.  I.  101/54  ~  Estado 
de  São  Paulo.  , 

Nega-se  provimento  a  recurso 
quando  a  decisão  recorrida  es- 
tá de  acordo  com  O  direito  e  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  863 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  e  recorrida  a  firma  João 
Marques  da  Silva  S.  A.,  sita  no 
município  de  Araçatuba,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao 
artigo  42  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4-12-39  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  se  trata  de 
firma  já  constituída  sob  a  forma 
de  Sociedade  Anónima; 

considerando  outrossim  que  se 
trata  de  firma  comercial  já  autua- 
da anteriormente  por  infração  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  que  agora 
torna  a  infringir; 

considerando  que  a  tese  espo- 
sada pela  defesa  relativamente  às 


infrações  continuadas  não  se  apli- 
ca, de  nenhum  modo,  à  espécie 
dos  autos; 

considerando,  além  disso,  já 
estar  a  autuada  beneficiada  com  a 
aplicação  de  grau  mínimo  na  mul- 
ta que  lhe  foi  imposta  e  isto  por- 
que ainda  não  foram  julgados  os 
autos  lavrados  em  18-12-52  e  em 
12-2-53; 

considerando,  finalmente,  o  que 
mais  dos  autos  consta  e  já  apre- 
ciado na  primeira  instância, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  em  negar  provimen- 
to ao  recurso  voluntário  de  fls. 
e  mantida  a  decisão  de  primei- 
ra instancia,  que  condenou  a 
autuada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Or$  25.800,00,  corres- 
pondente a  129  notas  de  en- 
trega que  deixaram  de  ser  emi- 
tidas pela  recorrente,  com  in- 
fração do  artigo  42  do  Decre- 
to-lei n'  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vate,  Presidente;  Ly- 
curgo  Portocarrero  Veltoso,  Rela- 
tor. —  Fui  presente:  Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuados:  EDUARDO  AMO- 
RIM &  CIA.  (REFINARIA 
CRUZEIRO)  e  ANTÔNIO 
CORREIA  DE  OLIVEIRA. 

Recorrente  "ex-officio":  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo:  A.  I.  47/54  —  Estado 
de  Pernambuco. 


Dá-se  provimento  a  recurso 
"ex-offcio",  para  reformar  de-  : 
cisão  de  primeira  instância, 
quando  comprovado  que  as  in- 
frações ferem  dispositivos  cla- 
ros das  leis  vigentes. 

ACÓRDÃO  N'  864 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Eduardo  Amorim  &  Cia.,  firma 
proprietária  da  Refinaria  Cruzei- 
ro, de  Recife,  Pernambuco  e  An- 
tônio Correia  de  Oliveira,  de  João 
Pessoa,  Paraíba,  por  infração  aos 
arts.  33  e  60,  letra  "b"  do  Decre- 
to-lei n9  1.831,  combinados  com 
o  Decreto  n*  26.149,  de  15-1-49 
e  recorrente  "ex-officio"  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  os  100  sacos 
de  açúcar  foram  encontrados  em 
trânsito  desacompanhados  dos  do- 
cumentos legais; 

considerando  que  o  produto  es- 
tava acondicionado  em  sacaria 
usada,  sem  numeração  de  qual- 
quer espécie,  nem  indicação  do 
trimestre  em  que  foi  beneficiado, 
infringindo  as  normas  do  artigo 
31  e  seus  parágrafos  do  Decre- 
to-lei n*  1.831,  de  4-12-39; 

considerando  que,  em  conse- 
quência, não  é  possível  estabele- 
cer confronto  entre  o  açúcar 
apreendido  e  o  documento  que 
lhe  é  supostamente  correspon- 
dente; 

considerando  que  a  nota  de  en- 
trega apresentada  tardiamente  foi 
emitida  com  omissão  de  elemen- 
tos essenciais; 

considerando  que  a  exibição 
posterior  do  documento  de  trânsi- 
to não  ilide  a  responsabilidade  da 
autuada  pela  infração  em  que  in- 
correu; 

considerando  que  o  artigo  60, 
letra  "b",  considera  clandestino  e 
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sujeito  à  apreensão  todo  o  açú- 
car que  fôr  encontrado  em  trân- 
sito desacompanhado  de  nota  de 
remessa  ou  de  entrega; 

considerando  que  o  artigo  60, 
letra  "c"  considera  clandestino  e 
sujeito  à  apreensão  todo  o  açú- 
car que  fôr  encontrado  em  trânsi- 
to com  inobservância  do  disposto 
no  artigoo  31  e  seus  parágrafos; 

considerando  que  as  infrações 
estão  plenamente  comprovadas, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  dado 
provimento  ao  recurso  "ex-of- 
cio"  para  o  efeito  de,  reforma- 
do o  venerável  acórdão  de  pri- 
meira instância,  ser  julgada  boa 
a  apreensão  do  açúcar,  incor- 
porado ò  produto  de  sua  ven- 
da à  receita  do  Instituto,  na 
forma  do  artigo  60,  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39  e 
condenar-se  o  transportador 
Antônio  Correia  de  Oliveira  à 
multa  de  Cr$  50,00,  grau  mí- 
nimo do  art.  33  do  mesmo  De- 
creto-lei,  por  se  tratar  de  in- 
frator  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente; 
Elias  Nacle,  Relator.  Fui  pre- 
sente. Francisco  da  Rosa  Oiticica, 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuada  e  recorrente:  CIA. 
AÇUCAREIRA  ALAGOANA. 
USINA  URUBA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  129/53  —  Esta- 
do de  Alagoas. 


Nega-se  provimento  a  recurso 
quando  a  decisão  recorrida  es- 
tá de  acordo  com  as  provas 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  865 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  em  que  é 
autuada  e  recorrente  a  firma  Cia. 
Açucareira  Alagoana,  proprietária 
da  Usina  Uruba,  localizada  no 
município  de  Atalaia,  Estado  de 
Alagoas,  por  infração  aos  artigos 
1»,  §  2',  2',  64,  65  e  39  todos  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39 
e  recorrida  a  Primeira  Turma  do 
Julgamento, 

considerando  estar  comprova- 
da materialmente  a  infração; 

considerando  que  em  seu  re- 
curso confessa  a  autuada  a  in- 
fração, pedindo  seja  levada  em 
conta  sua  precária  situação  finan- 
ceira; 

considerando  que  a  alegação  da 
recorrente  não  pode,  em  absolu- 
to, eximir  a  mesma  de  responsa- 
bilidade; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  condenou  a  Cia. 
Açucareira  Alagoana,  Usina 
Uruba,  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  21.950,00,  nos  têrmos 
dós  artigos  64  e  65  do  Decre- 
to-lei n'  1.831,  de  4-12-39,  ou 
sejam,  Cr$  10,00  por  saco  de 
açúcar  saído  sem  o  pagamento 
da  taxa  de  defesa  e  mais  Cr$ 
2.000,00  por  violação  do  dis- 


posto no  art.  39  do  decreto-lei 
citado. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente; 
Elias  Nacle,  Relator.  —  Fui  pre- 
sente: Francisco  da  Rosa  Oífící- 
ca,  Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuada:  USINA  AÇUCAREI- 
RA PAREDÃO  S.  A. 

Recorrente  "ex-officio"  e  recorri- 
da: PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  33/52  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Dá-se  provimento,  em  parte,  a 
recurso  "ex-officio"  quando  a 
decisão  de  primeira  instância 
não  está  de  acordo  com  a  pro- 
va dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  866 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Paredão  S.  A.,  locali- 
zada no  município  de  Oriente, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção ao  artigo  146  do  Decreto-lei 
n»  3.855,  de  21-11-41  e  recorren- 
te "ex-officio"  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento, 

considerando  estar  provado  nos 
autos  não  ter  a  autuada  efetua- 
do  o  pagamento  das  taxas  devi- 
das sôbre  canas  recebidas  de  seus 
fornecedores; 

considerando  que  o  recolhimen- 
to de  taxas  a  que  se  refere  o  do- 
cumento de  fls.  10  foi  tardio  e 
verificou-se  no  próprio  dia  da  au- 
tuação; 
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considerando,  entretanto,  que 
devem  ser  excluidas  de  condena- 
ção as  2.199  toneladas  de  canas 
referentes  à  segunda  quinzena  de 
outubro,  cujo  prazo  de  recolhi- 
mento, de  acordo  com  o  espírito 
da  lei,  ainda  não  estaria  extinto, 

acordam,  por  maioria,  de  acor- 
do com  ò  sr.  Relator,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  dado 
provimento,  em  parte,  ao  re- 
curso "ex-officio",  condenan- 
do-se  a  Usina  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  23.690,00,  do- 
bro da  quantia  indevidamente 
retida  na  forma  do  art.  146  ci- 
tado, do  Decreto-lei  n*  3.855, 
de  21-11-41,  excluída  a  parcela 
referente  aos  fornecimentos  fei- 
tos na  segunda  quinzena  de  ou- 
tubro, de  2.199  toneladas. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  ■ —  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Presidente; 
Moacyr  Soares  Pereira,  Relator. 
—  Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiti' 
cica,  Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuada:  EUFROSINA  EVAN- 
GELISTA DA  SILVA. 

Recorrente  "ex-officio"  e  recorri- 
da. PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  29/54  —  Estado 
da  Bahia.  í 

Nega-se  provimento  a  recurso 
"ex-officio"  quando  a  decisão 
recorrida  está  de  acordo  com  o 
direito  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N»  867 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 


firma  Eufrosina  Evangelista  da 
Silva,  localizada  no  município  de 
Senhor  do  Bomfim,  Estado  da 
Bahia,  por  infração  aos  arts.  40 
ou  42,  combinado  com  o  art.  60, 
letra  "b"  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4-12-39  e  recorrente  "ex-offi- 
cio" e  recorrida  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  as  razões  do  pró- 
prio Acórdão  n*  2.699  da  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento; 

considerando,  outrossim,  que  o 
fato  arguido  contra  a  autuada  não 
foi  comprovado,  e  mais,  ficou  evi- 
dente, com  os  documentos  apre- 
sentados pela  defesa,  que  o  co- 
mércio de  açúcar  exercitado  pela 
autuada  era  perfeitamente  regu- 
lar. 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio"  confirmando-se  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  considerou  insubsistente  ó 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Presidente;  Ly- 
curgo  Poríocarrero  Velloso,  Re- 
lator. ~  Fui  presente:  F.  da  /?o- 
sa  Oiticica,  Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuada:  e  recorrente:  M.  PE- 
DRO &  CIA.  (FILIAL). 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  232/54  —  Estado 
da  Paraíba. 

Nega-se  provimento  ao  recur- 
so quando  apresentado  fora  de 
prazo. 


ACÓRDÃO  N»  868 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  filial  da  firma  M.  Pe- 
dro &  Cia.,  localizada  no  muni- 
cípio de  Campina  Grande,  Esta- 
do da  Paraiba,  por  infração  ao 
art.  42  e  seus  parágrafos  1»  e  2' 
do  Decreto-lei  n«  1.831,  de  4-12- 
39  e  recorrida  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  que  o  autuado, 
tomando  .conhecimento  em  2-8-55, 
do  Acórdão  n*  2.393,  da  Segunda 
Turma  de  Julgamento,  que  julgou 
procedente  o  auto  lavrado,  só 
apresentou  recurso  a  8-9-55,  fo- 
ra, portanto,  do  prazo  fixado  pe- 
lo artigo  16  da  Resolução  97/44, 

acordam,  por  maioria  de  votos, 
de  acordo  com  o  sr.  Relator, 
os  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  nó  sentido  de  não 
ser  recebido  o  recurso  interpos- 
to, por  intempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  • —  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Presidente; 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator. ~  Fui  presente:  F.  da  Ro- 
sa  Oiticica,  Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuados  e  recorrentes:  OTÁ- 
VIO, EDSON  e  JORGE  RIBEI- 
RO COUTINHO  —  USINA 
SÁO  FRANCISCO. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  455/54  —  Estado 
da  Paraíba. 

Não  é  de  ser  recebido  o  recurso 
apresentado  fora  do  prazo  esti- 
pulado pela  lei. 


N.9  5 


Página  334 


Maio  —  1957 


Brasil  Açucareiro 


Página  57 


ACÓRDÃO  N'  869 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que 
são  recorrentes,  Otávio,  Edson  e 
Jorge  Ribeiro  Coutinho,  proprie- 
tários da  Usina  São  Francisco, 
sita  em  Guarabira,  Paraíba,  por 
inf ração  ao  artigo  1*,  §  2*.  art.  2», 
combinados  com  os  arts.  64  e  65 
e  seu  parágrafo  único  e  art.  39, 
todos  do  Decreto-lei  n*  1.831,  de 
4-12-39,  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  intimação 
do  Acórdão  teve  lugar  a  28-2-56 
e  a  entrada  do  recurso  na  Sede 
só  ocorreu  em  3-5-56; 

considerando  assim  que  o  re- 
curso é  intempestivo; 

considerando  o  que  mais  cons- 
ta dos  autos, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  álcool,  no  sentido  do  não 
recebimento  do  recurso,  por 
estar  fora  do  prazo  fixado  pela 
Resolução  97/44. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Valle.  Presidente; 
Otíolmy  Strauch,  Relator.  Fui 
presente.  F.  da  Rosa  Oiticica, 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuada  e  recorrente:  PEREIRA 
JUSTO  &  CIA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  193/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

É  de  ser  recebido  o  recurso, 
quando  não  está  comprovada  a 
sua  intempestividade. 


ACÓRDÃO  N»  870 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  a  recorrente  a  firma  Pe- 
reira Justo  &  Cia.,  localizada  no 
município  de  Olímpia,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  aos  arti- 
gos 41,  42  e  seu  §  2',  todos  do 
Decreto-lei  n*  1.831,  de  4-12-39 
e  recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que,  de  acôrdò 
com  a  informação  de  fls.  41,  não 
ficou  expressamente  provado  que 
o  recurso  tenha  sido  encaminha- 
do fora  do  prazo  legal; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta; 

acordam,  por  maioria,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  do  recebi- 
mento do  recurso,  devendo  o 
processo  ir  à  Divisão  Jurídica, 
para  estudo  do  mérito. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Presidente; 
Gustavo  Fernandes  Lima,  Rela- 
tor. —  Fui  presente:  F.  da  Rosa 
Oiticica,  Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/2/57). 

Autuada  e  recorrente:  AZIZ  GA- 
LIL  &  CIA.  LTDA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  211/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Não  é  de  ser  recebido  recurso 
apresentado  fora  do  prazo  le- 
gal. 


ACÓRDÃO  N'  871 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Aziz  Galil  & 
Cia.  Ltda.,  sita  em  Barretos,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
aos  arts.  60,  letra  "b",  41  e  42 
do  Decreto-lei  n»  1.831,  de 
4-12-39,  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  autuada, 
notificada  do  Acórdão  n*  2.584, 
em  data  de  21-10-55,  somente  a 
23-11-56  apresentou  o  recurso  em 
referência  e  que  constitui  o  pro- 
cesso anexo  —  S.  C.  57.665/55; 

considerando  que  o  prazo  para 
a  apresentação  de  recurso  é  de 
trinta  dias, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  não  ser 
recebido  o  recurso,  por  intem- 
pestivo. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Presidente;  J. 
A.  de  Lima  Teixeira,  Relator.  — 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica, 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuada  e  recorrente:  ROBER- 
TO ROLIM  DA  SILVA  &  IR- 
MÃO. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo.  A.  I.  320/53  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Mantém-se  decisão  de  primeira 
instância  que  bem  apreciou  a 
prova  dos  autos. 
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ACÓRDÃO  N»  872 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Roberto  Rolim 
da  Silva  &  Irmão,  localizada  em 
Piedade,  Estado  de  São  Paulo, 
por  inf ração  ao  artigo  41  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39  e 
recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  tratar-se  de  infra- 
ção  materialmente  provada  nos 
autos; 

considerando  que  o  recurso  em 
lide  nenhum  esclarecimento  trás 
à  defesa  da  autuada, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento ,  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  au- 
tuada à  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, em  número  de  18,  no 
total  de  Cr$  9.000,00,  grau  mí- 
nimo do  artigo  41  do  Decreto- 
lei  n»  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Presidente; 
Nélson  de  Resende  Chaves,  Rela- 
tor. —  Fui  presente:  F.  da  Rosa 
Oiticica,  Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuados:  JOÃO  RUSSI  e  USI- 
NA SANTA  LÚCIA. 

Recorrente  "ex-officio"  e  recorri- 
da: PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  135/52  ~  Estado 
de  São  Paulo. 


Considera-se  clandestino  todo 
açúcar  encontrado  em  trânsito 
sem  nota  de  remessa  ou  de  en- 
entrega,  nos  termos  do  art.  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4-12-39. 

O  conceito  de  trânsito  não  es- 
tá subordinado  ao  movimento 
ininterrupto  da  mercadoria, 
mas  compreende  o  de  circula- 
ção do  açúcar  desde  a  fábrica 
ao  consumidor. 

ACÓRDÃO  N»  873 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados, 
João  Russi  e  a  Usina  Santa  Lú- 
cia, respectivamente,  de  Mogi-Mi- 
rím  e  Araras,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  inf  ração  aos  arts.  60,  le- 
tra "b",  combinado  com  os  arti- 
gos 42  e  63  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39,  recorrente 
"ex-officio"  e  recorrida  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento, 

considerando  que,  em  face  da 
lei  e  da  jurisprudência  firmada 
em  sucessivas  decisões  desta  Co- 
missão Executiva,  o  conceito  de 
trânsito  não  está  restrito  à  idéia 
de  movimento  continuado  e  inin- 
terrupto, no  tempo  e  no  espaço; 

considerando  que,  a  prevalecer 
tal  conceituação  poderíamos  che- 
gar ao  absurdo  de,  por  exemplo, 
no  transbordo  de  uma  partida  de 
açúcar  de  um  caminhão  para  uma 
barcaça  ou  navio,  a  mercadoria 
deixaria  de  estar  em  trânsito. . . 

considerando  que,  assim,  não 
estaria  por  igual  em  trânsito  o 
açúcar  que,  por  motivo  de  fôrça 
maior  ou  de  caso  fortuito,  fôsse 
desembarcado  do  navio  e  depo- 
sitado no  cais  do  pôrto  à  espera 
de  outro  veículo  para  conduzi-lo 
ao  destino; 

considerando,  ainda,  que  não 
estaria,  em  movimento  o  açúcar 
encontrado  a  céu  aberto,  à  mar- 
gem das  estradas,  à  porta  dos  es- 
tabelecimentos comerciais  ou  casas 


particulares  e,  nestas  condições, 
ninguém  lhe  recusaria  as  caracte- 
rísticas de  clandestino,  desde  que 
não  estivesse  acompanhado  dos 
documentos  fiscais; 

considerando,  portanto,  que  o 
conceito  de  trânsito  não  se  con- 
tém nos  estreitos  limites  de  mo- 
vimento continuado,  mas  no  de 
caminho  —  sentido  de  resto  ri- 
gorosamente vernáculo  — ,  com- 
preendido êste,  na  espécie,  como 
deslocamento  de  produto,  circula- 
ção da  mercadoria,  a  partir  da 
sua  saída  da  usina  até  o  consu- 
midor; 

considerando  que  essa  destina- 
ção específica  do  produto  é  que 
nos  dá  o  verdadeiro  entendimen- 
to do  preceito  legal  controvertido, 
tendo  em  vista  a  disciplina  em 
vigor,  as  finalidades  superiores  da 
ação  fiscal,  o  equilíbrio  da  pro- 
dução e  a  estabilidade  dos  pre- 
ços; 

considerando,  além  do  mais,  que 
não  se  pode  atribuir  a  estabeleci- 
mento comercial,  seja  qual  fôr  o 
aspecto  por  que  se  aprecie  a 
questão,  a  faculdade  de  proteger 
a  prática  de  aros  ilícitos,  tornan- 
do-os  invioláveis  à  ação  da  auto- 
ridade pública; 

considerando,  finalmente,  que 
trânsito,  na  sistemática  da  lei,  es- 
tá definido,  de  modo  incontestá- 
vel, como  circulação  do  açúcar 
da  fábrica  ao  consumidor, 

acordam,  por  maioria,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  sentido  de  ser  dado  provi- 
mento ao  recurso  "ex-officio" 
para  o  efeito  de  ser  considera- 
da boa  e  efetiva  a  apreensão  do 
açúcar  revertendo  o  produto 
de  sua  venda  aos  cofres  do  Ins- 
tituto, de  acordo  com  o  art.  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4-12-39  e  isen- 
tando-se  a  Usina  Santa  Lúcia 
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de  qualquer  responsabilidade. 
Registre-se,     intime-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Presidente; 
João  Soares  Palmeira,  Relator.  — 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oitici- 
ca,  Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/2/57). 

PRIMEIRA  TURMA 

Autuada:  PAO  AMERICANO 
INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO 
S.  A. 

Autuantes  Jairo  CASTILHO 
DANIA  E  OUTRO. 

Processo:  A.  t  567/55  —  Esta- 
do de  São  Paulo. 

Está  incursa  nas  penalidades 
da  lei  a  firma  que  mantém  em 
seu  poder  sem  ter  inutilizado 
devidamente  notas  de  remessa 
de  açúcar. 

ACÓRDÃO  N'  3.157 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Pão  Americano  Indústria  e 
Comércio  S.  A.,  localizada  na 
Capital  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção  aò  artigo  41  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4-12-39  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto  Jairo 
Castilho  Dânia  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  devi- 
damente comprovado  que  a  firma 
autuada  mantinha  em  seu  poder 
sem  ter  inutilizado  como  deter- 
mina a  lei,  21  notas  de  remessa 
de  açúcar; 

considerando  tratar-se  de  infra- 
tor  primário,  conforme  informa- 
ções da  D.  A.  F., 


acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  im- 
portância de  Cr$  10.500,00, 
nos  têrmos  do  artigo  41  do  De- 
creto-lei n"  1.831,  de  4-12-39, 
grau  mínimo  e  na  correspon- 
dência de  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  sem  a  necessária 
inutilização. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Luís  Dias  Rpl- 
lemberg.  Relator;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto.  —  Fui  presente: 
José  da  Motta  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuada:  CIA.  AGRO  INDUS- 
TRIAL DE  MATOZINHOS 
(USINA  SANTO  ANDRÉ). 

Autuante:  LUIS  CARLOS  DA 
CUNHA  AVELAR. 

Processo:  A.  L  221/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

É  de  se  julgar  procedente  o  au- 
to quando  comprovar-se  ter  a 
Usina  dado  saída  aò  açúcar 
sem  o  pagamento  da  taxa  de 
defesa  assim  como  quando  emi- 
tir nota  de  remessa  sem  refe- 
rência a  guia  de  pagamento  da 
referida  taxa. 

ACÓRDÃO  N'  3.158 

Vistos  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cia.  Agro  Industrial  de  Matozi- 
nhos,  proprietária  da  Usina  San- 
to André,  sita  no  Município  de 
Matozinhos,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  ao  §  2*  do  ar- 
tigo 1*,  art.  2*  combinado  com  o 
64  e  sanções  do  art.  65  e  art.  38, 
todos  do  Decreto-lei  n*  1.831,  de 
4-12-39  e  autuante  o  fiscal  dêste, 


Instituto  Luís  Carlos  da  Cunha 
Avelar  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  pelo  exame 
do  processo  e  em  face  da  do- 
cumentação apresentada  se  evi- 
dencia que  as  infrações  estão  de- 
vidamente provadas, 

acordam,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  sr.  Relator,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto  da  infração,  para  conde- 
nar a  firma  autuada  ao  paga- 
mento de  Cr$  10,00  por  saco 
de  açúcar  sonegado  à  tributa- 
ção, na  importância  de  Cr$ 
13.760,00,  correspondente  a 
1.376  sacos  de  açúcar;  mais  o 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00  por  nota  de  remessa 
emitida  sem  referência  à  guia 
de  pagamento  da  taxa  de  defe- 
sa, no  total  de  Cr$  18.000,00, 
em  correspondência  a  9  notas 
de  remessa  em  situação  irregu- 
lar, tudo  de  acordo  com  o  ar- 
tigo 1*,  parágrafo  29,  combina- 
do com  os  arts.  64  e  65,  todos 
do  Decreto-lei  n*  1.831,  de 
4-12-39,  deixando  de  aplicar 
qualquer  penalidade  sôbre  o  re- 
colhimento da  mesma,  recorren- 
do-se  "ex-officio"  para  instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
betto,  Presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto.  —  Fui  presente: 
José  da  Motta  Maia. 

("D.  O.",  22/2/57). 
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Autuado:  IGNORADO. 

Autuantes  :  WELLINGTON 
LEÃO  C.  ALBUQUERQUE  E 
OUTRO. 

Processo:  A.  I.  83/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  como  clandestino 
o  açúcar,  incorrendo  a  firma 
responsável  nas  penalidades  da 
lei,  quando  ò  produto  fôr  en- 
contrado desacompanhado  da 
respectiva  documentação  fiscal. 

ACÓRDÃO  N'  3.165 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  foram  apreen- 
didos trinta  e  oito  sacos  de  açú- 
car do  tipo  cristal,  acondiciona- 
dos em  sacaria  branca,  sem  nú- 
mero e  sem  marca,  no  Município 
de  Caruaru,  Estado  de  Pernam- 
buco, com  fundamento  nos  artigos 
31  e  seus  §§,  33  e  artigo  60  letra 
"b"  todos  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Welling- 
ton Leão  C.  Albuquerque  e  outro 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  devida- 
mente comprovado  o  caráter  de 
clandestinidade  de  38  sacos  de 
açúcar,  acondicionados  em  saca- 
ria branca,  abandonados  em  um 
depósito  de  garagem; 

considerando  que  foram  cumpri- 
das as  finalidades  legais,  tendo 
sido  afixados  editais  sem  que 
qualquer  interessado  responsável 
se  apresentasse, 

acordam,  por  unanimidade,  de 
de  acordo  com  o  sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderando boa  a  apreensão  do 
açúcar,  recolhendo-se  ao  Insti- 
tuto o  produto  de  sua  venda, 
nos  termos  do  artigo  60,  letra 


"b",  do  Decreto-lei  n«  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1956  —  José  Wam- 
berío.  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuada:  SOCIEDADE  NOR- 
DESTINA DE  COMÉRCIO 
LTDA.  —  SODECO. 

Autuantes:  ÉLSON  BRAGA  E 
OUTROS. 

Processo:  A.  I.  309/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Incorre  nas  penalidades  fixadas 
em  lei,  a  firma  que  movimenta 
açúcar  desacompanhado  da  do- 
cumentação exigida  pela  legis- 
lação que  regula  à  espécie. 

ACÓRDÃO  N*  3.166 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Sociedade  Nordestina  de  Comér- 
cio Ltda.  —  SODECO  firma 
estabelecida  no  Município  de  Ca- 
tende,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  artigos  33,  60 
letras  "b"  e  "c"  e  63,  do  Decreto- 
lei  n*  1.831,  de  4-12-39  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto  Élson 
Braga  e  outros  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  estar  suficiente- 
mente comprovado  o  caráter  de 
clandestinidade  do  produto,  que 
foi  encontrado  em  trânsito,  desa- 
companhado da  documentação 
legal; 

considerando  que  as  alegações 


da  firma  autuada  não  justificam  a 
infração  comprovada. 

acordam,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Rela- 
tor, em  julgar  procedente  o  au- 
to, condenada  a  autuada  à  per- 
da do  açúcar,  considerando-se 
valiosa  a  apreensão  do  produ- 
to e  recolhendo-se  aos  cofres 
do  Instituto  o  produto  de  sua 
venda,  nos  têrmos  do  artigo  60, 
letra  "b"  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam~ 
berto.  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg.  Relator;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuado:  CARLOS  TRIVELA- 
TO. 

Autuante:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA. 

Processo:  A.  I.  155/52  —  Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

A  falta  de  aplicação  da  taxa 
de  Cr$  2,00  por  saco  de  açú- 
car destinado  ao  Fundo  de  As- 
sistência Social  aos  trabalha- 
dores na  agro-indústria  açuca- 
reira, constitui  infração  a  dis- 
positivo legal. 

ACÓRDÃO  N'  3. 167 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Carlos  Trivelato,  proprietário  da 
Usina  São  José,  situada  em  Ponte 
Nova,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  artigo  8*,  pará- 
grafo único  do  Decreto-lei  núme- 
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ro  19-9-46,  combinado  com  o  ar- 
tigo 8'  da  Res.  206/48  de  1-9-48 
e  autuante  o  fiscal  deste  Institu- 
to, José  Gonçalves  Lima,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado, 
apesar  de  notificado,  em  18  de  ja- 
neiro de  1949,  9  de  maio  de  1949 
e  29  de  junho  de  1949,  deixou  de 
dar  aplicação  estabelecida  em  lei 
à  arrecadação  da  taxa  de  Cr$ 
2,00  por  saco  de  açúcar,  destina- 
do ao  fundo  de  assistência  social 
aos  seus  trabalhadores,  no  mon- 
tante de  Cr$  138.685,60; 

considerando  a  existência  da 
parcela  impugnada  em  prestação 
de  conta  anterior  de  Cr$  563,00; 

considerando  que,  se  o  autuado 
alimentasse  são  propósito  de  dar 
aplicação  estabelecida  em  lei  a 
taxa  arrecadada,  não  teria  sido 
apurado,  quando  da  lavratura  do 
auto,  não  ter  sido  aplicado,  o 
montante  acima  referido; 

considerando  irrelevantes  as 
alegações  de  defesa; 

considerando  ser  a  autuada  in- 
fratora  primária,  na  espécie, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  ao  pagamen- 
to em  dôbro  da  quantia  de  Cr$ 
138.685,60,  nos  têrmos  do  pa- 
rágrafo único  do  art.  8'  do  De- 
creto-lei  n°  9.827,  de  10-9-46, 
acrescida  da  importância  de 
Cr$  563,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 


Autuado:  NEPHTALY  DIAS 
TEIXEIRA  ~  ENGENHO  VIS- 
TA ALEGRE. 

Autuante:  LUÍS  DE  ANDRADE 
JORGE. 

Processo:  A.  I.  27/55  ~  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Julga-se  insubsistente  o  auto 
quando  lavrado  posteriormente 
ao  atendimento  da  notificação 
recebida  pelo  autuado. 

ACÓRDÃO  N»  3.168 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Nephtaly  Dias  Teixeira,  proprie- 
tário do  Engenho  Vista  Alegre, 
sito  no  Município  de  Dom  Joa- 
quim, Minas  Gerais,  por  infra- 
ção  aos  arts.  19  e  20  da  Res. 
698/52,  com  fundamento  nos  ar- 
tigos 148  e  149  do  Decreto-lei 
n'  3.855,  de  21-11-41  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Luís  de 
Andrade  Jorge,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado, 
dando  cumprimento  a  notificação 
recebida,  recolheu  em  17  de  no- 
vembro a  importância  devida; 

considerando  que  o  auto  é  de  24 
daquele  mês,  posteriormente,  por- 
tanto, ao  recolhimento  feito, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  insubsistente  o  auto  de 
infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 


Autuada:  JOSÉ  DE  ALBU- 
QUERQUE &  IRMÃOS  LTDA. 
Autuante:  GILSON  PÔRTO 
CAMPOS. 

Processo:  A.  I.  151/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

A  não  inutilização  da  nota  de 
remessa  com  a  palavra  "rece- 
bida", constitui  infração  a  dis- 
positivo de  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.169 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  José  de  Albuquerque  &  Ir- 
mãos Ltda.,  de  Manhumirim,  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  ao  dis- 
posto nos  arts.  40,  41  e  42  do  De- 
creto-lei n»  1.831,  de  4-12-39  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Gilson  Pôrto  Campos,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento,  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  material- 
mente provado  que  a  autuada, 
apesar  de  prèviamente  notificada 
pela  fiscalização  do  Instituto,  pa- 
ra observar  os  dispositivos  do 
Decreto-lei  n°  1.831,  não  ò  fêz; 

considerando  que  das  dez  notas 
apreendidas  e  apensas  ao  auto 
não  mais  se  encontravam  as  de 
fls.  6  e  7  na  obrigação  de  serem 
apresentadas  por  terem  mais  de 
dois  anos  na  data  da  lavratura 
do  mesmo; 

considerando  ser  primário  o  in- 
frator, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  de  José  Albu- 
querque 5  Irmãos  Ltda.,  ao  pa- 
gamento de  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, no  total  de  oito  no- 
tas, grau  mínimo  do  artigo  41 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39. 
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Intime-se,  registre-sc  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  22/2/57). 

Autuados:  JOSÉ  ZAIDAN  e 
PAULO  DE  CARVALHO. 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  E  OUTRO. 

Processo:  À.  I.  81/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  mercadoria  encontrada  em 
trânsito  sem  a  cobertura  dos 
documentos  fiscais,  exigidos. 

ACÓRDÃO  N'  3.170 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
José  Zaidan,  comerciante,  e  Pau- 
lo de  Carvalho,  motorista,  ambos 
de  Ponte  Nova,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  nos  arts.  5*, 
7»  e  14  da  Res.  957/54,  combina- 
dos com  os  arts.  3'  e  4*  do  De- 
creto-lei  n'  5.998,  de  18-11-43, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Institu- 
to, José  Gonçalves  Lima  e  outro, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  ad- 
quiriu e  estava  revendendo 
aguardente  desacompanhada  da 
nota  de  expedição  de  que  trata 
o  Decreto-lei  n'  5.998,  de  18-11- 
-43,  em  seu  artigo  2'; 

considerando  a  condição  de 
primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 


auto,  julgada  boa  a  apreensão 
da  aguardente,  nos  termos  do 
art.  2'  do  Decreto-lei  n*  5.998, 
de  18-11-43,  isentando-se  o  au- 
tuado Paulo  de  Carvalho  de 
qualquer  responsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  12  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Walter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuado:  ANTÔNIO  JOSÉ  DA 
SILVA. 

Autuantes:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.  I.  359/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  clandestino  o  açú- 
car, devendo  ser  aplicadas  as 
penalidades  legais  ao  infrator, 
quando  o  açúcar  fôr  encontra- 
do em  trânsito  desacompanha- 
do da  competente  documen- 
tação. 

ACÓRDÃO  N'  3.171 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  An- 
tônio José  da  Silva,  comerciante, 
domiciliado  em  Recife,  Pernam- 
buco, por  infração  ao  artigo  33, 
combinado  com  a  letra  "b"  do 
art.  60,  do  Decreto-lei  n*  1.831, 
de  4-12-39,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Vicente  do  Ama- 
ral Gouveia  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  devidamente 
comprovado  o  caráter  de  clandes- 
tinidade de  açúcar  apreendido; 


considerando  que  não  obstante 
devidamente  notificado  deixou  o 
autuado  correr  o  processo  à  re- 
velia, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderada boa  e  valiosa  a  mer- 
cadoria apreendida,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o  pro- 
duto de  sua  venda,  de  acordo 
com  o  artigo  60,  letra  "b"  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4-12- 
-39,  deixando-se  de  aplicar  a 
penalidade  prevista  no  art.  31 
do  mesmo  diploma  legal,  uma 
vez  que  a  pena  menor  é  absor- 
vida pela  de  maior  vulto. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  12/2/57). 

Autuados:  TEÓFILO  DE  OLI- 
VEIRA SOUSA  et  RUTH  DE 
OLIVEIRA  TINOCO. 

Autuante:  COLIMIDES  RO- 
CHA. 

Processo:  A.  I.  145/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Incorre  nas  penalidades  da  lei 
a  firma  que  tiver  em  seu  poder 
açúcar  desacompanhado  de 
qualquer  documentação  ou  que 
der  saida  ao  produto  sem  a 
competente  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N«  3.172 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Teófilo  de  Oliveira  Sousa  e  Ruth 
de  Oliveira  Tinoco,  comerciantes 
domiciliados  no  Município  de  Ita- 
peruna,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  ao  artigo  42,  §§  1'  e 
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2",  combinados  com  o  artigo  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Colimedes 
Rocha,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  caráter  de 
clandestinidade  do  açúcar  apre- 
endido está  materialmente  com 
provado; 

considerando  que  os  autuados 
confessam  a  infração,  não  obstan- 
te a  alegação  sem  qualquer  vali- 
dade legal,  de  ignorância  da  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma  Teó- 
filo de  Oliveira  Sousa  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  nos  ter- 
mos do  artigo  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4-12- 
-39,  revertendo  aos  cofres  do 
Instituto  o  produto  da  venda 
da  mercadoria,  e  à  intermediá- 
ria Ruth  de  Oliveira  Tinoco  a 
multa  de  Cr$  200,00,  grau  mí- 
nimo do  art.  42  do  mesmo  de- 
creto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  ~  José  Wam- 
berío.  Presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lembetg,  Relator;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuada:  INDÚSTRIAS  REU- 
NIDAS MARÍLIA  LTDA. 

Autuantes:  TARCÍSIO  SOARES 
PALMEIRA  E  OUTROS. 
Processo:  A.  I.  239/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Está  sujeita  às  penalidades  da 
lei  a  firma  que  mantém  em  seus 


depósitos  açúcar  desacompa- 
nhado da  documentação  fiscal. 

ACÓRDÃO  N'  3.173 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma,  Indústrias  Reunidas  Marí- 
lia Ltda.,  sita  em  Caruaru,  Esta- 
do de  Pernambuco,  por  infração 
aos  arts.  60,  letra  "b"  e  63,  am- 
bos do  Decreto-lei  n*  1.831,  de 
4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Tarcísio  Soares 
Palmeira  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  se 
efetivou  em  consequência  de  en- 
contrar-se  o  açúcar  desacompa- 
nhado de  qualquer  documento  fis- 
cal, acondicionado  em  sacaria 
branca  e  ainda  sendo  de  proce- 
dência ignorada,  evidenciando- se 
claramente  o  caráter  de  clandes- 
tinidade; 

considerando  que  não  obstante 
devidamente  notificada  deixou  a 
firma  autuada  correr  à  revelia 
o  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  ser  considerada  boa  a 
apreensão  do  açúcar,  recolhen- 
do-se  aos  cofres  do  Instituto  o 
produto  de  uma  venda,  de  acor- 
do com  o  art.  60,  letra  "b"  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O",  22/2/57). 


Autuada:  USINA  AÇUCAREI- 
RA SÃO  JOSÉ  S.  A. 

Autuantes:  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  163/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

A  falta  do  recolhimento  prévio 
da  taxa  de  defesa,  bem  como  o 
da  taxa  de  financiamento,  cons- 
titui infrações  a  dispositivos 
legais. 

ACÓRDÃO  N>  3.174 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Açucareira  São  José 
S.  A.,  sita  no  Município  de  Boa 
Esperança,  Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  art.  1',  §  2',  art.  2', 
combinados  com  os  arts.  64  e  65 
do  Decreto-lei  nç  1.831,  de 
4-12-39,  art.  144  e  145,  combi- 
nado com  o  art.  146  do  Decreto- 
lei  n'  3.855,  de  21-11-41,  autu- 
antes os  fiscais  dêste  Instituto, 
Hélio  de  Alvarenga  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  ha- 
ver a  autuada  dado  saída  a  7.745 
sacos  de  açúcar  sem  o  recolhi- 
mento prévio  da  taxa  de  defesa; 

considerando  ter  a  autuada  re- 
cebido 1.641.637  quilos  de  cana 
de  seus  fornecedores,  descontan- 
do sôbre  êsse  volume  a  taxa  de 
Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana, 
sem  efetuar  o  respectivo  recolhi- 
mento; 

considerando  que,  apesar  de 
autuada  várias  vêzes  sôbre  as 
mesmas  infrações,  ainda  não  pode 
ser  considerada  reincidente,  con- 
forme se  verifica  da  informação 
de  fls.  11, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando a   Usina  Açucareira 
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São  José  S.  A.,  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  10,00  por  saco 
de  açúcar  saído  sem  o  paga- 
mento prévio  da  taxa  de  defe- 
sa, sôbre  os  7.745  sacos,  ou 
sejam,  Cr$  77.450,00,  além  do 
recolhimento  da  taxa  devida,  no 
montante  de  Cr$  24.009,50,  nos 
termos  dos  arts.  64  e  65  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39, 
e  mais  a  multa  correspondente 
ao  dobro  da  taxa  de  financia 
mento  não  recolhida,  além  do 
recolhimento  da  mesma,  tudo 
no  total  de  Cr$  4.925,00,  na 
conformidade  do  artigo  146,  do 
Decreto-lei  número  3.855,  de 
21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam* 
berto.  Presidente;  Joaquim  A/foer- 
to  Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuada:  Fazenda  MASSAN- 
GANO  SOCIEDADE  AGRÍ- 
COLA. 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  383/54  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

A  falta  de  registro  da  produ- 
ção da  aguardente  e  de  entrega 
da  parcela  requisitada,  consti- 
tuem infrações  à  legislação  al- 
cooleira  em  vigor. 

ACÓRDÃO  N'  3.175 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Fazenda  Massangano  Sociedade 
Agrícola,  sita  em  Ponte  Nova, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração  aos  arts.  148  e  149  do  De- 
creto-lei n'  3.855,  de  21-11-41  e 


art.  7"  do  Decreto-lei  n*  5.998, 
de  18-11-43  combinados  com  os 
arts.  19  e  20  e  17  e  18  das  Reso- 
luções 698/52  e  807/53,  e  autu- 
antes os  fiscais  dêste  Instituto, 
José  Gonçalves  Lima  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
teuto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  material- 
mente provada  a  infração  e  con- 
fessada na  defesa  de  fls.,  pelo 
próprio  autuado; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  autuado; 

considerando  nos  termos  da 
da  informação  de  fls.  18,  do  pró- 
prio SECRR,  verifica-se  que  o 
preço  vigorante  na  data  da  lavra- 
tura  do  auto,  era  de  Cr$  8,50  in- 
clusive contribuição  a  favor  do 
I.  A.  A., 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  a  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  correspondente 
ao  valor  da  aguardente  na  da- 
ta do  auto,  ou  sejam,  Cr$  6,50, 
excluída  a  incidência  da  taxa, 
sôbre  os  23.842  litros  não  en- 
tregues, no  total  de  Cr$  

164.973,00,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 7?  do  Decreto-lei  número 
5.998,  de  18-11-43,  mais  a 
multa  de  Cr$  55.384,00.  corres- 
pondente ao  dôbro  do  valor  da 
taxa  devida,  na  forma  do  ar- 
tigo 149  do  Decreto-lei  núme- 
ro 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  ~  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 


Autuado:  JUAREZ  CÂNDIDO 
CARNEIRO. 

Autuantes:  LAYETTE  DE 
ARAÚJO  AZEVEDO  E  OU- 
TRO. 

Processo:  A.  I.  327/55  ~  Estado 
de  Pernambuco. 

O  álcool  desviado  para  fins  não 
determinados  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  constitui 
infração  a  dispositivo  de  lei. 

ACÓRDÃO  N«  3.176 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Juárez  Cândido  Carneiro,  comer- 
ciante, residente  em  Vitória  de 
Santo  Antão,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  no  artigo  6*, 
letra  "a",  do  Decreto-lei  núme- 
ro 5.998,  dè  18-11-43,  e  autuan- 
tes òs  fiscais  dêste  Instituto, 
Layette  de  Araújo  Azevedo  e  ou-  I 
tro,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  | 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  I 

considerando  provada  a  infra- 
ção cometida  e  confessada  pelo 
próprio  autuado; 

considerando  que  não  ficou 
apurado  em  quantas  partidas  fôra 
dado  a  consumo  o  álcool  saído 
sem  os  documentos  fiscais  exigi- 
dos por  lei; 

considerando  ser  primário  o  in- 
frator, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  o  autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  

2.000,00,  grau  mínimo  do  arti-  * 
go  6'  do  Decreto-lei  n'  5.998, 
de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e  cum-  1 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de-  .1 
zembro  de  1956.  —  José  Wam- 
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berío.  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  22/2/57). 

Autuado:  ISRAEL  CAVAL- 
CANTI DA  SILVA. 

Autuantes:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.  I.  113/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

É  de  ser  apreendida  a  merca- 
doria encontrada  que  não  es- 
teja acompanhada  da  devida 
documentação. 

ACÓRDÃO  N'  3.177 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos,  em  que  é  autuado 
Israel  Cavalcanti  da  Silva,  co- 
merciante, domiciliado  no  Muni- 
cípio de  Recife,  Pernambuco,  por 
inf ração  ao  §  1'  do  art.  1*,  arti- 
go 4*  e  §  único  do  art.  11*  do 
Decreto-lei  n'  5.998,  de  18-11-43, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto, Vicente  do  Amaral  Gou- 
veia e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  material- 
mente provada  a  infração; 

considerando  que  é  revel  o  au- 
tuado, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  ò  auto,  con- 
siderando-se  boa  a  apreensão 
do  produto,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 1*,  combinado  com  o  pará- 
grafo único  do  art.  11  do  De- 
creto-lei n*  5.998,  de  18-11-43, 
revertendo  aos  cofres  do  Ins- 
tituto o  produto  de  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuados:  USINA  CAMPO 
VERDE  S.  A.  e  MÁRIO  DE 
ALMEIDA. 

Autuantes:  JOSÉ  ALÍPIO  VIEI- 
RA PINTO  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  169/55  ~  Estado 
de  Alagoas. 

Comprovadas  as  infrações  pe- 
los elementos  constantes  dos 
autos,  é  de  se  julgar  o  mesmo 
procedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.178 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  firma  Usina  Campo  Verde 
S.  A.,  do  Município  de  Murici, 
Alagoas,  e  Mário  de  Almeida,  re- 
sidente em  Maceió,  rio  mesmo  Es- 
tado, por  infração  ao  art.  3*,  e 
7"  do  Decreto-lei  n'  5.998,  de 
18-11-43,  na  forma  da  Resolução 
698/52,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  José  Alípio  Vieira 
Pinto  e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  autuados 
agiram  dolosamente  e  de  má-fé 
conforme  se  verifica  do  documen- 
to de  fls.  24,  evidenciando  mani- 
festo intuito  de  fraude; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  da  Usina  Campo  Verde 
S.  A.  não  ilidem  a  infração  co- 
metida, visto  nada  provarem  do 
que  alegam; 

considerando  revel  o  autuado 
Mário  de  Almeida,  transportador 
e  proprietário  do  veículo; 


considerando  ambos  infratores 
primários, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  a  Usina  Campo 
Verde  S.  A.  à  perda  da  aguar- 
dente apreendido  incorporan- 
do-se  ao  patrimônio  do  I.  A.  A. 
o  produto  de  sua  venda,  nos 
têrmos  do  art.  7*  do  Decreto- 
lei  n'  5.998,  de  18-11-43,  con- 
denando-se  o  proprietário  do 
veículo  e  transportador,  Mário 
de  Almeida,  à  multa  de  Cr$ 
2.000,00,  de  acordo  com  o  ar- 
tigo 39  do  citado  diploma  legal. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  22/2/57). 

Autuado:  PAULO  JOSÉ  DA 
SILVA. 

Autuantes:  DARCY  QUEIROZ 
DE  CARVALHO  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  371/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  estar 
acompanhado  da  documentação 
exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.179 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado, 
Paulo  José  da  Silva,  comercian- 
te, residente  no  Município  de  Re- 
cife, Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  ao  artigo  33  do  Decre- 
to-lei tí>  1.831,  de  4-12-39  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto, 
Darcy  Queiroz  de  Carvalho  e  ou- 
tro, a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
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Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  todo  açúcar 
desacompanhado  da  documenta- 
ção fiscal  exigida  por  lei  é  clan- 
destino; 

considerando  material- 
mente provada  a  infração; 

considerando  que  o  autuado 
deixou  o  processo  correr  à  re- 
velia, 

acorda,  pelo  voto  de  desempa- 
te do  sr.  Presidente,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim 
de  tornar  efetiva  a  apreensão 
do  açúcar  clandestino,  rever- 
tendo ao  Instituto  o  produto  da 
sua  venda,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  ~»  José  Warn- 
berto,  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade,  Vencido.  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuada:  USINA  MALVINA  ~ 
CIA.  AGRO-INDUSTRIAL  DO 
JEQUITAI. 

Autuante:  LUIS  CARLOS  DA 
CUNHA  AVELAR. 

Processo:  A.  I.  21/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

O  não  recolhimento  prévio  da 
taxa  de  defesa,  bem  como  a  re- 
ferência a  guia  de  recolhimento 
inexistente  constitui  infração  às 
leis  vigentes. 

ACÓRDÃO  N*  3.180 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Malvina,  de  propriedade 
da  Cia.  Agro-Industrial  do  Jequi- 
tai,  localizada  no  Município  de 


Bocaiuva,  Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  §  2°  do  art.  1»,  art.  2», 
combinados  com  os  arts.  64  e  65 
do  Decreto-lei  número  1.831,  de 
4-12-39  e  ainda  §  2'  do  art.  36, 
art.  39  do  mesmo  decreto,  autuan- 
te o  fiscal  deste  Instituto,  Luís 
Carlos  da  Cunha  Avelar,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  infração  mate- 
rialmente provada  e  confessada 
na  própria  defesa  de  fls.; 

considerando  que  o  pagamento 
da  taxa  de  defesa  é  exigido  antes 
da  saida  do  açúcar  da  fábrica; 

considerando  que  a  referência 
a  guia  de  recolhimento  já  esgota- 
da, constitui  infração  a  dispositi- 
vo de  lei; 

considerando  ser  primário  o  in- 
frator, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  o  autuado  à  multa 
de  Cr$  10,00  por  saco  de  açú- 
car saído  sem  a  cobertura  le- 
gal, no  total  de  1.448  sacos, 
nos  têrmos  dos  arts.  64  e  65  do 
Decreto-lei  número  1.831,  de 
4-12-39,  além  do  recolhimento 
da  taxa  devida,  mais  a  multa 
de  Cr$  2.000,00,  por  nota  de 
remessa  com  referência  a  guia 
inexistente,  no  total  de  20  no- 
tas, mínimo  do  artigo  39  do  ci- 
tado decreto. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to  Brito  Pinto;  Relator;  Walter 
de  Andrade.  ~  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuado:  FIRMINO  ROSA 
TÔRRES. 


Autuantes:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.  I.  395/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

È  de  ser  apreendida  a  merca- 
doria encontrada  sem  estar 
acompanhada  do  documentação 
fiscal  exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N*  3.181 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado, 
Firmino  Rosa  Torres,  domicilia- 
do em  Recife,  Pernambuco,  por 
infração  aos  arts.  4*  e  11  do  De- 
creto-lei n'  5.998,  de  18-11-43  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Institu- 
to, Vicente  do  Amaral  Gouveia,  e 
outros,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  álcool  apre- 
endido não  se  encontrava  acom- 
panhado da  documentação  fiscal 
exigida  por  lei; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  não  conseguem  ilidir  o  au- 
to visto  que,  se  por  um  lado,  a 
capacidade  do  vasilhame  engarra- 
fado é  menor  que  a  que  deveria 
conter,  por  outro  lado,  a  evapo- 
ração a  que  está  sujeito  o  álcool 
e  normalmente  se  verifica,  deverá 
ser  na  mesma  ou  maior  propor- 
ção, estabelecendo,  dêsse  modo, 
o  equilíbrio  entre  ò  volume  rece- 
bido e  o  dado  a  consumo; 

considerando  que  o  parágrafo 
único  do  artigo  11,  do  Decreto- 
lei  n*  5.998,  estabelece  a  apre- 
ensão do  álcool  ou  aguardente 
quer  se  encontre  em  mãos  dos 
produtores  como  dos  comercian- 
tes, sem  direito  a  êstes  à  devolu- 
ção ou  indenização,  desde  que 
desacompanhados  da  documenta- 
ção fiscal  exigida  sendo,  por 
conseguinte  considerado  clandes- 
tino, 
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acorda,  pelo  voto  de  desempa- 
te do  sr.  Presidente,  de  acordo 

com  o  sr.  Relatar,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim 
de  ser  considerada  boa  a  apre- 
ensão dos  340  litros  de  álcool 
nos  têrmos  do  art.  11,  parágra- 
fo .único,  combinado  com  o  ar- 
tigo 1*  do  Decreto-lei  número 
5.998,  de  18-11-43,  isentando- 
se  o  autuado  da  capitulação 
do  art.  4'  do  mesmo  diploma 
legal. 

Intime-se,    registre-se   e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuados:  AURILO  CARNEIRO 
DA  CUNHA  e  EMPACOTA- 
DORA  DE  AÇÚCAR  LIMI- 
TADA. 

Autuante:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA. 

Processo:  A.  I.  19/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  dos  autos, 
é  de  ser  o  mesmo  julgado  pro- 
cedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.182 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Aurilo  Carneiro  da  Cunha,  co- 
merciante, de  Gameleira,  e  a  Em- 
pacotadora  de  Açúcar  Limitada, 
de  Recife,  Estado  de  Pernambu- 
co, por  infração  aos  arts.  42  e 
letra  "b"  do  artigo  60,  art.  42  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39, 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Vicente  do  Amaral  Gouveia,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  material- 
mente provada  a  infração; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada pelo  primeiro  dos  autua- 
dos não  ilide  a  falta  cometida; 

considerando  que  a  autuada 
Empacotadora  de  Açúcar  Limita- 
da deixou  o  processo  correr  à  re- 
velia, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  sr.  Presidente,  de  acordo 
com  o  sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  ò  auto,  condenando 
o  autuado  Aurilo  Carneiro  da 
Cunha  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  200,00,  mínimo  do  ar- 
tigo 42  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4-12-39,  e  a  firma 
Empacotadora  de  Açúcar  Ltda., 
à  perda  do  açúcar  apreendido, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra  "b" 
do  mesmo  decreto-lei,  rever- 
tendo aos  cofres  do  Instituto 
o  produto  de  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  ~  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuada:  L.  CORNIER  &  CIA. 
LTDA. 

Autuante:  ROMUALDO  COR- 
REIA LINS. 

Processo:  A.  I.  141/54  —  Estado 

do  Rio  Grande  do  Sul. 

É  clandestina  a  mercadoria  en- 
contrada sem  estar  devidamen- 
te acompanhada  dos  documen- 
tos fiscais  exigidos  por  lei. 

ACÓRDÃO  N<  3.183 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  L.  Cornier  &  Cia.  Ltda., 
sita  em  Pôrto  Alegre,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  por  infração 
aos  arts.  4',  5',  6',  11  e  13  da 


Rosolução  807/53,  combinados 
com  o  art.  1'  do  Decreto-lei  nú- 
mero 4.382,  de  15-6-42  e  1'  e  7" 
do  Decreto-lei  n'  5.998,  de 
18-11-43,  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Romualdo  Correia  Lins, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  material- 
mente provada  a  infração; 

considerando  a  condição  de  in- 
frator  primário  do  autuado, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  a  firma  autuada  à 
perda  da  aguardente  apreendi- 
da, nos  têrmos  do  art.  7'  do 
Decreto-lei  número  5.998,  de 
18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuado:  ALDO  FRANÇA  - 
ENGENHO  SACO  D' ANTA. 

Autuante:  LUIS  CARLOS  DA 

CUNHA  AVELAR. 

Processo:  A.  I.  73/55  ~  Estado 

de  Minas  Gerais. 

A  falta  do  recolhimento  da  ta- 
xa de  Cr$  2,00  por  litro  de 
aguardente,  constitui  infração  a 
dispositivos  de  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.184 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Al- 
do França,  proprietário  do  En- 
genho Saco  d'Anta,  sito  em 
Inhaúma,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  aos  arts.  19  e 
20  da  Res.  698.  de  17-1-52,  ar- 
tigos 17  e  18  da  Resolução  807, 
de  3-6-53,  combinados  com  os  ar- 
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devidas  constitui  infração  às 
leis  vigentes. 

ACÓRDÃO  N<  3.194 


tigos  148  e  149  do  Decreto-lei 
n*  3.855,  de  21-11-41,  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Luís  Carlos 
da  Cunha  Avelar,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que,  apesar  de 
notificado  deixou  o  autuado  de 
recolher  a  taxa  de  Cr$  2,00  por 
litro,  sôbre  31 .000  litros  de  aguar- 
dente produzidos  e  saídos  de  sua 
fábrica  na  vigência  das  Resolu- 
ções ns.  698/52  e  807/53; 

considerando  que  a  falta  do  re- 
colhimento acima  referido,  cons- 
titui infração  ao  disposto  no  ar- 
tigo 149,  do  Decreto-lei  número 
3.855,  de  21-11-41; 

considerando  ter  o  autuado 
deixado  o  processo  correr  à  re- 
velia, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  sr.  Aldo  França  ao 
pagamento  em  dôbro  da  taxa 
de  Cr$  2,00  por  litro,  sôbre  os 
31.000  litros  de  aguardente 
saídos  sem  o  pagamento  da  ta- 
xa devida,  ou  sejam  Cr$  

124.000,00,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 149  do  Decreto-lei  número 
3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  <—  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuado:  PAULO  CAMPOS 
TELLES. 

Autuantes:  ARISTIDES  BAR- 
RETO CAVALCANTI  E  OU- 
TRO. 

Processo:  A.  I.  439/55  —  Estado 
do  Ceará. 

O  não  pagamento  das  taxas 


Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autoado 
Paulo  Campos  Telles,  proprietá- 
rio do  Engenho  Ypioca,  localiza- 
do em  Maranguape,  Estado  do 
Ceará,  por  infração  ao  art.  18  e 
19  da  Resolução  957/54,  combi- 
nados com  os  arts.  148  e  149  do 
Decreto-lei  n*  3.855,  de  21-11-41, 
parágrafo  1'  e  2"  do  art.  1»  do 
Decreto-lei  n'  5.998,  de  18-11-43. 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
teuto  Aristides  Barreto  Caval- 
canti e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado 
deixou  de  efetuar  o  pagamento 
da  taxa  de  Cr$  2,00  sôbre  22.100 
litros  de  aguardente  vendidos; 

considerando  que  o  infrator,  em 
sua  defesa,  confessa  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  o  autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  

44.200,00,  nos  têrmos  dos  arti- 
gos 148  e  149  do  Decreto-lei 
n»  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Walter  de  An- 
drade. Relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  ~  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador  substituto. 

Autuado:  JOÃO  MARCELINO 
DO  NASCIMENTO. 

Autuantes:  VICENTE  GOU- 
VEIA E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  77/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

É  clandestino  o  açúcar  encon- 
trado em  trânsito,  sem  os  do- 


cumentos exigidos  pela  legisla- 
ção fiscal  açucareira. 

ACÓRDÃO  N'  3.195 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
João  Marcelino  do  Nascimento, 
transportador,  residente  em  Re- 
cife, Pernambuco,  por  infração 
ao  artigo  33,  combinado  com  a 
letra  "b"  do  artigo  60,  do  Decre- 
to-lei n'  1.831,  de  4-12-39  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto, 
Vicente  Gouveia  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ò  açúcar  foi 
apreendido  em  trânsito  por  se  en- 
contrar desacompanhado  de  do- 
cumentos fiscais; 

considerando  que,  nestas  con- 
dições, está  caracterizada  a  clan- 
destinidade da  mercadoria; 

considerando  que,  não  obstan- 
te devidamente  notificado,  o 
transportador  do  açúcar  deixou  o 
processo  correr  à  revelia,  sendo 
por  isso  lavrado  o  competente 
têrmo, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  ò  auto,  con- 
denando-se  o  transportador  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
50,00,  devendo  o  produto  da 
venda  da  mercadoria  ser  incor- 
porado à  receita  do  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Walter  de  An- 
drade. —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador  substituto. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuado:  JOSÉ  FRANCIS- 
QUINI. 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  E  OUTRO. 
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Processo:  A.  I.  171/55  —  Estado 

de  Minas  Gerais. 

Julga-se  procedente  o  auto  de 
infração,  provada  a  saida  de 
açúcar  sem  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N«  3.196 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Jo- 
sé Francisquini,  comerciante,  re- 
sidente no  Município  de  Ponte 
Nova,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  artigo  42  do  De- 
cretò-lei  n'  1.831,  de  4-12-39  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
teuto,  José  Gonçalves  Lima  e  ou- 
tro, a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  haver  a  autuada 
dado  saída  a  274  sacos  de  açúcar 
sem  emitir  notas  de  entrega,  con- 
forme o  têrmo  de  exame  de  escri- 
ta a  fls.  3; 

considerando  que,  em  face  do 
estabelecido  no  art.  5*  de  Introdu- 
ção do  Código  Civil,  ninguém  se 
excusa  com  a  alegação  de  igno- 
rar a  lei; 

considerando  que  é  de  ser  jul- 
gado procedente  o  auto,  visto  es- 
tar provada  a  infração  ao  artigo 
42  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
200,00  por  "nota  de  entrega", 
não  emitida,  em  número  de  15, 
no  total  de  Cr$  3.000,00,  grau 
mínimo  do  artigo  42  do  Decre- 
to-lei n«  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berío.  Presidente;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Walter  de  An- 
drade. —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 


Para  melhor  açúcar 
e  maior  produção . . . 

/  pense  nos 
lubrificantes 
Atlantic 


O  bom  rendimento  de  sua  usina,  o  perfeito 
funcionamento  de  suas  máquinas,  depende 
de  lubrificação  adequada.  Há  um  lubrifi- 
cante Atlantic  para  cada  necessidade  da 
indústria. 

Melhore  e  aumente  a  sua  produção  atra- 
vés da  lubrificação  adequada  de  suas 
máquinas.  Para  isso,  solicite  a  .colaboração 
dos  técnicos  Atlantic  em  lubrificação  in- 
dustrial. Aceite  a  sua  indicação,  que  se 
traduzirá  em  melhor  rendimento  e  maiores 
lucros. 
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QUADROS  SINTÉTICOS 

SAFRA  —  1956/57  ~  N9  11  —  ABRIL  DE  1957 


NOTA  PRÉVIA  —  Com  esta  publicação, 
sob  o  n"  11  —  1956/57,  divulga  o  S.  E.  C. 
um  resumo  dos  dados  açucareiros  e  al- 
cooleiros  do  País,  segundo  a  posição  esta- 
tística em  30-4-57. 

Na  tabela  I  encontram-se  os  volumes  nos 
períodos  do  mês  (abril),  da  safra  (junho- 
abril)  e  do  ano  civil  ( janeiro-abril) ,  de 
1955  a  1957,  relativamente  aos  estoques 
iniciais  e  finais,  produção  e  exportação  pa- 
ra o  exterior,  resultando  da  conjugação 
dêsses  dados  o  consumo. 

Em  conf  rontoo  com  a  posição  de  abril  da 
safra  antecedente  —  1955/56,  verifica-se 

que  a  produção  de  34.452.580  para  

36 . 991 . 771,  teve  um  acréscimo  de  7,4%  e 
o  consumo,  de  30.011,351,  um  aumento  de 
6,0%. 

O  estoque  inicial  do  mês,  isto  é,  em  l9 
de  abril  de  1957,  no  volume  de  9.440,876, 
em  confronto  com  a  mesma  posição  rela- 
tiva a  1956,  no  total  de  4.449,698  apresen- 
ta a  variação  de  112,2%  para  mais.  Em 
função  do  estoque  de  1955,  há  uma  redu- 
ção de  2,3%. 

Quanto  ao  estoque  final,  ou  seja,  em  30 
de  abril  de  1957,  do  seu  confronto  com  os 
de  1956  e  1955  observa-se  um  acréscimo 
de  138,1%  sôbre  o  de  1956  e  um  aumento 
de  13,2%,  em  relação  ao  de  1955. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  en- 
tre a  estimativa  de  produção  de  açúcar  de 
usinas,  atualizada,  e  a  produção,  por  Uni- 
dades da  Federação,  verificada  até  abril  da 
sofra  de  1956/57. 

Na  tabela  III  oferecemos  a  comparação 
do  desenvolvimento  da  safra  açucareira  de 
1956/57,  por  Unidades  da  Federação,  com 
as  duas  anteriores,  e  também  a  compara- 
ção da  produção  mensal  no  período  de  ju- 
nho a  maio.  Os  dados,  que  ali  figuram,  re- 
presentam apurações  da  coleta  procedida 
ao  término  de  cada  mês.  Em  consequência, 
estão  excluídas  algumas  parcelas  de  pro- 
dução real  não  informadas  em  tempo. 


Na  tabela  IV  apresentamos  a  posição 
dos  estoques  de  açúcar  em  duas  partes  dis- 
tintas. Discriminamos,  na  parte  a,  o  açú- 
car por  seus  principais  tipos,  isto  é,  refi- 
nado, cristal,  demerara  e  bruto,  notando-se 
em  seguida  a  localização  dêsses  estoques, 
segundo  as  Capitais,  o  Interior  e  as  Usi- 
nas. A  parcela  relativa  às  demais  Unida- 
des da  Federação  refere-se,  exclusivamen- 
te, à  posição  dos  estoques  nas  Usinas  loca- 
lizadas nos  Estados  de  menor  produção 
açucareira.  Na  parte  b,  para  ligeira  obser- 
vação de  confronto,  consta  um  resumo  re- 
trospectivo, em  totais  de  tipos  de  Usina 
e  todos  os  tipos,  em  uma  série  da  mesma 
posição,  nos  dois  últimos  anos. 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  produ- 
ção de  álcool,  comparativamente,  nas  três 
safras,  de  1954/55  a  1956/57,  por  Unida- 
des da  Federação  e,  mês  a  mês,  segundo  a 
totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o 
anidro.  Êstes  dados  abrangem  a  produção 
total  de  álcool.  Compreendem,  assim,  nos 
meses  iniciais  de  cada  período,  remanes- 
centes de  safras  anteriores  dos  Estados  do 
Norte,  cuja  safra  é  de  setembro  a  agosto, 
e  parcelas  produzidas  nos  Estados  do  Sul, 
cuja  safra  é  de  junho  a  maio,  apuradas 
após  êste  último  mês. 

A  tabela  Vn  faz  um  resumo,  por  ano 
civil,  a  partir  de  1934,  da  distribuição  de 
álcool,  pelo  I.  A.  A.,  aos  importadores  de 
gasolina,  ipara  a  produção  de  mistura  car- 
burante. Segundo  o  total  da  distribuição 
efetuada,  de  1955  para  1956  observou-se  o 
decréscimo  da  ordem  de  49,0%.  De  1954 
para  1955  havia  um  aumento  de  31,6%. 

Finalmente,  na  tabela  Vin  divulgamos 
os  elementos  relativos  às  precipitações  plu- 
viométricas  ocorridas  durante  o  ciclo  ve- 
getativo da  cana  destinada  à  safra  de 
1957/58,  nos  Estados  de  maior  produção 
de  açúcar. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
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PRODUÇÃO  E  CONSUMO  DE  AÇÚCAR 

TOTAIS  DO  BRASIL  —  TIPOS  DE  USINA 

Pcteição  em  30  de  abril 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


1 

PERÍODO  |  Estoque  inicial 

PRODUÇÃO  |  EXPORTAÇÃO 
1 

CONSUMO 
(Aparente) 

Estoque  final 

MÊS 

ABRIL 

1957  .... 
1956  .... 
1955  .... 

9.440.876 
4.449.698 
9.666.533 

! 

902.538 
1.057.817 
849.900 

571 
452 
1.914.354 

1 

2.692.292 
2.294.439 
1.843.948 

7.650.551 
3.212.624 
6.758.131 

SAFRA 

JUN./AB. 

1956/57. . 
1955/56. . 
1954/55. . 

2.569.587 
3.640.280 
3.662.762 

36.991.771 
34.452.580 
34.846.484 

154.887 
4.834.384 
4.549.090 

(1)  32.011.351 

(2)  30.198.087 

1 

(s)  27.318.607  | 

7.650.551 
3.212.624 
6.758.131 

ANO  CIVIL 

JAN./ABRIL 

1957  .... 
1956  .... 
1955  .... 

10.264.102 
6.410.703 
14.047.887 

7.734.471 
7.534.042 
6.909.368 

83.275 
317.607 
3.894.015 

10.264.747 
10.414.514 
10.305.109 

7.650.551 
3.212.624 
6.758.131 

(0  Inclusive  255.431  sacos  remanescentes  da  safra  1955/56,  produzidos  de  junho  a  agosto  de  1956. 
a)       »       152.231     >  *       '    *     »     1954/55,  >  955. 

s        »       116.582     »  »  *     »     1953/54,         »>»»»»  1954. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1956/57 
Posição  em  30  de  abril 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


Unidades  da 
Federação 

PRODUÇÃO 

Estimada  (1) 

Realizada 

A  realizar 

INUKl  E,  .... 

1  7  774  O^ft 

1  ft  ROR  ni  3 

T|  .  ._  _1  *  ._  » 

— 

'p***  sal 

— 

— 

— 

«  1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Maranhão   

5.000 

4.127 

873 

1.170 

1.170 

— 

43.086 

43.086 

Rio  Grande  do  Norte 

?R7  nnn 

808.000 

807.170 

830 

Ti  1- 

11.500.000 

10.723.440 

776.560 

J.1D/  .  JJJ 

1  Oi.DOJ 

Fernando  de  Noronha 

750.000 

747.409 

2.591 

1.030.000 

1.027.958 

2.042 

SUL  

20.183.758 

20.183.758 

1.237.496 

1.237.496 

102.350 

102.350 

Rio  de  Janeiro  

4.781.231 

4.781.231 

Distrito  Federal  .... 

13.082.762 

13.082.762 

Paraná   

823.349 

823.349 

114.333 

114.333 

Rio  Grande  do  Sul  .  . 

23.517 

23.517 

18.720 

18.720 

BRASIL 

37.958.014 

36.991.771 

966.243 

(1)    Estimativa  atuatizada  com  base  em  informações  recentes. 
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INSTITUTO  do  AÇOCAR  e  do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  Nt  22  789.  DE  It  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
R,0  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420  —  Endereço  Telegráfico  «Comdecar» 

EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas 
Aos  sábados  :  de   9  às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente);  Delegado  ao 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale;  Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  — 
Elias  Nade  Delegado  Ministério  da  Viação  —  Ottomy  Strauch;  Delegado  do  Ministério  da 
Agricultura  —  Jósé  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção. 

Representantes  dos  usineiros:  —  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  Rezende  Chaves,  Walter  de 
Andrade  e  Gil  de  Métódio  Maranhão. 

Representantes  dos  banguezeiros: 

Representantes  dos  fornecedores:  —  Domin  gos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto. 

SUPLENTES 

Representantes  dos  usineiros:  —  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luís  Dias  Rollemberg. 

Representantes  dos  banguezeiros:  —  Afonso  José  de  Mendonça. 

Representantes  dos  fornecedores:  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  José  Vieira  de  Melo  e 
Clodoaldo  Vieira  Passos. 


TELEFONES  : 


Presidência   23-6249 

Chefe  do  Gabinete   23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

Comissão  Executiva    23-4585 

Secretaria   23-6183 

Divisão  de  estudo  e  planejamento 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos  43-9717 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  32-5089 


Divisão  de  arrecadação  e  fiscalização 


Diretor   

Serviço  de  Arrecadação 
Serviço  de  Fiscalização 


Divisão  de  assistência  à  produção 

Diretor   

Serviço  Social  e  Financeiro  .  . . 
Serviço  Técnico  Agronómico  . 
Serviço  Técnico  Industrial  .  . . 

Diversão  de  controle  e  finanças 


43-4099 
23-6251 
23-6251 


43-0422 
23-6192 
23-6192 
43-6539 


43-6724 


Diretor  -  Contador  Geral  . . 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de  Contabilidade   23-2400 

Serviço  de  Controle  Geral    23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  23-2400 

Tesouraria    23-6250 


Divisão  jurídica. 

Diretor  -  Procurador  Geral  . .  23-3894 

Subprocurador    32-7931 

Serviço  Contencioso    32-7931 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 

Divisão  administrativa 

Diretor   23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  . .  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    ....  43-8161 

Secções  Administrativas    23-0796 

Serviço  de  Documentação   ....  23-6252 

Biblioteca   43-9717 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço    MultigráficoJ    23-4133 

Portaria   Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 

Serviço  de  Aguardente 

Superintendente    43-9717 

Serviço  de  álcool 

Diretor    23-2999 

Secções  Administrativas   ....  43-5079 

Usinas  Nacionais    43-4830 


AS 

CORRENTES  GKW 
FAZEM  CESSAR  O 
MOTIVO  PRINCIPAL 
DAS  PARADAS  ACI- 
DENTAIS, TORNANDO- 
SE  ELEMENTO  DE 
REAL  VALOR  NO 
AUMENTO  SUBSTAN- 
CIAL DA  PRODUÇÃO 
E  NA  REDUÇÃO  DAS 
DESPESAS 


GKW  CORRENTES  INDUSTRIAIS  LIDA.  -  SÃO  PAULO 

Rua  Florida,  1211  —  Brooklin  Novo  —  Caixa  Postal  1383 

REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 
COMÉRCIO     E  INDÚSTRIA 

MATEX  LTDA. 


RIO  DE  JANEIRO 

Av.  R.  Branco,  25  -  17' 
Caixa  Postal,  759 


RECIFE 

R.  Aurora,  175  -  BL.  C-5' 
Caixa  Postal  440 


o 

MELHOR 

INSTRUMENTO 

PARA 
MEDIR 
A 

UMIDADE 
DO 
SOLO 
N  O 

PASTO 

NA 

HORTA 

N  O 

POMAR 


IRROMETRO 

INDICADOR  DE  UMIDADE 


II 


IRRIGAÇÃO  CONTROLADA  COM  IRROMETRO 


Produz  raízes  profundas  e  sadias  porque 
mantém  o  solo  em  condições  adequadas  de 
umidade,  entre  irrigações.  Irrometros  colo- 
cados nas  zonas  superior  e  inferior  das  ra- 
ízes registram  continuamente  a  umidade 
disponível  para  as  raízes,  indicando  outro, 
sim,  quando  e  quanto  irrigar. 

Por  meio  do  Irrometro  pode-se  sempre 
manter  o  solo  convenientemente  úmido  e 
garantir  a  devida  penetração  d  agua. 

A  irrigação  é  feita  segundo  as  necessi- 
dades da  lavoura  e  aprovelta-se  melhor  o 
fertilizante  e  a  água. 


0  IRROMETRO 

Mostra  Instantanea- 
mente Quanto  â 
Quando  Irrigar 

Não  Regue  De  Mais 

Nem  De 
Menos 


ENTREGA 
IMEDIATA 

DE 
APARELHOS 

DE 

6» 

12» 

18»» 

e  j 
24» 


PEÇAM  INFORMAÇÕES 

SOC.  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTOS  LTDA. 

Av.    Franklin    Roosevelt,  39  -  Sala  1408 
Caixa   Postal,   41 70 

RIO    DE   JANEIRO  -  BRASIL 


NOS  RESOLVEMOS 
SEOS  PROBLEMAS 


.  s.  PAULO  -  BRASIL  -  TEL  9-9686  -  CAIXA  POSTAL.  7245  -  EMD.  TELEGRÁFICO:  «CO R AG  AC ê» 


flCUCUR  PEROLfl 


SACO  AZUL 


CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    319. RIO 
TELEGRAMAS:   ''USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    de    janeiro  -  santos  -  campínas  -  taubaté 

BELO  HORIZONTE  —  NITERÓI  DUQUE  DE  C  A  X  I  A  S  -  (E  S  T.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS-(EST.    D  O     R  .  O)  .  D  E  P  O  S  I  T  O  S  l    S.     PAULO  —    JUIZ    DE  FORA 


